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RESUMO 

 

 

A saúde, considerada a mais óbvia das necessidades humanas, é direito 
fundamental de todo cidadão e cidadã. No entanto nem sempre ela é contemplada 
por todos os segmentos sociais. Nesse cenário, insere-se o Sistema Prisional. Esse 
campo da ação ainda é pouco conhecido e explorado pela enfermagem, trazendo 
para o palco das reflexões discussões acerca de perspectivas para a sua atuação 
nesse contexto. São apontados como eixos estruturantes para a assistência de 
enfermagem no ambiente prisional: a promoção da saúde, as necessidades 
humanas básicas, os direitos sociais e a cidadania. Reforçando que o exercício do 
direito à saúde e dos direitos humanos, na perspectiva da universalidade, 
integralidade e equidade legalmente instituídas pelo Sistema Único de Saúde, no 
conjunto das relações sociais, constitui-se em um elemento básico para o efetivo 
acesso à saúde e construção da cidadania. Trazendo como pano de fundo a 
assistencia à saúde, este estudo emerge da preocupação de discutir no plano ético-
político e teórico-metodológico os valores que norteiam as ações de enfermagem 
nas unidades prisionais, o que remete a pensar o real papel e assistência da 
enfermagem desenvolvida nesses locais. Através do arcabouço legal e da lei do 
exercício profissional da enfermagem, buscou-se imprimir referências concretas que 
possibilitem materializar as intervenções realizadas nas unidades prisionais, cuja 
assistência é discutida sob dois prismas: o primeiro é referente ao conhecimento 
técnico-científico com ênfase nas práticas pedagógicas, em que se afirma que 
saberes específicos da área de atuação da enfermagem devem ser integrados 
durante a sua formação. E o segundo, apresenta uma reflexão sobre a necessidade 
de se buscarem outras metodologias que possibilitem embasar a prática do cuidar 
em enfermagem nas unidades prisionais, cujos objetivos devem remeter a uma 
assistência que considere as singularidades dos presos, buscando, por meio das 
práticas de cuidado, evidenciar o efetivo acesso à saúde nas prisões. Assim, o 
propósito dessa investigação teve como objetivo: descrever as ações e atividades de 
enfermagem desenvolvidas por enfermeiros e técnicos de enfermagem nas 
unidades prisionais, analisando se e como a enfermagem tem contribuído para o 
acesso à saúde e para a construção da cidadania nesses ambientes. Trata-se de 
uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa, desenvolvida a partir da 
aplicação de um formulário de entrevista semiestruturada em quinze profissionais de 
enfermagem, buscando conhecer suas concepções sobre a saúde dos presos e as 
ações de enfermagem desenvolvidas em unidades prisionais. Para a análise do 
conteúdo, foi feita a organização e classificação dos dados por categorias e 
subcategorias que emergiram das questões contidas no formulário. A partir dos 
dados obtidos, buscou-se identificar, na população pesquisada, se os 



 

 

 

conhecimentos adquiridos por eles eram suficientes para embasar a prática 
profissional no contexto prisional. Após a análise dos dados, foi possível elaborar um 
plano de ensino teórico e de atividades práticas supervisionadas, consideradas 
necessárias à assistência de enfermagem nas unidades prisionais. Os resultados 
apontaram que os déficits assistenciais existentes nas unidades prisionais devem-se 
principalmente às vulnerabilidade e especificidades inerentes ao Sistema prisional, 
que são potencializadas pela falta de preparo teórico-prático em enfermagem, cuja 
formação não fornece embasamento científico suficiente para respaldar as práticas e 
ações profissionais nesses ambientes. Fica evidente a importância da atuação da 
enfermagem nas unidades prisionais, evocando dessa categoria profissional preparo 
técnico-científico para direcionar as ações programadas, embasadas e respaldadas 
cientificamente. Destaca-se que o profissional de enfermagem deve ter incluído em 
sua formação conteúdos específicos que discutam as práticas de saúde nas 
unidades prisionais, com vista a adquirir habilidades e competências inerentes à sua 
atuação junto aos presos. Reforça-se que a inserção da enfermagem nas unidades 
prisionais requer muito além do apreendido na realidade extramuros. Requer 
ambientação, adequação das práticas de saúde, sistematização e organização do 
processo de trabalho, estímulo pela conquista dos direitos, facilitação do acesso 
efetivo aos serviços de saúde e promoção da construção da cidadania. 
 

 

Descritores: Direito à saúde; Prisão; Atenção primária à saúde; Educação em 

enfermagem; Enfermeiro. 
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ABSTRACT 

 

Health, considered the most obvious human needs, is a fundamental right of every 

citizen and citizen. However it is not always covered by all segments of society. In 

this scenario, is part of the prison system. This field of action is still little known and 

exploited by nursing, bringing to the stage of discussions about prospects for his 

performance in that context. Are singled out as structuring axes for the nursing care 

in the prison environment: health promotion, basic human needs, social rights and 

citizenship.  Stressing that the exercise of the right to health and human rights, in the 

context of universality, integrality and fairness legally imposed by the unified Health 

System, in the set of social relations, constitutes a basic element for the effective 

access to health, and the construction of citizenship. Bringing the assistance to 

health, this study emerges of concern to discuss the ethical-political plan and 

methodological-theoretical values that guide nursing actions in prison units, which 

refers to the actual paper and nursing assistance developed at these sites. Through 

the legal framework and the law of the professional practice of nursing, he has been 

trying to print specific references that make it possible to materialize the interventions 

carried out in the prison units, whose assistance is discussed under two prisms: the 

first is for the technical and scientific knowledge with an emphasis on pedagogical 

practices, which States that knowledge specific to the field of nursing should be 

integrated during their training. And the second presents a reflection on the need to 

seek other methodologies that enable support the practice of nursing care in prison 

units, whose objectives should refer to an assist that consider the singularities of the 

prisoners, seeking, through care practices, highlighting the effective access to health 

in prisons. Thus, the purpose of this research had as objective: to describe the 

actions and activities of nursing developed by nurses and nurses in prison units, 

analyzing whether and how nursing has contributed to the access to health and to 

the construction of citizenship in these environments. It is a descriptive research with 

qualitative approach, developed from the application of a semi-structured interview 

form in fifteen nursing professionals, seeking to know their conceptions of the 

prisoners ' health and nursing actions developed in prison units. For the analysis of 

the content, the Organization and classification of data by categories and 

subcategories that emerged of the questions contained in the form. From the data 

obtained, sought to identify, in the population investigated, if the knowledge acquired 

by them were sufficient to support the professional practice in the prison context. 



 

 

 

After the analysis of the data, it was possible to draw up a plan of theoretical and 

practical activities supervised, considered necessary for nursing care in prison units. 

The results showed that the existing welfare deficits in the prison units are mainly at 

vulnerability and specificities inherent in the prison system, which are potentiated by 

the lack of theoretical-practical preparation in nursing, whose training does not 

provide sufficient scientific basis to support the professional actions and practices in 

these environments. It is evident the importance of nursing work in prisons, evoking 

this technical-scientific preparation Professional category to direct the actions 

planned, informed and backed scientifically. Highlights that the nursing professional 

must have included in your specific content training that discuss health practices in 

prisons, with a view to acquire skills and competencies inherent to his performance 

with the prisoners. Reinforces that the insertion of nursing in prison units requires far 

beyond seized in reality outside the walls. Requires setting, adequacy of health 

practices, systematization and organization of the work process, encouragement for 

the conquest of rights, facilitation of effective access to health services and 

promoting the construction of citizenship. 

 

Descriptors: right to health; Prison; Primary health care; Education in nursing; 

Nurse. 
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CAPÍTULO I - A RELEVÂNCIA DA ENFERMAGEM PARA O ACESSO À SAÚDE 

NAS PRISÕES 

 

Considerações iniciais 

Após concluir a graduação em enfermagem, iniciei as atividades profissionais, 

atuando como enfermeira assistencial, em Centros de Terapia Intensiva (CTI) e 

Unidades de Pronto Atendimento (UPA). Após quatro anos atuando na assistência 

direta a pacientes gravemente enfermos, desvinculei-me da assistência hospitalar e 

dos Serviços de Urgência e Emergência (SUE) para dedicar-me aos serviços da 

Atenção Primária à Saúde (APS) e à docência em enfermagem nos cursos de nível 

técnico e superior. 

Na APS, a assistência englobava ações de prevenção e promoção da saúde, 

campanhas educativas e preventivas, atendimento direto e indireto ao paciente e 

suas famílias no primeiro nível de complexidade, apoio comunitário, ensino, 

pesquisa, gestão e administração dos cuidados mais básicos em saúde, nos quais 

eu pude ter  uma visão mais global do processo de trabalho em saúde. 

Na docência, enveredei por caminhos mais audaciosos. Ao lecionar 

disciplinas relacionadas à práxis de enfermagem, aproximei-me de diferentes 

cenários da prática profissional. Mas foi coordenando e orientando estágios em 

enfermagem que tive a oportunidade de adentrar em diversos campos de atuação 

da enfermagem, para prestar cuidados e orientar a assistência in loco junto a 

docentes e discentes. 

Nesse período, mantive vínculos e contatos com enfermeiros assistenciais, 

coordenadores, gestores e usuários de forma geral, nos serviços hospitalares, na 
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rede básica de saúde, em escolas, creches, empresas, presídios e outros. Assim, 

constatei, por diversas vezes, durante alguns percursos, que o conhecimento 

adquirido durante a minha formação, em alguns casos específicos, ainda não me 

eram suficientemente adequados para administrar uma assistência efetiva e de 

qualidade em determinadas áreas do cuidado. 

A partir daí, questões inerentes à prática e saberes relacionados à formação 

profissional, considerados específicos para a área de atuação, começaram a ser 

alvo de minha preocupação e objeto de investigação. Pude constatar também que 

muitos colegas de profissão compartilhavam das mesmas dificuldades e 

inquietações que permeavam o meu “agir” como enfermeira.  

Muitas dessas inquietações estavam relacionadas, principalmente, ao 

despreparo técnico, à falta de habilidades e ao pouco ou nenhum embasamento 

teórico-científico para subsidiar as ações a serem desenvolvidas em ambientes que 

demandavam uma assistência diferenciada daquela que comumente realizamos no 

nosso cotidiano. 

Atenta a tais questões, busquei, ao longo dos últimos quatro anos, no plano 

da docência, focalizar-me na formação profissional, considerando que as ações 

inerentes à profissão devem ser amplamente discutidas e trabalhadas nos cursos 

profissionalizantes, de graduação e pós-graduação em enfermagem, a fim de 

fornecer subsídio teórico-prático e conhecimentos específicos na área de atuação do 

enfermeiro e do técnico em enfermagem. 

Considerando que o enfermeiro, no exercício da profissão, possua uma 

formação generalista, deve agregar os valores aprendidos na academia ao 

desenvolvimento das ações práticas cotidianas.  
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No entanto, a meu ver, pela amplitude e complexidade das ações 

desempenhadas pelo enfermeiro após a sua formação, acredito ser necessária a 

complementação de conteúdos que integrem saberes, domínios e habilidades 

específicas para a área em que esse profissional irá desempenhar a sua função, 

uma vez que os conhecimentos aprendidos na graduação parecem não ser 

suficientemente aplicáveis em todos os contextos em que atua. 

No plano da formação acadêmica, é oportuno considerar que ainda existem 

lacunas entre o conhecimento teórico-prático e o saber específico, e buscar superá-

los é essencial para embasar o desenvolvimento e elaboração de planos de ensino 

para trabalhar junto aos alunos ainda na formação e em áreas específicas do 

cuidado. Não é raro dissociarmos o conhecimento prático do teórico quando 

trabalhamos em áreas específicas do cuidado sobre as quais não temos domínio ou 

habilidades.  

Notadamente, alguns conteúdos disciplinares ensinados na graduação nem 

sempre são aplicáveis à realidade profissional. No entanto, conteúdos de igual 

relevância, como a integração da enfermagem em contextos políticos ou sociais, 

pouco ou sequer são discutidos durante o curso.  

Posso citar, como exemplos, disciplinas ou assuntos específicos relacionados 

à saúde do homem, à saúde indígena, à saúde dos portadores de necessidades 

especiais, à saúde das pessoas privadas de liberdade, entre outros. Vale ressaltar 

que as pessoas que integram esses grupos, em especial, possuem especificidades 

e singularidades, que devem ser contempladas com a assistência integral e holística 

como os demais grupos sociais. Isso nos faz refletir sobre as ações a serem 

desempenhadas pela enfermagem nesses contextos. 
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Em relação à minha vivência profissional acompanhando docentes e 

discentes em campos de estágio, por inúmeras vezes, senti-me despreparada ao me 

deparar com situações de vulnerabilidade e insegurança, justamente por não ter 

conhecimento específico acerca de determinado assunto ou por ter que responder à 

demanda de saberes não adquiridos, requerida pela instituição, alunos e usuários.  

Diante disso, ficou evidente a necessidade de trazer à tona discussões e 

debates acerca do reconhecimento de que algumas ações e práticas desenvolvidas 

pela enfermagem não possuem subsídios teóricos suficientes para serem realizadas 

em determinados contextos, como é o caso da assistência à saúde no Sistema 

Prisional. 

Cabe ressaltar que as ações desenvolvidas pelo enfermeiro nas unidades 

prisionais, ou em qualquer outro contexto, devem estar embasadas cientificamente, 

tendo por base os saberes aprendidos durante a formação acadêmica, devendo 

estar consonantes com o ensino teórico ministrado na graduação. 

Assim, ao buscar embasamento na literatura acerca do assunto que aqui 

discuto, constatei que há escassez de pesquisas e estudos relacionados à temática. 

No entanto, considero que o campo específico da ação da enfermagem, em 

especial, no contexto prisional, deve estar ancorado em subsídio legal do exercício 

profissional e dotado de saberes e embasamento científico que respaldem a prática 

do enfermeiro nesse campo da ação. 

De acordo com a Ordem dos Enfermeiros (OE), o enfermeiro é detentor de 

competências em vários domínios designadamente: “da prática profissional, ética e 

legal; da melhoria contínua da qualidade; da gestão de cuidados e desenvolvimento 
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das aprendizagens profissionais e de domínio específico da área de especialização” 

(OE, 2009, p.11 e 12). 

Isso reforça a tese de que o enfermeiro especialista é o profissional de 

enfermagem que “assume um entendimento profundo sobre as respostas humanas 

da pessoa aos processos de vida e problemas de saúde, e uma resposta de elevado 

grau de adequação às necessidades do cliente [...]” (OE, 2009, p.7- 8). 

Retomando a problemática que motivou a realização deste estudo, reavivo a 

necessidade de discussões mais aprofundadas sobre a dialética entre o “saber-

fazer” em enfermagem. É preciso refletir sobre o que estamos “fazendo” e se 

estamos “sabendo” fazer. 

No que compete ao “saber” específico, o ensino teórico fornecerá 

embasamento adequado que subsidiará o enfermeiro para o desenvolvimento das 

ações técnicas claras e definidas. Relacionado ao “fazer”, o estágio curricular 

assume um papel preponderante para a concretização do saber-fazer. Primeiro por 

possibilitar ao futuro enfermeiro experimentar e vivenciar situações decorrentes da 

prática profissional. Segundo, porque se destina a “complementar a formação 

teórico-prática” (MARTIN, 2004, p.1 apud RIBEIRO, 2011). 

Sob esse ponto de vista, o enfermeiro deve ser preparado para atuar em 

novos cenários da assistência, assumindo novas tarefas e novos desafios. Deve 

ainda rever seu papel e conduta profissional, adequando suas ações às mudanças 

advindas de novos modelos assistenciais demandados pelos diversos segmentos da 

sociedade. 
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Assim, segundo a problemática da pesquisa, pensar as ações de enfermagem 

no sistema penitenciário traz à reflexão o real papel do enfermeiro no que diz 

respeito à assistencia à saúde desse grupo populacional, em específico. 

Durante orientações de estágio, na supervisão de alunos do curso de 

graduação em enfermagem, ao adentrar em um presídio para realizar atividades 

práticas, decepcionei-me ao deparar com um ambiente hostil de convivência, 

permeado pelo preconceito social, expresso pela fragilidade de um sistema que 

impõe medo, insegurança, limites e desconfiança, o cenário do pânico e do terror. 

Senti-me ameaçada e, ao mesmo tempo, desafiada naquele ambiente. 

Inúmeros foram os desafios, as barreiras, as imposições e os obstáculos que 

enfrentamos. Presenciamos cenas de angústia e violência. Definitivamente não me 

sentia preparada técnica ou teoricamente para enfrentar aquela situação. Estava ali, 

apenas com o aprendido de minha experiência profissional, que nem de longe me 

preparara para atender aqueles indivíduos nas suas necessidades humanas mais 

básicas.  

O pouco tempo em que ali atuamos foi suficiente para vivenciarmos o 

ambiente da exclusão e da desassistência, e perceber que, no plano dos cuidados 

da enfermagem que assiste o indivíduo privado de liberdade, há muito que se 

discutir e fazer antes de retornar àquele contexto. 

Cabe lembrar que a privação da liberdade, por si só, não retira dos presos o 

direito à liberdade de expressão, ao acesso à assistência, à saúde, à satisfação de 

suas necessidades básicas e aos demais direitos sociais que lhe são assegurados. 

Pelo contrário, esses indivíduos, por se encontrarem em situações de extrema 

vulnerabilidade, de acordo com os instrumentos legais referentes ao Sistema Penal, 
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devem ter garantido o direito à saúde, à educação, à assistência social, jurídica e 

material, comum a todos os cidadãos e cidadãs brasileiros. 

Pesquisando o que havia sido descrito na literatura a respeito da atuação da 

enfermagem no contexto prisional, foi possível constatar a escassez de estudos 

relacionados a esse assunto, o que me instigou a investigar um pouco mais sobre 

essa temática. 

Aponto alguns dos muitos questionamentos que me conduziram á 

organização desta pesquisa: como ocorre a participação da enfermagem no cenário 

do cotidiano das unidades prisionais? Que princípios norteiam a prática de 

enfermagem junto à população carcerária? Como se dá o processo de trabalho da 

equipe de enfermagem nesse contexto? Quais atividades estão sendo 

desenvolvidas por esses profissionais naqueles ambientes? Como se dá o acesso 

do preso à sua saúde, à dignidade e à cidadania? Como é possível promover saúde 

em um ambiente de exclusão e desassistência? Qual a contribuição da enfermagem 

para a efetivação do direito à saúde nas prisões? 

Assim, buscando encontrar respostas para esses e outros questionamentos 

acerca da atuação da enfermagem em unidades prisionais, dediquei este Mestrado 

Profissional ao desenvolvimento desta pesquisa bem como à elaboração de um 

produto técnico que versa sobre a construção de um plano de ensino teórico-prático 

que contenha conteúdos disciplinares específicos acerca da realidade do sistema 

prisional, a fim de direcionar as ações em saúde a serem desenvolvidas pela 

enfermagem naqueles ambientes. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Neste capítulo, procurou-se elucidar no plano ético-político e teórico-

metodológico os valores que orientam as ações de enfermagem no Sistema 

Prisional. O capítulo foi dividido em subtítulos e os assuntos abordados relacionam-

se ao tema central intitulado “a relevância da enfermagem para o acesso da saúde 

nas prisões”. 

Aqui, buscou-se destacar a saúde como necessidade humana básica e direito 

fundamental de todo cidadão e cidadã. Apresenta-se o Plano Nacional de Saúde no 

Sistema Prisional (PNSSP) e a forma com que esse dialoga com as políticas 

públicas de saúde vigentes no Estado, reforçando que o exercício do direito à saúde 

e dos direitos humanos, na perspectiva da universalidade, integralidade e equidade 

legalmente instituídas pelo SUS, no conjunto das relações sociais, constitui-se em 

um elemento básico para a construção da cidadania. 

Trazem-se, para o palco das reflexões, as perspectivas para a atuação da 

enfermagem em unidades prisionais, buscando, através do arcabouço legal e da lei 

do exercício profissional, imprimir referências concretas que possibilitem materializar 

as intervenções profissionais nesse contexto. 

Aponta-se como eixos estruturantes para a assistência de enfermagem no 

contexto prisional: a promoção da saúde, as necessidades humanas básicas (NBH), 

os direitos sociais e a cidadania. 

Diante disso, procurou-se demonstrar a deflagração da saúde no sistema 

penitenciário e os dilemas que obstaculizam a assistência de enfermagem frente às 

necessidades de saúde apresentadas pelos indivíduos privados de liberdade. 
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E para concluir o capítulo, buscou-se discutir o processo do trabalho do 

enfermeiro no contexto prisional sob dois prismas: o primeiro é referente ao 

conhecimento técnico-científico com ênfase nas práticas pedagógicas, quando se 

afirmam que saberes específicos da área de atuação deve ser integrado às 

Diretrizes Curriculares do Curso de Graduação em Enfermagem, com vistas a 

subsidiar técnica e cientificamente o enfermeiro no seu campo de ação.  

No segundo prisma, apresenta-se, como proposta, uma reflexão sobre a 

busca de outras metodologias que possibilitem embasar a prática do cuidar em 

enfermagem, cujos objetivos devem remeter a uma assistência que considere as 

singularidades da população carcerária, buscando, por meio das práticas de 

cuidado, evidenciar o efetivo acesso à saúde nas prisões. 

 

1.1 Evolução do Conceito de Promoção de Saúde e Conquista da Saúde na 

Constituição Federal Brasileira 

 

Na década de 1980, quando o Brasil ainda procurava desvencilhar-se dos 

pervasivos efeitos da ditadura militar, a questão do direito à saúde colocava-se, no 

cenário mundial, através de conferências internacionais e de diversas formas 

políticas de pressão, para que os países participantes criassem ou reformulassem 

os seus sistemas nacionais, não mais apenas na perspectiva da prevenção às 

doenças, mas, principalmente, da promoção da saúde.  

Reportando-se ao Estado brasileiro, foi a partir dos anos 1970, quando o país 

vivenciava o movimento da reforma sanitária, que o enfoque da saúde como direito 

começou a ganhar destaque no cenário nacional. As manisfestações populares e as 
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lutas de classes reividicavam um sistema que viesse atender às necessidades de 

saúde da população de forma mais justa e humana. 

Destaca-se que as reivindicações sociais aquecidas pelos levantes populares 

eram cada vez mais impulsionadas pela oposição à política subversiva da época 

(preocupada com o crescimento econômico do país), evocando respostas acerca da 

concretização da saúde como um direito social e de acesso a todos. 

Pode-se dizer que as discussões acerca da saúde brasileira trouxeram à tona 

debates que foram decisivos para o reconhecimento da precariedade desse setor, 

obrigando, posteriormente, o Estado a se reposiocionar e a repensar formas para a 

reorganização do sistema de saúde vigente. 

Delineando o cenário mundial, as discussões e debates sobre a saúde como 

aspecto fundamental para a melhoria de vida das populações eram palco de 

preocupações de ordem global. Dessa forma, ocorreu, em 1986, a primeira 

conferência internacional sobre promoção da saúde em Ottawa, Canadá, trazendo 

um conceito de saúde pautado na construção de políticas públicas favoráveis, 

criação de ambientes saúdáveis, promoção do desenvolvimento das capacidades 

pessoais e reorientação dos serviços de saúde, orientados para uma estratégia de 

futuro (BUSS, 2000, p.170). 

No contexto brasileiro, em março do mesmo ano, ocorreu, em Brasília, a VIII 

Conferência Nacional de Saúde (CNS), com o tema: “Saúde como Direito de Todos 

e Dever do Estado”, cujas propostas foram encaminhadas e defendidas na 

Assembleia Nacional Constituinte (ANC), que, na época, elaborava a nova 

Constituição do país.  
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Dessa forma, “a questão da saúde ultrapassou a análise setorial, referindo-se 

à sociedade como um todo e propondo não somente um sistema único, mas a 

reforma sanitária no país” (BRAVO, 1996 apud SILVA; SARRETA; BERTANI, 2007, 

p. 88). 

A VIII CNS é considerada um marco na história da saúde pública brasileira e 

“constituiu-se em fórum de luta pela descentralização do sistema de saúde e pela 

implantação de políticas sociais que defendessem e cuidassem da vida” (BRASIL, 

2006, p.9). 

Nessa conjectura, o relatório final da VIII CNS lançou os fundamentos da 

proposta do Sistema Único de Saúde (SUS) para um conceito ampliado de saúde, 

segundo o qual, destacavam-se a necessidade da criação de políticas públicas 

saudáveis que promovessem a saúde e a participação social na construção do 

sistema e das políticas, na perspectiva de garantir melhora nas condições de vida da 

população (BRASIL, 2006, p.10). 

Diante disso, a Constituição Federal de 1988 (CF88) definiu o 

estabelecimento de deveres para o Estado Brasileiro, a partir do compromisso com a 

redução das desigualdades sociais e regionais, a promoção do bem de todos e a 

construção de uma sociedade solidária sem quaisquer formas de discriminação. Tais 

premissas “marcam o modo de conceber os direitos de cidadania e os deveres do 

estado no país, entre eles a saúde” (BRASIL, 2010, p.12). 

Assim, o Estado de Direito Brasileiro (EDB), fundamentado pela CF88, 

reconhece e protege como direitos sociais “a educação, a saúde, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados” (BRASIL, 1988).  
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Nessa perspectiva, “os direitos sociais agregaram-se aos aspectos da 

promoção da saúde”, enfatizando os recursos sociais, pessoais e as capacidades 

físicas de cada cidadão e cidadã (SILVA; SARRETA; BERTANI, 2007, p. 87). 

A saúde, até então, compreendida como a ausência de doenças e completo 

bem estar físico e social, passa a ter um conceito ampliado acerca dos seus 

diversos fatores determinantes e condicionantes, prevendo as necessidades da 

população e o acesso às ações e aos serviços pautados na promoção, proteção e 

reabilitação da saúde em todos os seus aspectos (SILVA; SARRETA; BERTANI, 

2007, p. 90). 

Esse foi “um momento chave do movimento da Reforma Sanitária brasileira e 

da afirmação da indissociabilidade entre a garantia da saúde como direito social 

irrevogável e a garantia dos demais direitos humanos e de cidadania” (BRASIL, 

2006, p.10). 

 

1.2 Direitos Sociais, Cidadania e Necessidades Humanas Básicas com base na 

Promoção de Saúde 

 

De acordo com o Ministério da Saúde (MS), “a garantia da saúde implica em 

assegurar o acesso universal e igualitário dos cidadãos aos serviços de saúde, bem 

como formular políticas sociais e econômicas que visem à redução dos riscos de 

adoecer” (BRASIL, 2006, p.12). 

Opinando sobre o assunto, Silva, Sarreta e Bertani (2007, p.87) afirmam que 

“a formulação dessas propostas procuravam viabilizar a construção da saúde como 

um direito, apresentando a cidadania como um componente central”. 
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Sob um outro prisma, Castilhos (2003 apud Caixeta, 2006, p.14) discorre que, 

com base no texto constitucional1, “a saúde é um direito do ser humano, devendo o 

Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”. Nesse sentido, 

o direito à cidadania, contido na CF88, deve ser compreendido como o exercício de 

plenitude de direitos.  

Em seu ponto de vista, Nunes (2004, p.1) aponta que “a cidadania é um 

conceito abrangente, de totalidade, que se espraia da civilidade aos estilos de vida, 

da solidariedade à consciência dos direitos e deveres bem como à participação no 

debate social e político”. 

Corroborando com os conceitos descritos, Ornella (1995 apud Souza e 

Passos, 2008, p. 418) afirmam que “a cidadania é um atributo de qualquer membro 

do Estado ou país e portador de direitos e deveres”, na qual “o cidadão tem 

faculdade de gozar e exercer plenamente direitos civis e políticos”. 

Considerando o que foi referenciado acerca da cidadania, pode-se conceituá-

la como  

um conteúdo de pertença igualitária, representada pelos direitos e deveres 

dos cidadãos em uma comunidade política, formada por histórias sociais 

singulares, que possibilitam ao indivíduo tornar-se sujeito e autor da sua 

própria história, pela participação ativa e responsável com o 

desenvolvimento social (SANTOS, 2000 apud BACKES; BACKES; 

ERDMANN, 2009, p.431). 

 

Assim, é possível complementar que o estabelecimento de direitos inclui a 

“capacitação individual e coletiva para lidar com a multiplicidade dos condicionantes 

de saúde”, considerando que “o conceito de promoção de saúde vem reformular as 

                                                             
1
 Artigo 2° da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990. 
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práticas nos serviços de saúde e ampliar as responsabilidades” dos atores 

envolvidos (CZERESNIA, 2003 apud HADDAD et al, 2011, p.146). 

Diante do exposto, Savazzoni (2011, p.18) discorre que os direitos 

fundamentais só poderão ser reconhecidos onde houver respeito pela vida e pela 

integridade física e mental, em que se ocorra a preservação da liberdade, da 

autonomia e da igualdade do ser humano. 

Ratificando tal posição, pode-se sublinhar que a saúde física e a autonomia 

integram as necessidades humanas básicas, fundamentais e inerentes a todos os 

indivíduos. 

Dessa forma, pode-se afirmar que a saúde é incontestavelmente uma 

necessidade humana básica (NHB), presente em todos os contextos da vida, sendo 

que a sua satisfação implica no respeito à dignidade humana e à preservação da 

própria vida. E responder às necessidades de saúde das pessoas representa 

atendê-las na integralidade, com justiça social e respeitando a universalidade, a 

interrelação e interdependência de todos os direitos fundamentais.  

Diante disso, “pensar outros caminhos para garantir a saúde da população 

brasileira significa pensar a redemocratização do país e a constituição de um 

sistema de saúde inclusivo” (BRASIL, 2006, p. 9). 

Com isso, tem-se o surgimento do SUS que parte do princípio da 

universalização do direito à saúde, postulando o pleno acesso aos serviços de 

saúde sem qualquer forma de exclusão ou discriminação. 

O SUS foi regulamentado pela Lei Orgânica de Saúde (LOS) nas Leis de n° 

8080/90 e n° 8142/90 e está estruturado nos princípios e diretrizes que preconizam a 

universalidade, a integralidade e a equidade social, num sistema público, gratuito e 
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de acessibilidade a todo e qualquer cidadão brasileiro. As ações e serviços 

oferecidos devem integrar uma rede regionalizada, hierarquizada e descentralizada, 

buscando a participação social no controle e gestão desse sistema. 

Vale destacar que o “SUS, como política do estado brasileiro pela melhoria da 

qualidade de vida e pela afirmação do direito à vida e à saúde, dialoga com as 

reflexões e os movimentos no âmbito da promoção da saúde” (BRASIL, 2006, p.10). 

A promoção da saúde no âmbito do SUS retoma a possibilidade de enfocar os 

aspectos que determinam o processo saúde-adoecimento, potencializando formas 

de intervenções em um conceito ampliado de saúde (BRASIL, 2010, p.6). 

Sendo assim, compreender o processo saúde-doença num contexto mais 

amplo, evidencia determinantes mais plurais, numa dimensão mais voltada para a 

prevenção e promoção da saúde, acentuando a noção dos fatores de riscos e 

condições de vida, diluindo as fronteiras entre a doença e a saúde (FERREIRA 

NETO; KIND, 2011, p. 24). 

Nessa conjuntura, a promoção da saúde deve transceder o setor saúde, 

relacionando-se com outros setores, influenciando os determinantes de saúde e 

estabelecendo um ambiente propício à concretização da saúde em outros 

segmentos no campo das políticas públicas (SILVA; SARRETA; BERTANI, 2007, 

p.87). E, em consonância com a vigilância à saúde, deve reforçar a construção de 

políticas públicas saudáveis que favoreçam a saúde e a vida, estimulando e 

fortalecendo o protagonismo dos cidadãos e reafirmando os preceitos 

constitucionais de participação social (BRASIL, 2006, p.11). 

É importante lembrar que “na perspectiva ampliada de saúde [...] os modos de 

viver não se referem apenas ao exercício da vontade e/ou liberdade individual e 
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comunitária, integram, principalmente,  “as políticas sociais [...] que têm por objetivo 

o bem-estar e os serviços sociais, para ampliar a cidadania, a inclusão social e 

política dos indivíduos” (BRASIL, 2006, p.10; LAURELL, 2002 apud SILVA; 

SARRETA; BERTANI, 2007, p.81).  

Nesse sentido, pode-se destacar que a promoção da saúde insere-se na área 

da socialização e que o estado de saúde afeta o modo como as pessoas 

comportam-se e vivem na sociedade. Contudo o indivíduo não pode ser tratado de 

forma genérica, mas como um ser dotado de particularidades, peculiaridades e 

necessidades específicas. O que exige respostas específicas e diferenciadas que 

confiram aos cidadãos a garantia da preservação dos seus direitos sociais, bem 

como o atendimento de suas NHB. 

Nessa ótica, Nogueira e Mioto (2006, p.13) destacam que satisfazer as 

necessidades de saúde da população requer melhora na qualidade de vida e 

depende da integração de diversos fatores, entre eles a educação para a saúde e a 

integralidade.  

As proposições apontadas levam a repensar estratégias que visem a enfatizar 

os aspectos de promoção da saúde e melhoria das condições de vida numa lógica 

menos reducionista e biologista. Isso impõe pensar que atender às necessidades de 

saúde das pessoas significa sustentar as premissas preconizadas pelo SUS. 

Inegavelmente, são desafios enfrentados, resultantes da fragilidade do sistema em 

garantir à população o atendimento de suas necessidades, ainda que na forma mais 

básica. 
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Associa-se a essa concepção “o atendimento das camadas mais excluídas da 

sociedade, entre as quais encontra-se a população carcerária, que aumenta de 

forma vertiginosa”  (CAIXETA, 2006, p.16). 

De acordo com Damas (2012, p.8), as prisões são cenários de constantes 

violações dos direitos humanos e o sistema de ressocialização do preso é ineficaz, 

reduzindo a possibilidade de recuperação. Esse autor reforça que a ressocialização 

dos detentos é indissociável das condições de saúde em seu contexto mais amplo, 

pois está integrada a uma assistência holística que deve favorecer a inclusão social. 

Na perspectiva da saúde coletiva, considerando a saúde no seu conceito mais 

amplo, as unidades prisionais devem propiciar um ambiente favorável através de 

acesso à assistência à saúde, psicossocial, pedagógica, entre outros direitos 

previstos em leis (DAMAS, 2012, p.6). 

No entanto não é raro encontrar na vivência diária dos apenados espaços 

físicos inadequados, ambientes insalubres e hostis de convivência, higiene precária, 

atendimento ineficiente à saúde, convívio com inúmeras doenças, desrespeito aos 

direitos humanos, acesso inefetivo à justiça, tortura, maus tratos, corrupção entre 

outros. 

Barros e Jordão (2004, p.10) refletem que o fato de a prisão ser caracterizada 

como o “lugar do crime”2 denota que os debates em torno de mudanças ou rupturas 

políticas nesse cenário são pouco atrativos à opinião pública e à sociedade 

organizada. Para essas autoras “o estigma da prisão afasta do seu debate quem 

pode contribuir para modificá-la” (BARROS; JORDÃO, 2004, p. 10). 

                                                             
2
 Grifo da autora. 
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A situação acima descrita expressa e amplia a relevância do assunto 

abordado, ficando evidente a necessidade de formulação de práticas sanitárias, 

sociais e pedagógicas que interfiram sobre o ambiente prisional, em que as políticas 

intersetoriais atentem para um reordenamento no setor saúde, privilegiando as 

ações de promoção de saúde e construção da cidadania. 

Sublinha-se que as unidades prisionais são constituídas de pessoas de 

gênero, sexo e faixas etárias diferentes, o que resulta numa variedade de problemas 

de saúde, diversificando as necessidades apresentadas por cada indivíduo.  

Nesse sentido, é necessário compreender que os problemas inerentes ao 

Sistema Prisional (SP) é também um problema político e que devem ser debatidos 

como qualquer outro problema nacional, envolvendo diversos setores da sociedade 

(BARROS; JORDÃO, 2004, p. 10). 

Assim, discutir questões referentes à saúde e à cidadania nos ambientes 

prisionais exige pensar sobre possibilidades de resgate da dignidade do prisioneiro 

como pessoa humana, portadora de direitos como todos os outros cidadãos. Direitos 

esses que estão garantidos na lei e assegurados pelo Estado. Postula-se que “a 

atenção à saúde no sistema prisional previu a inclusão da população penitenciária 

no SUS, garantindo que o direito à cidadania se efetive na perspectiva dos direitos 

humanos” (SOUZA, 2006, p.15). 

Esse direito ganhou maior visibilidade em 2003, com a implementação do 

Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), através da Portaria 

Interministerial de n° 1.777 de 09 de setembro de 2003, cujo objetivo foi organizar 

ações e serviços de saúde nesse sistema. A partir daí, ocorreram inúmeras 
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mudanças em relação ao SP, no sentido de assegurar às pessoas privadas de 

liberdade o direito à assistência à saúde em todos os níveis de atenção. 

Nessa direção, o acesso à saúde da população que reside em presídios foi 

legalmente garantido pela CF88, pela Lei nº 7.210/84, que institui a Lei de Execução 

Penal (LEP), e pelas Leis nº 8.080/90 e nº 8.142/90, que regulamentam o SUS 

(BRASIL, 2010, p.4). 

Uma situação preocupante é que o sistema prisional vigente, da mesma 

forma que o SUS, não consegue concretizar, mesmo que de forma básica, o acesso 

á saúde e aos demais direitos à saúde do detento. Pelo contrário, mostra-se incapaz 

de diagnosticar e estabelecer medidas de prevenção às doenças e proteção à saúde 

dos indivíduos dentro das unidades prisionais. Verifica-se que, além da violação de 

direitos, chama a atenção também a ineficácia da assistência prestada á saúde do 

detento dentro do cárcere.  

Por outro lado, existem problemas inerentes ao próprio SP que podem se 

tornar mecanismos agravantes ou desencadeantes do processo de adoecimento nas 

unidades prisionais (UP). 

Contextualizando a problemática, Souza et al (2012, p.18) afirmam que as 

dificuldades para o desenvolvimento de ações preventivas de saúde em presídios 

são de ordem diversas, em que as peculiaridades sociais e psicológicas 

relacionadas à organização e funcionamento da instituição prisional subvaloriza a 

doença, dificulta o acesso à assistência à saúde e prioriza as questões de 

segurança em detrimento da saúde. 

Barros e Jordão (2004, p.10) discorrem que a crise do Sistema Penitenciário 

Brasileiro (SPB) reflete a incapacidade dos governos em assumir o gerenciamento 
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das UP como ambientes de reeducação e recuperação social. Segunda as autoras, 

não basta apenas enjaular os criminosos e alimentá-los, é preciso educá-los, tratá-

los com respeito e dignidade. Dessa forma, a prisão necessita ser discutida como 

espaço de resgate da dignidade e não de aprofundamento da marginalidade 

(BARROS; JORDÃO, p.15). 

Nessa perspectiva, é preciso encontrar, através de debates e discussões, 

soluções viáveis para os problemas de saúde decorrentes do SP, a fim de ampliar o 

conceito de saúde e favorecer o crescimento da cidadania dos apenados nesses 

ambientes. 

Pondera-se que é preciso pensar sobre o Sistema Penitenciário como sendo 

um problema de ordem e vontade política que necessita ser debatido em diversos 

segmentos sociais, seja em espaços públicos, nas escolas e universidades, nos 

ambientes de saúde, nos lares e entre as famílias. Há que se considerar que o 

crescimento do exercício da cidadania não deve atingir somente as UP, mas todos 

os ambientes onde existam indivíduos expostos à situação de exclusão.  

De acordo com Sturza e Schimidtt (2011, p.5437), é justamente no espaço 

local que a sociedade hodierna irá encontrar alternativas e possibilidades para a 

atuação em direção à busca de mecanismos de controle social que permitam a 

compatibilidade da sociedade de fluxos com a concretização do princípio da 

cidadania e da dignidade da pessoa humana. 
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1.3 O Direito à Saúde no Sistema Prisional Brasileiro 

 

O conceito de saúde firmado pela VIII CNS propõe garantir a todo cidadão e 

cidadã o direito à saúde com condições dignas de vida; acesso universal e igualitário 

aos serviços e ações de saúde pautados na promoção; proteção e recuperação em 

todos os níveis de assistência, abrangendo todo o território nacional. 

Nesse contexto, a LEP, no artigo 14°, dispõe que a atenção à saúde do preso 

em caráter preventivo e curativo deve compreender atendimento médico, 

farmacéutico  e odontológico e, quando a unidade prisional não dispuser desse 

serviço, o preso deverá ser assistido em outro local sob responsabilidade da 

instituição (BRASIL, 2001, p.9). 

De acordo com Gois et al, (2012, p.1236) 

embora existam leis e tratados nacionais e internacionais que buscam 

contribuir para uma melhor assistência à população encarcerada, é notória 

a falta de operacionalização, gerando grande preocupação em relação à 

situação em que se encontram essas pessoas, refletindo-se em práticas de 

violência e descaso com a saúde física e psíquica (GOIS et al, 2012, 

p.1236). 

Em face dessa problemática, o PNSSP foi construído em coerência com a 

discussão da organização de sistemas de saúde e do processo de regionalização da 

atenção pautadas no incremento da universalidade, da equidade, da integralidade e 

da resolutividade na assistência (BRASIL, 2010, p.4).  

Os princípios que fundamentam e norteiam o PNSSP estão pautados na 

ética, justiça, cidadania, direitos humanos, participação, equidade, qualidade e 

transparência (GOIS et al, 2012, p. 1236).  
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No que diz respeito ao universo prisional, reforça-se que, com a implantação 

do PNSSP, a assistência à saúde nas UP deve passar a ser guiada pela lógica da 

Atenção Básica (AB) que prioriza ações preventivas e de promoção da saúde com 

prioridade para os grupos de riscos (BRASIL, 2010, p.7). 

Gois et al (2012, p. 1236) afirmam ainda que o PNSSP foi desenvolvido 

dentro de uma lógica de atenção à saúde fundamentada nos princípios do SUS, 

objetivando promover atenção integral à população confinada em unidades 

prisionais masculinas e femininas, inclusive nas psiquiátricas. 

Reafirmando o exposto, o PNSSP definiu as ações e serviços de saúde 

consoantes com os princípios e as diretrizes do SUS, definindo que “as ações e os 

serviços de AB em saúde são organizadas nas unidades prisionais e realizadas por 

equipes interdisciplinares de saúde” (BRASIL, 2010, p.4). 

É oportuno considerar que o PNSSP reúne um conjunto de princípios, 

objetivos, metas e ações mínimas para organizar a saúde nesse nível de atenção, 

sendo primordial que as ações de prevenção, promoção e reabilitação da saúde da 

população carcerária seja orientada pela lógica da AB no PNSSP. 

Dessa maneira, pode-se afirmar que o PNSSP propõe-se a ser “um 

instrumento para inclusão, no SUS, das pessoas privadas de liberdade, e uma forma 

de fazer chegar às unidades prisionais ações, serviços e profissionais de saúde” 

(BRASIL, 2010, p. 6).  

A homologação do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário 
representa um avanço para o País, pois, pela primeira vez, a população das 
unidades prisionais é objeto de uma política de saúde específica, que 
regulamenta o acesso a ações e serviços que visam a reduzir os agravos e 
danos provocados pelas condições de confinamento em que se encontram 
(GOIS et al, 2012, p.1236). 
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As diretrizes que norteiam o PNSSP contemplam a integralidade, a 

intersetorialidade, a hierarquização, a humanização e a participação social. 

Entretanto deve-se esperar também que a efetivação plena do PNSSP envolva 

esforços diversos no sentido de vencer resistências e construir condições sociais e 

institucionais para a sua implementação.  

Referente à integralidade, as equipes de saúde devem estar capacitadas e 

orientadas para prestar assistência integral, trabalhando com ações de promoção da 

saúde e prevenção de agravos. As demandas emergentes devem ter prioridade em 

todos os níveis de atenção (BRASIL, 2010, p.12). 

No tocante à intersetorialidade, as ações de saúde no SP preveem a criação 

e ampliação de parcerias com outros setores governamentais, em especial, 

segurança, justiça, trabalho, previdência social, educação e outros, de forma a 

oportunizar melhores condições ao exercício de direitos das pessoas privadas de 

liberdade no âmbito do SUS (BRASIL, 2010, p.12). 

A hierarquização deverá ser construída com base na integração e na 

responsabilização dos três níveis de governo, de acordo com as suas competências 

frente às ações de saúde e atenção voltadas para as pessoas privadas de liberdade 

(BRASIL, 2010, p.12). 

A humanização reforça as premissas de que as práticas de saúde devem ser 

orientadas pelo respeito às diferenças, às crenças e aos valores pessoais, sem 

discriminação de qualquer natureza, independentemente do delito que a pessoa 

tenha cometido.  

Dessa forma, os profissionais de saúde devem incorporar às suas ações 

atitudes e comportamentos que reforcem o caráter da atenção à saúde como direito 
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e não como concessão, buscando capacitação e sensibilização para humanização 

das práticas de saúde dispensadas a essa população (BRASIL, 2010, p.12). 

No tocante à participação social, a população penitenciária deve ser 

estimulada e apoiada pela sociedade civil quanto à elaboração, execução e 

avaliação das ações de saúde (BRASIL, 2010, p.13). 

Assim, as ações mínimas de assistência à saúde que foram determinadas no 

texto da lei deverão ser asseguradas pelo Estado à população presidiária de forma 

integral e equânime. É urgente debater as estratégias e procedimentos que poderão 

colaborar para a garantia desse direito. 

 

1.4 O Sistema Prisional Brasileiro 

 

A população brasileira possui, atualmente, quase 190 milhões de habitantes, 

espalhados em 27 estados e em mais de cinco mil municípios. Quase meio milhão 

de pessoas estão confinadas em mais de 1700 unidades prisionais distribuídas por 

todo o território nacional (BRASIL, 2010, p.8). 

Na última revisão ocorrida no PNSSP, o Departamento Penitenciário Nacional 

(DEPEN) aponta que a população carcerária no Brasil, em 2009, era de 

aproximadamente 31 mil mulheres e mais de 442 mil homens, sendo que a maioria 

dessa população (em torno de 417 mil) está sob custódia do sistema penitenciário e 

uma parcela menor (quase 57 mil) sob a custódia da polícia ou segurança pública 

(BRASIL, 2010, p.8). 
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Até junho de 2012, a população carcerária brasileira aumentou para 549.577 

pessoas, o que significa uma média de 288,14 indivíduos presos para cada 100 mil 

habitantes (BRASIL, 2012 apud DAMAS, 2012, p.7).  

Assis (2007 apud Damas 2012, p.7) retrata que aproximadamente 95% do 

contingente carcerário brasileiro são oriundos das classes socialmente excluídas, ou 

seja, pobres, com baixa qualificação profissional e desempregados, e que, muitos 

deles, foram “empurrados” ao crime por questões sociais.  

O estudo de Carvalho et al (2003 apud Damas, 2012, p.7) sobre o perfil 

sociodemográfico, história penal, uso de drogas e doenças sexualmente 

transmissíveis da população carcerária do Estado do Rio de Janeiro mostrou que o 

detento é, em geral, um indivíduo jovem, de baixa escolaridade, que apresenta 

ruptura de vínculos da vida social em várias dimensões para ambos os sexos 

(DAMAS, 2012, p.7). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), aliado a esse perfil 

desfavorável, o ambiente prisional oferece maior exposição aos riscos físicos e 

psicológicos e à transmissão de doenças infecciosas, de modo que populações 

carcerárias, em qualquer parte do mundo, tendem a necessitar de mais assistência à 

saúde (NICOLAU et al, 2012, p.712). 

Outro dado importante é que a população penitenciária brasileira é composta, 

predominantemente, por adultos jovens – homens negros e pardos, solteiros e com 

menos de 30 anos de idade (BRASIL, 2010, p.8). 

Nesse contexto, o sexo masculino, historicamente, é mais associado ao crime 

e preponderante entre os reclusos no Brasil, de modo que a participação da mulher 
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no cenário prisional equivale a 5,31% (CARVALHO  et al, 2006 apud NICOLAU et al, 

2012, p. 712). 

Nos presídios, o sexo feminino é caracterizado, na maioria das vezes, por 

uma mulher jovem, de nível socioeconômico e educacional baixo, desempregada, 

prostituta, solteira ou separada, procedente de centros urbanos e com deficiência de 

acesso aos serviços de saúde, tendo sido presa, em sua maioria, devido ao tráfico 

de drogas (CARVALHO et al, 2006 apud NICOLAU et al, 2012, p.712).  

O Ministério da Justiça (MJ, 2009) e a Secretaria Especial de Políticas para 

Mulheres (SPM, 2007) apontam um crescimento expressivo de mulheres presas 

entre os anos de 2000 e 2009. Segundo esses ministérios, o encarceramento de 

mulheres tem aumentado, proporcionalmente, três vezes mais do que o dos homens 

(BRASIL, 2010, p.8). 

Nessa pespectiva, apesar da menor participação, as mulheres são mais 

vulneráveis aos agravos físicos e psicológicos inerentes ao ambiente carcerário 

(CARVALHO et al, 2006 apud NICOLAU et al, 2012, p.712). 

Na opinião de Dorfey et al (2008 apud Nicolau et al 2012, p.712) existem 

poucas pesquisas relacionadas aos problemas de saúde da mulher e às formas de 

prevenção em prisões brasileiras. Geralmente as doenças relacionadas a elas 

tratam mais especificamente das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e 

HIV, que são agravos mais prevalentes na ocorrência e na adoção de 

comportamentos de risco entre encarcerados do que na população em geral. 

Diante disso, as unidades penitenciárias exclusivas para pessoas do sexo 

feminino, bem como as unidades mistas, devem levar em conta as peculiaridades do 
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atendimento em saúde a essas mulheres, com base nas diretrizes e princípios da 

saúde da mulher no âmbito do SUS (BRASIL, 2010, p.15). 

Vale destacar que, desde a formulação do Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher (PAISM), em 1983, a universalidade da atenção tem sido 

postulada e, frequentemente, esbarra em obstáculos de difícil transposição, a 

maioria deles fundados em preconceitos e discriminação de gênero, notadamente 

quando se pretende estender a atenção à saúde a grupos socialmente 

marginalizados (NERI et al, 2011, p.122). 

Quanto à distribuição dos presos no sistema prisional, há uma concentração 

de 60% deles nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande 

do Sul. Essa estatística denota uma desproporção na distribuição dos apenados, 

caracterizando uma variação nos recursos humanos, financeiros e institucionais, 

retratando realidades diferenciadas tanto de confinamento quanto de assistência a 

essa população (BRASIL, 2010, p.10). 

Assis (2007, p.75) discorre sobre a precariedade de ações e serviços 

prestados à população carcerária e alerta que a prisão é um ambiente propício para 

o aparecimento das mais variadas doenças. Para esse autor, as mais comuns são 

as doenças do aparelho respiratório, como a tuberculose (TB) e a pneumonia 

(PNM). Sendo alto o índice de hepatite e de doenças venéreas em geral, 

principalmente a AIDS. 

Estima-se que “aproximadamente 20% dos presos brasileiros sejam 

portadores do HIV, principalmente em decorrência do homossexualismo, da 

violência sexual praticada por parte dos outros presos e do uso de drogas injetáveis” 

(ASSIS, 2007, p.75). 
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De acordo com Souza et al (2012, p.18), a ocorrência da TB em presídios, 

como um problema de saúde pública, apresenta expressiva magnitude. Em um de 

seus estudos, as autoras apontam que existe uma alta prevalência (até 50% 

superior à média nacional) de casos de TB nos presídios, sendo esses ambientes 

propícios para a proliferação da doença.  

As dificuldades para o desenvolvimento de ações de saúde em presídios, 
principalmente no campo preventivo, são de ordens diversas. No que 
concerne aos obstáculos para o controle da TB nestes locais, nota-se que 
existem peculiaridades sociais e psicológicas relacionadas à organização e 
funcionamento da instituição prisional, ressaltando-se a subvalorização dos 
sintomas da doença, a inadequação de Programas de Controle da TB à 
população carcerária e as dificuldades de acesso à assistência de saúde 
[...] (SOUZA et al, 2012, p.18). 

 

Em estudos realizados por Coelho (2009), entre maio a agosto de 2003, na 

Penitenciária de Ribeirão Preto em São Paulo, houve uma prevalência de infecção 

pelo vírus da hepatite, de 8,7%. Em outro estudo, realizado por Strazza et al (2007), 

no ano 2000, numa penitenciária de São Paulo foi identificada uma prevalência de 

13,9% para HIV e 16,2 % para HCV entre mulheres detentas (DAMAS, 2012, p.7). 

Além das doenças citadas anteriormente, há um grande número de presos 

portadores de distúrbios mentais, de câncer, hanseníase e com deficiências físicas 

(paralíticos e semiparalíticos) (ASSIS, 2007, p.75). 

Referente ás mulheres, quando ingressam no sistema prisional, elas podem 

desenvolver problemas de saúde ou agravamento de situações prévias, uma vez 

que as condições infraestruturais dos presídios brasileiros são reconhecidamente 

precárias (NERI et al, 2011, p.122). 

Na concepção de Nicolau et al (2012, p.712), alguns fatores de risco que 

favorecem a disseminação de doenças entre mulheres detentas são a 

promiscuidade e abuso sexual, as atividades bi/homossexuais, a superlotação de 
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celas, o uso de drogas, as tatuagens e o body piercing, o baixo uso de preservativos 

no e intercurso sexual, a prostituição e a história de DST. É importante considerar 

que “iniciativas de prevenção trazem como eixo central a promoção do uso do 

preservativo masculino e feminino, por ser a única forma de proteção contra as 

DST/aids e gravidez não planejada” (MELO et al, 2012, p.2). 

Nesse sentido, a assistência à saúde das detentas requer repensar as 

práticas atualmente desenvolvidas em serviços públicos de saúde, partindo de suas 

reais condições ao ingressarem no SP. Assim, o conhecimento de aspectos da 

saúde e de características sociodemográficas adquire importância como ponto de 

partida para o planejamento do cuidado adequado (NERI et al, 2011, p.123). 

Por essas razões, a realização do aconselhamento e da oferta do teste anti-

HIV às mulheres encarceradas asseguram o direito à informação, a receber 

tratamento e medicamentos antiretrovirais, além de formas alternativas de 

convivência com o vírus, evitando a transmissão do HIV, na maioria dos casos 

(MELO et al, 2012, p.2). 

A assistência à maternidade no ambiente prisional é outro assunto importante 

a ser destacado. Em 2009, entrou em vigor a Lei de n° 119423, que assegura ás 

mães presas e a seus bebês condições mínimas de assistência, garantindo a elas 

alguns direitos próprios do encarceramento e prevendo uma assistência diferenciada 

e qualificada para o cuidado materno-infantil. 

Para Silva, Luz e Ceccheto (2011, p.33), “a execução do PNSSP é 

considerada um avanço para a saúde no sistema penitenciário, porém a saúde da 

                                                             
3
 Lei 11.942 de 28 de maio de 2009, que dá nova redação aos arts. 14°, 83° e 89° da Lei no 7.210, de 

11 de julho de 1984, Lei de Execução Penal, para assegurar às mães presas e aos recém-nascidos 
condições mínimas de assistência. 
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mulher que vivencia o período grávido-puerperal sob esse sistema ainda é pouco 

abordada”. 

Nesse contexto, investigar as condições de saúde e assistência de cuidado 

materno-infantil torna-se relevante, uma vez que a reflexão sobre as práticas de 

saúde no âmbito prisional pode sugerir melhorias de atenção integral à saúde da 

mulher e da criança (SILVA; LUZ; CECCHETO, 2011, p. 34). 

As detentas enfrentam ainda dificuldades com a lactação e não possuem 

suporte especializado para superar os problemas comuns do aleitamento materno. 

Além disso, evidencia-se que tanto a amamentação quanto a alimentação não 

ocorrem da forma mais adequada para a saúde das crianças na penitenciária 

(SILVA; LUZ; CECCHETO, 2011, p. 35). 

O desmame precoce evidencia as dificuldades vivenciadas pelas presas nas 

unidades prisionais, seja por falta de orientação, incentivo e esclarecimento ou por 

condições de comorbidades preexistentes. 

O aleitamento materno exclusivo traz benefícios para o binômio mãe-filho, 

reduzindo custos no orçamento familiar e despesas para o Estado. Assim, o 

incentivo ao aleitamento materno nas unidades prisionais constitui-se em uma 

medida preventiva de saúde pública. 

Embora o Estado seja responsável pela assistência da criança que 

permanece com a mãe no sistema prisional, a maioria das prisões não oferece 

condições adequadas nem dispõe de profissionais especializados para o 

atendimento das mães e seus filhos (SILVA; LUZ; CECCHETO, 2011, p. 36). 

Durante a permanência da criança na penitenciária, ela deverá ser assistida 

integralmente, devendo ser realizado o acompanhamento do seu crescimento e 
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desenvolvimento, bem como ser prestada assistência à saúde por meio de 

consultas, exames e vacinas (SILVA; LUZ; CECCHETO, 2011, p. 36). 

Porém as condições físicas da penitenciária prejudicam o desenvolvimento 

saudável das crianças. Os atendimentos de puericultura são realizados nas 

unidades básicas de saúde (UBS) do município, sem a participação da mãe, que, na 

maioria das vezes, recorre aos familiares para dar suporte no atendimento de saúde 

da criança fora do ambiente prisional. 

Mediante o exposto, “discutir a saúde materno-infantil no sistema 

penitenciário brasileiro é um desafio complexo, pois esse universo permanece 

esquecido em políticas públicas e debates acadêmicos” (SILVA; LUZ; CECCHETO, 

2011, p. 37), o que requer a intervenção precoce nos problemas decorrentes do 

confinamento e que acabam por interferir no processo saúde-adoecimento.  

Quanto à saúde bucal, a LEP afirma que a assistência à saúde do preso 

deveria compreender o atendimento odontológico, porém “esse tipo de  tratamento 

na prisão resume-se apenas à extração de dentes” (ASSIS, 2007, p.75). 

O MS reforça que “as ações de saúde no sistema prisional desenvolvidas 

intramuros devem ser voltadas para prevenção, promoção e tratamento de agravos 

em saúde, primando pela atenção integral à saúde” (BRASIL, 2010, p. 9).  

Assim, as equipes de saúde devem identificar os fatores determinantes e 

condicionantes da saúde nas unidades prisionais, definindo as ações prioritárias 

para o atendimento a ser dispensado a essa população.  

A LEP reforça a premissa que “quando o estabelecimento penal não estiver 

aparelhado para prover a assistência médica necessária, esta deve ser prestada em 
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outro local, mediante autorização da direção do estabelecimento” (BRASIL, 2010, 

p.7). 

Um fator a ser destacado é que não há tratamento médico-hospitalar dentro 
da maioria das prisões. Quando precisam ser removidos aos hospitais, os 
presos dependem de escolta da Polícia Militar (PM), correndo o risco de não 
encontrar vaga para o seu atendimento. Reafirmando que a atual 
concepção de Estado deve incorporar a responsabilidade pela promoção e 
proteção dos direitos humanos voltados para a população carcerária 
(ASSIS, 2007, p.75). 

 

Na opinião de Barros e Jordão (2004), o Sistema Prisional Brasileiro (SPB) 

tem ignorado algumas questões que se referem aos direitos humanos, à CF88 e à 

LEP. 

De acordo com as diretrizes do Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária (CNPCP), as ações mínimas preconizadas devem estar estruturadas 

na LOS e na LEP, levando-se em conta as orientações contidas no Plano Nacional 

de Atenção Básica à Saúde (PNABS), visando a atender adequadamente às 

peculiaridades do sistema prisional de acordo com a sua região. 

O CNPCP estabelece que, “para a execução das ações, cada unidade 

prisional deverá contar com um ambulatório de saúde equipado”, conforme as 

normas exigidas por essa legislação.  

Assim, torna-se essencial que as equipes de saúde, em especial a 

enfermagem, esteja capacitada para atender de forma eficiente e responsável esse 

contingente populacional. 

Nessa perspectiva, busca-se debater a inserção da enfermagem nas 

unidades prisionais, articulando a ação profissional às Diretrizes do SUS e do 

PNSSP, o que sinaliza um estatuto diferenciado no campo da saúde. 
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1.5 A Enfermagem e o acesso à Saúde no Sistema Prisional 

 

A assistência à saúde da população carcerária ainda é um campo 

praticamente desconhecido para os profissionais de Enfermagem. Essa realidade 

demonstra a necessidade da construção de conhecimentos científicos acerca dessa 

temática.  

Reforça-se que a profissão de enfermagem “compreende um componente 

próprio de conhecimentos científicos e técnicos, construído e reproduzido por um 

conjunto de práticas sociais, éticas e políticas que se processa pelo ensino, 

pesquisa e assistência”, exigindo que os profissionais inseridos nessa categoria 

tenham as suas atividades orientadas pelos princípios e normas contidos no Código 

de Ética dos Profissionais de Enfermagem (CEPE) (COFEN, 2007; SOUZA, 2006, 

p.35). 

O CEPE regulamenta o Exercício Profissional em Enfermagem (EPE) e foi 

sancionado na Lei 7.498/86. Esse código considera a necessidade e o direito de 

assistência de enfermagem da população, os interesses do profissional e de sua 

organização. Dessa forma, “a equipe de enfermagem que atua no SP, além de 

possuir o código de ética como elemento norteador, não pode estar desatenta aos 

outros códigos que permeiram essa prática” (SOUZA, 2006, p.35). 

Souza (2006, p.36-7) discorre que pensar ética profissional no Sistema Penal  

é pensar em integridade, respeitando a vida, a dignidade, a justiça e os direitos da 

pessoa humana sem discriminação de qualquer natureza. 

Assim, como defendido pelo CEPE no artigo 1°, a enfermagem é uma 

profissão comprometida com a saúde do ser humano e da coletividade e deve atuar 
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na promoção, proteção, recuperação da saúde, reabilitação das pessoas, 

respeitando os preceitos éticos e legais. Para isso, “além do conhecimento técnico, 

espera-se dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem um compromisso 

ético no sentido de dirimir ao máximo as ocorrências danosas ao cliente/paciente 

apenado” (SOUZA, 2006, p. 37). 

Sendo assim,  

o aprimoramento do comportamento ético do profissional passa pelo 

processo de construção de uma consciência individual e coletiva, pelo 

compromisso social e profissional configurado pela responsabilidade no 

plano das relações de trabalho com reflexos no campo científico e político. 

Está centrado na pessoa, família e coletividade e pressupõe que os 

trabalhadores de enfermagem estejam aliados aos usuários na luta por uma 

assistência sem riscos e danos e acessível a toda população. (Resolução 

COFEN/2007). 

 

Corroborando com essas premissas, os princípios fundamentais do CEPE, no 

seu artigo 2°, determina responsabilidades e deveres ao profissional de enfermagem 

e descreve que o enfermeiro deve “aprimorar seus conhecimentos técnicos, 

científicos e culturais que dão sustentação a sua prática profissional” (COREN-MG, 

2007). 

Sendo assim, “a enfermagem e suas atividades auxiliares somente podem ser 

exercidas por pessoas legalmente habilitadas e inscritas no Conselho Regional de 

Enfermagem (COREN) com jurisdição na área onde ocorre o exercício”, reforçando 

a necessidade de ter uma enfermagem que atenda às especificidades e 

particularidades dos apenados (Resolução COFEN/2007). 

A Assistência em enfermagem prestada aos presos compreende o 

planejamento e execução de políticas de vacinação, o planejamento de políticas de 

prevenção e controle da promoção à saúde, a realização de consultas de 
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enfermagem e solicitação de exames complementares, a prescrição de 

medicamentos dentro das disposições legais da profissão e, ainda, a realização de 

palestras educativas que abordem questões sobre o desencadeamento e controle 

de doenças. 

Em consonância com o artigo 13° do CEPE e as ações de enfermagem 

desenvolvidas nas unidades prisionais, o enfermeiro deve “avaliar criteriosamente 

sua competência técnica, científica, ética e legal, aceitando atribuições somente 

quando for capaz de desempenhá-las seguramente para si e para os outros” 

(COREN-MG, 2007). 

Face à complexidade das questões sociais emergentes, é premente que os 

diferentes setores e profissionais mobilizem-se nos mais variados ambientes, para 

instaurar novos espaços de participação e desenvolvimento social por meio do 

ensino, pesquisa e extensão (BACKES; BACKES; ERDMANN, 2009, p.431). 

Considerado o exposto no artigo 87° do CEPE, afirma-se que é direito do 

profissional de enfermagem ter conhecimento acerca do ensino e da pesquisa a 

serem desenvolvidos com as pessoas sob sua responsabilidade profissional ou em 

seu local de trabalho. (Resolução COFEN/2007). 

Reafirmando a posição do enfermeiro frente aos cuidados voltados para o 

indivíduo privado de liberdade, Potter e Perry (1999, p. 285) relatam que “o cuidado 

serve como valor central da profissão, proporcionando um referencial para a 

pesquisa, educação e desenvolvimento de teorias profissionais”.  Essas autoras 

apontam “o cuidado como uma peculiaridade humana e que este aspecto universal 

do cuidado ajuda a enfermagem a reconhecer que cada cultura desenvolve atitudes 
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e expectativas específicas sobre o cuidado e que devem ser incorporadas na prática 

profissional”. 

Nesse sentido, ao posicionar o agir do enfermeiro no Sistema prisional, 

busca-se envidar esforços com vistas à proteção da vida, à promoção da saúde, à 

preservação da humanidade e, ainda, encontrar significados da doença, do 

sofrimento, do abandono, da exclusão e da “desassistência” nas unidades prisionais.  

Ao atuar nessa dimensão, o cuidado de enfermagem deverá ser orientado 

pela a solidariedade, pautada em ações e práticas seguras, com respeito às razões 

éticas e morais de cada cidadão, a fim de compartilhar com os envolvidos as 

experiências e oportunidades que visem à ampliação da saúde e cidadania, que 

constituem a essência do cuidado em enfermagem. 

Segundo Backes et al (2006 apud Souza e Passos, 2006, p.420) “o cuidado 

para enfermagem é oferecer ao outro o resultado de nossos talentos, preparos e 

escolhas, ultrapassando a dimensão unicamente racional e assistencialista do fazer 

para alcançar a dimensão relacional e multidimensional do cuidado”. 

Assim, é preciso reconhecer a necessidade da inserção da assistência a 

apenados no componente curricular de Enfermagem nas academias, haja vista o 

número crescente de apenados no Brasil e no mundo, além das unidades 

hospitalares do Sistema Penal (SOUZA, 2006, p.18). 
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1.6 Perspectivas para a atuação da Enfermagem em Unidades Prisionais: 

enfoque em práticas e ações educativas, pedagógicas e assistenciais 

 

As “ações inerentes à profissão de Enfermagem quer sejam administrativas 

ou assistenciais, dadas às especificidades do Sistema Prisional, diferenciam-se na 

sua aplicabilidade da realidade extramuros” (SOUZA, 2012, p.14).  

Nessa perspectiva, discutir diferentes possibilidades de atuação do 

enfermeiro nos ambientes prisionais significa propor a esses profissionais novos 

desafios, entre eles a integração de saberes acadêmicos acerca desse universo. 

É importante destacar, a título de experiência pessoal e profissional, que 

assuntos relacionados à Saúde no Sistema Prisional não estão inseridos nas 

unidades disciplinares dos Cursos de Graduação em Enfermagem. Dessa forma, 

temas relacionados à assistência de enfermagem nas prisões não são abordados 

em salas de aula. Ao iniciar o estágio curricular obrigatório, poucas vezes, os 

estudantes são levados a participar de atividades práticas supervisionadas (APS) ou 

desenvolver ações de saúde nos presídios. 

Assim, há que se esperar que, ainda na graduação, os acadêmicos de 

Enfermagem vivenciem uma realidade bem diferente da prática.  Quando em raras 

oportunidades, eles adentram o ambiente prisional, deparam com um cenário de 

medo, dúvidas e preconceitos, dificultando a realização da assistência à saúde dos 

detentos. 

No âmbito acadêmico, quando os alunos questionam a respeito da 

assistência de enfermagem no contexto prisidiário, as discussões geradas são 

superficiais e pouco abrangentes. Isso denota défict de conhecimento e despreparo 
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teórico-prático dos docentes, demonstrando que a assistência de enfermagem nas 

unidades prisionais não é pauta de discussão na esfera pedagógica da formação do 

enfermeiro. 

É oportuno dizer que as dificuldades encontradas pelo enfermeiro em lidar 

com situações de vulnerabilidade social, como o ambiente prisional, continuam 

perpetuando-se, seja pelas limitações impostas pelo SP ou pelo despreparo 

resultante de um conhecimento não adquirido durante a formação acadêmica. 

No campo da pesquisa, é percebido que as discussões acerca da assistência 

de enfermagem nos presídios são provenientes de estudos isolados realizados a 

partir de relatos de experiências ou da vivência dos enfermeiros nesses ambientes. 

Os estudos encontrados são escassos e resultantes de trabalhos acadêmicos 

desenvolvidos em dissertações, teses ou trabalhos de conclusão de curso, o que 

demanda maior envolvimento de profissionais de enfermagem em assuntos 

relacionados a essa temática. 

Pode-se considerar que, mesmo depois de graduados, os enfermeiros que 

atuam em unidades prisionais continuam a vivenciar dificuldades decorrentes de 

uma assistência fragmentada e pouco resolutiva.  

Pode-se citar, como exemplos, a atuação pouco progressista com foco em 

ações de promoção da saúde; a falta de domínio do ordenamento jurídico penal, 

ferramenta indispensável para o respaldo legal da assistência e que servirá para 

nortear a prática profissional; o enfrentamento de um campo de ação complexo, 

diferenciado e restrito, permeado por singularidades que não foram abordadas na 

graduação; o desconhecimento do comprometimento ético-político do Estado e do 
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próprio sistema de saúde brasilerio; e, ainda, o descaso frente às questões sociais  

que emergem do SP em todo o seu contexto.  

Essas são situações que contradizem à PNSSP e o SUS, exigindo um novo 

olhar e posicionamento da enfermagem no que tange à sensibilização e 

conscientização das defasagens encontradas na formação acadêmica, na legislação 

e na política estatal. Dessa forma, vencer essas dificuldades torna-se um desafio 

para o enfermeiro. 

Como se não bastasse a precariedade da assistência à saúde nas unidades 

prisionais, ela é ainda subordinada a um sistema pouco resolutivo que inibe as 

ações preventivas, centralizando a assistência de enfermagem em práticas 

assistenciais reducionistas que minimizem apenas as intercorrências.  

Isso requer do enfermeiro conhecimento aprofundado da prática dos direitos 

sociais, os quais, muitas vezes, entram em contradição com o atendimento às NHB 

dos detentos. Assim, os enfermeiros que atuam em unidades prisionais devem se 

adaptar ao contexto institucional com intuito de prestar uma assistência voltada para 

a realidade e exigências distintas do próprio sistema, sem perder o foco na 

assistência integral, holística e humanitária.  

Sob esse ponto de vista, é relevante que a análise dos fatores predisponentes 

à efetivação do direito à saúde como direito básico de cidadania nos ambientes de 

reclusão efetive-se nas ações de enfermagem.                                                                                                                                                                                             

Um ponto importante é reconhecer a necessidade de implantar novas 

metodologias de ensino no campo da atenção à saúde que se adequem à realidade 

do SP.  
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Berdeville et al (2012, p.7) reforçam que para se implantar uma metodologia 

de assistência é preciso que ocorra planejamento e capacitação da equipe. Esses 

autores afirmam que o preparo teórico da equipe de enfermagem é fundamental, 

pois cabe a toda equipe analisar e discutir a adoção de uma ou mais teorias e as 

formas de aplicá-las à realidade vivenciada. Isso reforça a premissa de que o 

enfermeiro deve buscar a aquisição de saberes estruturantes que subsidie sua 

prática assistencial.  

Para tanto, é necessário que os enfermeiros conscientizem-se da aplicação 

de um método para sistematizar a assistência dentro das penitenciárias 

(BERDEVILLE et al, 2012, p.9). 

Mediante o exposto, considera-se que a inserção de conteúdos que abordem 

a atuação do enfermeiro nas unidades prisionais, mais do que necessária, torna-se 

indispensável no Curso de Graduação em Enfermagem. 

A argumentação dessa abordagem está ancorada em três pontos principais: a 

saúde como fator inerente e indispensável à condição humana; a capacitação dos 

profissionais de enfermagem que atuam em unidades prisionais; e a inserção de 

metodologias específicas que retratem a realidade do SPB no currículo do Curso de 

Graduação em Enfermagem. 

O primeiro ponto relaciona à concepção ampliada de saúde a um novo 

modelo de atenção dela decorrente, “o que inclui a atenção à saúde como um dos 

pilares estruturantes dos sistemas públicos de bem estar construídos” (CAMPOS; 

ALBUQUERQUE, 1999). Isso denota maior preocupação com a ampliação de 

pesquisas sobre modalidades de atenção inovadoras que permitirão uma análise 



55 

 

 

mais aprofundada sobre o processo saúde-doença a partir do reconhecimento dos 

determinantes sociais nesse processo.  

Sob essa ótica, a assistência à saúde dos apenados deve ir além dos 

tradicionais esquemas de assistência e dar lugar a um campo maior de práticas e 

disciplinas distintas relacionadas à promoção da saúde desses indivíduos. Essas 

disciplinas deverão estar acrescida de adensamentos conceituais que darão conta 

de responder ao modelo de atenção à saúde vigente in loco. 

O segundo ponto diz respeito ao movimento vinculado à Política Nacional de 

Educação Permanente (PNEP) do MS, que tem buscado qualificar recursos 

humanos para atuar nos moldes preconizados pelos princípios e diretrizes do SUS 

no SP. Assim, as atividades de educação em saúde destinadas aos presos devem 

ser realizadas de forma interdisciplinar e permanente e os atendimentos devem 

considerar a assistência social, psicológica, jurídica e de saúde. 

Reforça-se que “o investimento em capacitações voltadas para a melhora da 

assistência à saúde da população prisional são ditadas por políticas e programas 

governamentais” (BERDEVILLE et al, 2012, p.7). 

Neste contexto [...] a enfermagem pode contribuir para o resgate da 
condição de vida digna das pessoas, tanto do ponto de vista biológico, 
quanto social e psicológico, proporcionando conforto e bem estar; 
minimizando iniciativas que estimulem a discriminação ou preconceito; e 
ainda respeitando os princípios éticos e legais, com vistas a resgatar o 
sentido da existência humana (SOUZA, 2006, p.16). 

 

O terceiro e último ponto relaciona-se ao despreparo pela qual vem passando 

a enfermagem no campo do atendimento social, o que reforça o entendimento de 

que as ações realizadas pelos enfermeiros nas unidades prisionais exigem 

conhecimentos e domínios próprios nessa área de atuação. 
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Na opinião de Carlos et al (2012, p.2), o SP integra o campo de atuação dos 

profissionais da saúde, o que exige da academia o preparo do enfermeiro para 

trabalhar com as demandas impostas por esse contexto. Há ainda que se destacar a 

escassez de estudos relacionados a essa temática. 

Embora a enfermagem tenha avançado no campo da pesquisa social nas 

últimas décadas, as condutas do enfermeiro nesse âmbito ainda são incipientes no 

que se refere à efetivação dos direitos e dignidade da pessoa humana. 

Para que se ocorram maiores avanços nas ações de enfermagem no campo 

das políticas sociais, é preciso que haja um amplo movimento no setor saúde, no 

sentido de que mudanças urgentes e estruturais relacionadas à assistência sejam 

aplicadas às modalidades prisionais.  

Para Santos, Souza e Santos (2006, p.86), o enfermeiro deve se aproximar 

das ciências humanas e socias, a fim de trazer contribuições no sentido de adotar 

uma nova atitude para o ensino e a prática de enfermagem. O que justifica a 

preocupação com a especificidade de saberes específicos referentes à assistência 

de enfermagem em unidades prisionais, evidenciando a necessidade de ampliar o 

aprimoramento e a qualificação profissional nesse universo. Assim,  

o profissional de enfermagem deve assumir seu lugar na equipe 
multiprofissional como agente de um saber subsidiado pelas ciências 
sociais e humanas para garantir um lugar importante na construção de um 
novo paradigma assistencial acerca de uma clientela colocada à margem e 
excluída (SANTOS; SOUZA; SANTOS, 2006, p.87). 

 

Esses argumentos demonstram a necessidade de se buscarem novos 

pressupostos pedagógicos e formativos para a construção de competências e 

saberes profissionais frente às dificuldades dos enfermeiros para mobilizarem o 

aprendido diante de situações práticas nas unidades prisionais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao término desse capítulo e numa análise global do que foi descrito, foi 

possível reconhecer a importância da atuação da enfermagem no contexto prisional. 

No entanto, para compreender a problemática que envolve esse contexto, torna-se 

imperativo a aquisição de saberes específicos acerca da assistência a ser prestada 

a essa população. 

Ressalto que os dilemas que permeiam a atuação da enfermagem nas 

unidades prisionais interferem na atenção integral à necessidade de saúde dos 

indivíduos ali presentes, perpassando por questões que envolvem, de um lado, a 

demanda do saber-fazer profissional, que se expressa de forma assimétrica frente à 

normatização e legislação do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário e 

do Sistema Único de Saúde Brasileiro; e, por outro, a insuficiência de saberes e 

conhecimentos teórico-metodológicos deparados pela enfermagem para assegurar o 

acesso à saúde da população carcerária nesse âmbito.  

A enfermagem está numa posição privilegiada, pela oportunidade de estar em 

contato diário com os presos. O enfermeiro indiscutivelmente deve cuidar do preso 

como ser único, estabelecendo com ele uma relação terapêutica fundada no respeito 

e confiança mútua. No entanto, no cotidiano das prisões, esse profissional lida com 

a angústia, a desmotivação, o medo, a insegurança e a desvalorização, inibindo 

naquele ambiente a realização de ações promotoras de saúde e prevenção de 

agravos. 

Diferentemente da assistência realizada extramuros, os indivíduos privados 

de liberdade vivenciam sentimentos de desesperança e inutilidade, levando-os, 
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muitas vezes, a enveredar por caminhos que conduzem à perda de elementos 

essenciais da vida como a própria identidade. Nesse sentido, os profissionais de 

enfermagem devem mobilizar conhecimentos resultantes da experiência profissional, 

pessoal e acadêmica, para detectar as fragilidades e incapacidades do detento, 

visando a satisfazer as necessidades fundamentais para a sua vida, sem juízos de 

valor ou preconceitos, o que ainda é um desafio para a enfermagem. 

A institucionalização por ela mesma gera falsas crenças, mitos e perda de 

valores, levando ao isolamento social, à estigmatização, ao acesso limitado aos 

serviços sociais e de saúde, à vulnerabilidade aos riscos e ao adoecimento 

frequente do preso. Essas situações são exacerbadas com as imposições e 

fragilidades decorrentes do próprio sistema, gerando descredibilidade das práticas 

de cuidados, tornando-as incipientes e pouco resolutivas, exigindo da enfermagem 

maior preparação para lidar com essas questões. 

No ambiente prisional, o preso rompe laços sociais, devido ao sentimento de 

perda, impotência, baixa autoestima e isolamento. As intervenções realizadas pela 

enfermagem nesse contexto devem visar à reintegração do preso ao seu convívio 

social e familiar, além de aumentar a sua capacidade funcional, melhorando o seu 

bem-estar, promovendo o autocuidado à saúde.  

O preso deve ter capacidade e autonomia para reconhecer o seu processo 

saúde-adoecimento, a fim de solicitar assistência imediata aos problemas 

apresentados. Cabe à enfermagem promover a mudança de comportamentos 

nesses indivíduos, prestando apoio e orientando quanto ao autocuidado e ao 

reconhecimento de sinais e sintomas de adoecimento e de agravos. Essas 
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intervenções resultarão no aumento da autoestima, favorecendo uma relação mais 

estreita entre profissional-preso. 

Com a integração do preso no processo de autocuidado e a compreensão do 

mesmo como corresponsável pela sua saúde, a enfermagem auxiliará esse 

indivíduo no estabelecimento dos próprios limites, ajudando-o na participação nos 

processos vinculados à assistência, efetivando o acesso à saúde e promovendo a 

construção da cidadania.  

Baseado no referencial teórico apreendido, torna-se evidente que a 

problemática da saúde vivenciada nas unidades prisionais traduz uma complexidade 

de situações que merecem maior atenção por parte da enfermagem.  

Nesse preâmbulo, o apenado necessita de uma estrutura de cuidados 

abrangentes e sistematizados que englobe as suas necessidades humanas básicas, 

sendo esses cuidados respaldados técnica e cientificamente. Nesse ínterim, a 

enfermagem tem um papel preponderante, buscando, através de uma assistência 

globalizada, identificar os principais problemas e necessidades apresentados e 

resolutividade nas ações desenvolvidas. 

Assim, acredito que o gatilho para se estabelecer um vínculo mais solidário 

entre a enfermagem e os indivíduos apenados seja através da comunicação 

terapêutica, da confiança e do respeito. Para isso, é necessário que o enfermeiro e 

sua equipe detenham competências e habilidades suficientes para o 

desenvolvimento das ações e desempenho das tarefas nas unidades prisionais, a 

fim de oportunizar o processo de intervenção adequado sobre as reais necessidades 

apresentadas nesse âmbito. 
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Em minha opinião, considero importante a integração de saberes específicos, 

em nível técnico ou superior, para a aquisição de competências e habilidades, no 

âmbito da qualificação e/ou capacitação do profissional de enfermagem para atuar 

no Sistema Prisional.  

Nessa perspectiva, acredito que a habilitação da enfermagem para atuar no 

contexto prisional poderá ser no futuro um caminho a percorrer no sentido de obter 

ganhos em saúde para o preso, sua família e sociedade em geral. 

Como enfermeira, reforço ser de extrema importância poder intervir no sentido 

de promover a saúde junto à população carcerária, contribuindo para a aquisição de 

competências e saberes nesse âmbito. Ambiciono para tal trazer uma reflexão sobre 

a prática da enfermagem que atua nas unidades prisionais, não apenas no sentido 

de diagnosticar problemas, mas também para aplicar os conhecimentos teóricos e 

propor possíveis soluções.   

O objetivo, a partir da capacitação e qualificação da enfermagem que atua em 

unidades prisionais, no âmbito da formação profissional, constituir uma resposta 

diferenciada através de uma assistência integralizadora e sistematizada. Foi 

necessária a construção e elaboração de um suporte teórico que servisse de 

orientação para a prática do cuidado de enfermagem nas unidades prisionais. 

Dessa forma, os objetivos a que me propus inicialmente foram totalmente 

atingidos, pois acredito que o resultante deste trabalho será uma ferramenta útil para 

nortear as equipes de enfermagem para uma assistência sistematizada, orientada 

por práticas mais humanizantes e equânimes junto à população carcerária. 
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CAPÍTULO II - A PRÁXIS DA ENFERMAGEM NO CONTEXTO PRISIONAL:  

EXPERIÊNCIAS VIVIDAS NA REALIDADE INTRAMUROS 

 

1 INTRODUÇÃO 

Com a progressão da profissão e a ampliação do conceito de saúde, novos 

campos do “fazer” vêm sendo conquistados, levando os profissionais de 

enfermagem a adentrarem os mais variados cenários assistenciais para promoverem 

cuidados à saúde. 

Assim, a enfermagem tem extrapolado os contextos profissionais 

tradicionalmente conhecidos, explorando novos espaços de atuação, entre eles, 

insere-se o contexto prisional. 

Dessa forma, é preciso refletir sobre as intervenções realizadas nesse 

cenário, com vista a obter uma assistência em enfermagem avançada na área de 

atenção à saúde do apenado. 

Para isso, é necessário que a enfermagem direcione um novo olhar para essa 

população em especial, implementando um cuidado de enfermagem sistematizado, 

centrado em práticas promotoras de saúde e de melhoria na qualidade de vida dos 

indivíduos que vivem privados de liberdade. 

Para tanto, é preciso que o processo de formação em enfermagem instigue a 

busca por saberes e metodologias específicas que se adequem à prática 

profissional, fornecendo embasamento científico que sustente as ações de 

enfermagem no ambiente prisional.  
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“É com esse entendimento que a equipe de enfermagem, ao cuidar dos 

apenados, estabelecerá uma relação permeada tanto de valores morais quanto 

éticos e sociais” (SOUZA; PASSOS, 2008, p.420).  

Sendo assim, a abordagem da prática profissional no contexto prisional 

requer não somente responsabilidades teóricas e técnicas, mas também o 

compromisso ético-político e profissional com os indivíduos apenados, incluindo o 

(re)conhecimento do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP) e 

os programas da Atenção Básica (AB), implementados pelo Ministério da Saúde 

(MS), que pautam a institucionalização da saúde nas Unidades Prisionais (UP).  

Diante dessas afirmativas, a realização desta pesquisa traz, como proposta 

para o campo da investigação, discutir a atuação dos profissionais de enfermagem 

vivida na realidade intramuros, de modo a colaborar para uma reflexão crítica a 

respeito das ações inerentes e essenciais a serem desenvolvidas pela enfermagem 

nas UP. 

A importância deste estudo para os profissionais de enfermagem apresenta-

se diante da sensibilização de seu papel como articulador, educador e incentivador 

do contínuo processo de promoção da saúde e prevenção de agravos nas UP. 

Tornando evidente a pertinência do respaldo técnico-cientifico para o 

desenvolvimento das ações programadas de forma segura e eficiente, com vistas à 

concretização de uma assistência mais digna e humana ao indivíduo privado de 

liberdade. 

Nesse ínterim, a proposta de intervenção complementa, no plano da 

discussão teórica anteriormente elaborada, a construção de uma nova forma de 

pensar o exercício profissional em enfermagem nas UP, contemplando, na 
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perspectiva da construção de novos saberes e conhecimentos, contribuições para o 

acesso efetivo à saúde e para a construção da cidadania no ambiente prisional. 

O propósito dessa investigação teve como objetivo descrever as ações e 

atividades de enfermagem desenvolvidas por enfermeiros e técnicos de enfermagem 

nas UP, analisando se e como a enfermagem tem contribuído para o acesso à 

saúde e para a construção da cidadania nas ações e serviços de atenção à saúde 

no Sistema Prisional (SP). A partir dos dados obtidos, buscou-se identificar, na 

população pesquisada, se os conhecimentos adquiridos por eles são suficientes 

para embasar a prática profissional naquele contexto. 

Para a análise do conteúdo, foram feitas a organização e classificação dos 

dados por categorias e subcategorias que emergiram das questões contidas no 

formulário. É importante considerar que a categorização, por si mesma, não esgota 

a análise. Sendo assim, a literatura existente sobre o tema estudado serviu para 

subsidiar a discussão dos resultados. 

Posteriormente à análise dos dados e discussão dos resultados, foi possível 

elaborar um plano de ensino teórico e de atividades práticas supervisionadas, 

consideradas necessárias à assistência de enfermagem nas UP. Estas serão 

apresentadas no capítulo III. 

Neste capítulo, será apresentado o delineamento da pesquisa e os resultados 

decorrentes da coleta de dados acerca da realidade da prática profissional da 

assistência de enfermagem vivida na realidade intramuros. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa, cuja 

proposta de intervenção buscou analisar se os processos formativos da 

enfermagem, que atua em Unidades Prisionais (UP), são suficientes para a sua 

atuação na realidade intramuros. 

Na opinião de Gil (2002), a pesquisa descritiva objetiva descrever as 

características de uma determinada população, levando-se em conta as suas 

opiniões, atitudes e crenças através da identificação de relações entre variáveis, 

com a possibilidade de determinar a natureza dessas relações.  

A abordagem qualitativa apresenta-se como sendo “um processo de reflexão 

e análise da realidade por meio da utilização de métodos e técnicas para 

compreensão detalhada do objeto de estudo em seu contexto histórico e/ou segundo 

sua estruturação” (OLIVEIRA, 2007, p.37). 

Dessa forma, com o intuito de perseguir os objetivos da pesquisa e 

compreender o assunto abordado, foi realizada uma revisão da literatura sobre o 

sistema prisional brasileiro, problematizando a questão da saúde nas prisões, 

conforme consta no capítulo I. 

Para que se concretizasse a revisão da literatura, priorizou-se a utilização de 

artigos científicos, manuais e documentos oficiais do Ministério da Saúde e da 

Justiça, bem como a leitura de livros, teses e dissertações, cujos conteúdos 

abordassem a temática. Foram utilizados os descritores: direito à saúde, prisão, 
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atenção primária à saúde, educação em enfermagem e enfermeiro para nortear a 

busca de conteúdos. 

A pesquisa foi desenvolvida, de acordo com a Resolução n°. 196/96 do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS), que dispõe sobre pesquisas com seres 

humanos. O projeto de pesquisa foi indexado à Plataforma Brasil e encaminhado ao 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Centro Universitário UNA, cuja aprovação 

consta do parecer 281.630 sob o CAAE: n° 03783012.5.0000.5098 (ANEXO A).   

Para a realização do trabalho de campo, optou-se pela elaboração de um 

roteiro com perguntas norteadoras, que resultou em um formulário de entrevista 

semiestruturada (APÊNDICE 1), contendo questões abertas e fechadas acerca da 

concepção dos enfermeiros e técnicos de enfermagem sobre a saúde dos apenados 

e as ações de enfermagem no Sistema Prisional. 

De acordo com Gil (2002, p. 52), no trabalho de campo ocorre maior 

participação do pesquisador com a comunidade pesquisada, o que possibilita, 

através da experiência direta e do envolvimento do pesquisador, maior fidedignidade 

dos dados coletados.  

O formulário de entrevista foi aplicado a 07 (sete) enfermeiros e 08 (oito) 

técnicos de enfermagem, totalizando 15 (quinze) profissionais, escolhidos de forma 

aleatória e que concordaram em participar voluntariamente da pesquisa.  

Segundo Minayo (2004), o formulário é uma técnica que orienta um diálogo 

com um determinado propósito e caracteriza-se como promotor da abertura e do 

aprofundamento em uma comunicação. Além disso, a entrevista semiestruturada é 

feita com perguntas abertas (para maior possibilidade de o entrevistado expor suas 
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opiniões em uma condição preestabelecida) e fechadas (oferecendo opções de 

resposta). O que caracteriza o formulário é que o pesquisador utiliza questões, 

previamente elaboradas, e anota as respostas (GIL, 2002, p.115), 

Figueiredo (2009, p.116) reforça que “as questões são elaboradas para que 

os sujeitos do estudo respondam livremente sobre o que pensam a respeito do 

assunto, conforme seu entendimento e sua interpretação sobre o que foi 

perguntado”.  

Assim, as perguntas contidas no formulário abordaram, no campo da 

investigação, situações do particular para o geral e situações específicas 

vivenciadas pelo profissional de enfermagem no ambiente prisional. 

Para garantir o anonimato dos participantes, os mesmos foram codificados 

pela letra inicial em maiúscula (“E” de Enfermeiro e “TE” de Técnico de 

Enfermagem) e identificados por um número de acordo com a ordem da entrevista, 

conforme o exemplo: E1, E2, TE1, TE2. 

A coleta de dados foi realizada com enfermeiros (E) e técnicos de 

enfermagem (TE) que atuam, já atuaram ou tiveram contato com presos em 

unidades prisionais ou em serviços hospitalares que atendem essa população. 

A entrevista foi previamente agendada, conforme a disponibilidade de cada 

participante, explicando-se o propósito do estudo. Após a confirmação das datas e 

dos horários, as entrevistas foram realizadas, individualmente, em local reservado 

indicado pelo próprio entrevistado. 

No local da entrevista, os participantes foram convidados a fazer a leitura e 

assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 2). Após 
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esse procedimento, o formulário de entrevista foi entregue diretamente ao 

participante, que, de próprio punho, respondeu às questões contidas no documento. 

Para o preenchimento do formulário, os participantes levaram em média de 20 a 30 

minutos.  

Durante algumas entrevistas, os participantes sugeriam que outro “colega” de 

trabalho, o qual eles sabiam que tinham contato com o SP também respondesse ao 

formulário. Ressalva-se que as sugestões foram de grande valia, pois assegurou 

uma melhor aproximação do tema com os sujeitos entrevistados. 

 

3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Nesse tópico, apresentam-se as categorias que emergiram da análise do 

conteúdo dos dados coletados a partir da aplicação do formulário de entrevista. 

Justifica-se que a escolha por entrevistar profissionais das duas categorias de 

enfermagem (enfermeiros e técnicos de enfermagem), como mostra o GRÁF. 1, 

deve-se ao fato de possibilitar uma visão mais ampliada da vivência e experiência 

profissional acerca do universo pesquisado. 

É importante destacar que essas categorias profissionais possuem o mesmo 

código de ética, princípios e valores fundamentais da profissão, no entanto, para a 

realização de algumas atividades, em específico, esses mesmos profissionais 

possuem atribuições distintas, que mereceram um olhar diferenciado quanto à 

interpretação das respostas dadas.  
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Salienta-se que todos os participantes relataram possuir experiências com 

presos em unidades prisionais e/ou ainda terem mantido contato com esses 

indivíduos por um tempo prolongado em ambientes de cuidados à saúde da 

população presidiária. 

Os dados obtidos foram organizados e agrupados em categorias e 

subcategorias de acordo com o conteúdo contido no formulário de entrevista. 

As categorias contêm as principais perguntas do formulário e as 

subcategorias contêm as perguntas contidas nas categorias, que, em sua maioria, 

foram extraídas da questão principal, conforme ilustra o QUADRO 1. 

 

 

GRÁFICO 1: categoria profissional. 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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QUADRO 1 - Categorias e subcategorias extraídas do formulário de entrevista, 
realizada com enfermeiros e técnicos de enfermagem - Belo Horizonte - 2013 

Categorias Subcategorias 

1. Atuação da enfermagem 

nas unidades prisionais 

(UP). 

1.1 Tempo de atuação com presos. 

1.2  Cargo ocupado na instituição. 

1.3  Turno de trabalho. 

1.4  Carga horária semanal. 

2. Atividades de enfermagem 

desenvolvidas nas UP. 

2.1 Tipos de atividades desenvolvidas. 

2.2  Classificação do risco das atividades. 

2.3  Acesso dos presos às atividades. 

2.4 Frequência do acesso do preso às atividades. 

3. Caracterização do 

atendimento dos presos. 

3.1 Quem solicita o atendimento. 

3.2 Forma da solicitação. 

4. Programas de prevenção 

de agravos à saúde no 

Sistema Prisional. 

4.1 Tipo de programas existentes. 

4.2 Protocolos assistenciais utilizados. 

4.3 Forma e frequência da participação dos presos nos 

programas. 

5.  Ações preventivas e de 

promoção da saúde. 

5.1 As ações estão de acordo com a legislação. 

5.2 As ações estão pautadas nos programas da Atenção Básica. 

6.  Conhecimentos dos 

profissionais de 

enfermagem acerca do 

Sistema Prisional. 

6.1 Dificuldades encontradas na assistência prestada em UP. 

6.2 Os conhecimentos são suficientes para prestar o 

atendimento?  

6.3 Quais os conhecimentos deverão ser integrados à formação? 

6.4 Que conhecimentos deverão ser objetos de capacitação? 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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3.1 Categoria 1 - Atuação da enfermagem em Unidades Prisionais (UP) 

 

A categoria 1 traz referência à atuação da enfermagem em unidades 

prisionais (UP). Os resultados dessa amostra serão representados por gráficos 

através de subcategorias.  

A subcategoria 1.1 (GRÁF. 2) mostra o tempo de atuação com presos; a 

subcategoria 1.2 (GRÁF. 3), o cargo ocupado; a subcategoria 1.3 (GRÁF. 4), o turno 

de trabalho; e a subcategoria 1.4 (GRÁF. 5), a carga horária trabalhada pelos 

profissionais de enfermagem. 

Optou-se por separar os entrevistados por categoria profissional nas 

subcategorias 1.1 e 1.4, a fim de obter uma análise mais concreta dos dados. 

Considerou-sei que o fato de os enfermeiros possuírem uma dinâmica de trabalho 

diferenciada da equipe de técnicos de enfermagem poderia resultar em 

inconsistências na interpretação dos resultados. Assim, o tempo de atuação e a 

carga horária trabalhada foram analisados separadamente nas duas categorias 

profissionais. 
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GRÁFICO 2: tempo de atuação do enfermeiro com presos. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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GRÁFICO 3: tempo de atuação dos técnicos de enfermagem entrevistados. 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Os dados apontaram que o tempo de atuação dos enfermeiros e dos 

técnicos de enfermagem com presos variou entre 01 (um) e 05 (cinco) anos de 

trabalho. Dos 07 (sete) enfermeiros entrevistados, 03 (três) relataram atuar há 

menos de 01 (um) ano com a população carcerária. Quanto aos técnicos de 

enfermagem, dos 08 (oito) entrevistados, 03 (três) relataram atuar há menos de um 

ano; 03 (três) disseram que o tempo de atuação nessa área está entre 01 e 03 anos; 

01 (um) disse atuar entre 03 e 05 anos; e 01 (um) técnico de enfermagem atua há 

mais de 05 (cinco) anos em presídios. 

Os resultados mostram que, de modo geral, o tempo de atuação da 

enfermagem com a população presidiária é recente. Esses dados evidenciam a 

abertura de novos campos de trabalho nessa área e/ou a recente implementação do 

Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), que exige a presença 

do enfermeiro e do técnico de enfermagem entre os membros das equipes de saúde 

atuantes nas unidades prisionais (UP).  



81 

 

 

Assim, é preciso que esses profissionais estejam capacitados para assumir 

sua função nas UP, a fim de atender às exigências impostas pela legislação 

profissional e da saúde no Sistema Prisional (SP). Ressalta-se que essas exigências 

nem sempre dialogam com a realidade prática e acadêmica vivida pelos 

profissionais de enfermagem nas UP, o que direciona para a construção de 

conhecimentos e saberes específicos que deverão ser integrados na formação do 

enfermeiro e do técnico de enfermagem de forma a prepará-los para lidar com a 

população presidiária de modo geral. 
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GRÁFICO 4: cargo ocupado pelos entrevistados nas unidades prisionais. 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Relacionado ao cargo ocupado, 08 (oito) profissionais são técnicos de 

enfermagem. Desses, 07 (sete) são enfermeiros; 05 (cinco) atuam na assistência 

direta ao preso; 01 (um) atua na supervisão; e outro atua na coordenação. Os 

resultados mostram a importância da atuação da enfermagem no contexto prisional. 

Além de atuarem diretamente na assistência ao preso, os enfermeiros ainda 
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assumem cargos administrativos e de supervisão de equipes. O que exige que as 

práticas da enfermagem desenvolvidas nesse âmbito sejam sistematizadas e 

organizadas de forma a contemplar o preso nos aspectos assistenciais, gerenciais e 

administrativos.  
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GRÁFICO 5: turno de trabalho dos profissionais entrevistados. 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Os dados apontaram uma distribuição favorável no turno de trabalho dos 

entrevistados, ainda que com maior prevalência de profissionais que trabalham em 

plantões noturnos. Vale destacar que um dos entrevistados, além de trabalhar à 

noite, cumpre escala de finais de semana, o que lhe deu o direito de marcar duas 

alternativas na resposta do formulário. Outro participante marcou três respostas, 

pois, segundo o mesmo, não possui uma escala fixa no serviço. Ambas as respostas 

foram consideradas. Ponderou-se que, independente da escala ou turno de trabalho, 

o contexto prisional inspira medo, insegurança e estado de alerta constante, 

(sentimentos evidenciados pela fala dos participantes) o que requer do profissional 

conhecimento profundo dos espaços de atuação e da população a ser assistida, a 

fim de amenizar os fatores estressores decorrentes do ambiente. É preciso haver 
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investimentos na área de segurança do profissional e apoio por parte dos demais 

membros das equipes de cuidado, fazendo-se necessário um trabalho 

transdisciplinar com foco na realidade de cada unidade prisional. 

 

GRÁFICO 6: carga horária realizada pelos enfermeiros. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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GRÁFICO 7: carga horária realizada pelos técnicos de enfermagem. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

A carga horária dos enfermeiros (GRÁF. 6) condiz com o turno de trabalho 

informado pelos mesmos, sendo que a maioria dos profissionais que fazem uma 
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carga horária de 30 horas semanal atua nos turnos matutino, vespertino e em 

escalas de finais de semana. 

No caso dos técnicos de enfermagem, a carga horária (GRÁF. 7) variou entre 

30 e 40 horas semanal, sendo que 02 (dois) técnicos trabalham 30 horas semanal; 

03 (três) trabalham 36 horas em plantões alternados; e 03 (três) respondem por uma 

escala de 40 horas semanal, dividida em 8 horas diárias. 

Consideraram-se pontos positivos para os profissionais que assumem uma 

escala de 30 e 40 horas semanais. Geralmente essas cargas horárias são divididas 

em 6 e 8 horas diárias (de segunda a sexta-feira), o que favorece a convivência mais 

prolongada e regular com o preso, promovendo o estreitamento da relação de 

confiança profissional-usuário. 

Com isso, pode-se presumir que o processo de trabalho em enfermagem nas 

UP pode ser favorecido com a implementação de ações educativas, preventivas e 

de promoção da saúde. Essas ações permitem maior aproximação com o detento, 

ampliando o nível de conhecimento acerca das suas necessidades, especificidades 

e particularidades, apontando para a construção de um vínculo mais solidário e 

efetivo. 
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3.2 Categoria 2 – Atividades de enfermagem desenvolvidas nas Unidades 

Prisionais (UP) 

 

Essa categoria discorre sobre as atividades desenvolvidas pela enfermagem 

nas unidades prisionais (UP). 

Na subcategoria 2.1, os participantes foram interrogados sobre o tipo de 

atividades desenvolvidas nas UP. As respostas obtidas, por apresentarem alguns 

conteúdos similares, foram categorizadas e organizadas de forma a delatar a fala 

dos entrevistados e descrever o maior número de atividades desenvolvidas 

(QUADRO 2 - COLUNA I).  

As atividades descritas pelos profissionais eram de ordens diversas, como 

administração de medicamentos; imunização; curativos; aferição de dados vitais; 

verificação da glicemia capilar; palestras educativas; orientações quanto à 

manutenção da saúde, entre outras. É oportuno considerar que a enfermagem está 

à frente na linha de cuidados, no entanto, “a ponta” 4, o foco do cuidado, deverá ser 

sempre o paciente/cliente/usuário. Nesse sentido, o cuidado deve ser gerenciado de 

forma a contemplar (de forma individual e coletiva) os sujeitos sob a 

responsabilidade das equipes de saúde. Dessa forma, os profissionais de 

enfermagem devem estar atentos às situações de saúde-adoecimento dos reclusos, 

direcionando o cuidado para as práticas preventivas e promotoras da saúde. Devem 

priorizar as tecnologias leves, como o acolhimento, a escuta qualificada, a 

humanização da assistência, a educação em saúde, as orientações para o 

autocuidado, a fim de descaracterizar o atendimento curativista, centrado apenas na 

                                                             
4
 Grifo da autora. 
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queixa do usuário, focando suas ações para as atividades de promoção da saúde e 

prevenção dos agravos existentes nas UP. 

Na subcategoria 2.2, foi solicitada a classificação dos riscos das atividades 

desenvolvidas nas UP, se de baixo, médio, grande ou nenhum risco. Em resposta, 

os entrevistados disseram acreditar que existem riscos para e no desenvolvimento 

de atividades: 02 (dois) participantes relataram que o risco é baixo; 05 (cinco) 

disseram ser de médio risco; e 08 (oito) afirmaram ser de alto risco. 

Pelo depoimento de alguns participantes, pode-se perceber que o risco 

assimilado por eles refere-se apenas ao cuidado com a saúde do detento. Acredito 

que foram ignoradas questões relacionadas á convivência, ao ambiente, à estrutura 

física, à segurança, entre outros. Isso demonstra a necessidade de uma abordagem 

diferenciada, de forma a ampliar o olhar da enfermagem para outros elementos que 

compõem a prisão, como: ambientes desfavoráveis, acesso ineficiente, falta de 

insumos, falta de segurança pessoal, situações inusitadas decorrentes de rebeliões, 

deslocamento e transferências dos presos para outros ambientes, acompanhamento 

do estado de saúde ou em mandados judiciais do preso extramuros, entre outros. 

Essas são situações que ocorrem com frequência nos complexos penitenciários, 

expondo os envolvidos ao alto risco pela periculosidade e vulnerabilidade 

encontradas nessas ocorrências. Esses eventos, em sua maioria, exigem a 

presença de profissionais da saúde. No entanto, não há investimentos no preparo e 

capacitação dos profissionais para esse tipo de atendimento, o que acaba por 

potencializar o risco nesses ambientes. 

Foi perguntado aos participantes na subcategoria 2.3, como se dá o acesso 

do preso às atividades nas UP. Dos participantes, 04 (quatro) disseram que o 
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acesso se dá por livre demanda; 01 (um) disse que por agendamento; e 10 (dez) 

disseram que o acesso se dá somente quando há necessidade. Nenhum dos 

participantes escolheu a opção de busca ativa. 

Na subcategoria 2.4, foi perguntado com que frequência de acesso os 

presos participam das atividades nas UP. Foram sugeridas as seguintes opções 

de respostas: frequentemente (se a participação do preso ocorre mensalmente), 

ocasionalmente (se anualmente), raramente (somente quando precisa) ou nunca. 

Esses parâmetros foram utilizados com o intuito de nortear o participante para 

melhor compreensão do significado da pergunta e, com isso, obter-se maior 

fidedignidade nas respostas. Assim, 04 (quatro) participantes relataram que o 

acesso ocorre frequentemente, 07 (sete) disseram que raramente e 03 (três) 

afirmaram ser ocasionalmente. 

Nota-se que a baixa frequência de acesso do preso ás atividades de saúde 

evidencia a incipiência das ações realizadas pela enfermagem nas UP. É oportuno 

considerar que “as práticas institucionais concretizam-se a partir das relações entre 

seus vários autores” (CAIXETA, 2006, p.11), sendo que a não constituição do 

vínculo, a descontinuidade no processo de tratamento, a falta de acompanhamento 

e conhecimento das necessidades de saúde do detento apresentam-se como fatores 

interventores e dificultadores no processo de cuidado nas UP. Isso requer da 

enfermagem maior envolvimento nas ações programadas, de forma a envolver o 

detento e demais profissionais nas atividades propostas. Sabe-se que a 

corresponsabilização e o fortalecimento do vínculo dão-se na aproximação do 

usuário com o serviço e na compreensão do seu processo saúde-adoecimento. “O 

desafio é tornar possível o fato de que educação em saúde consiste em um 
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processo que congrega a articulação entre conhecimentos e valores, mas que se 

estende ao efeito desses nas atitudes e práticas em saúde” (NICOLAU et al, 2012, 

p.717). 

 

3.3 Categoria 3 – Caracterização do atendimento do preso nas Unidades 

Prisionais (UP) 

 

 Essa categoria buscou caracterizar o atendimento do preso nas unidades 

prisionais (UP) e foi dividida em duas subcategorias.  

 A subcategoria 3.1 questionou se a solicitação do atendimento ao preso é 

feita pelo médico, enfermeiro, equipe de saúde, agente penitenciário ou pelo próprio 

preso (GRÁF. 8). De maneira geral, os resultados mostram que a solicitação é feita 

por todos os profissionais da equipe, inclusive pelo próprio detento. Nas respostas 

obtidas, 06 (seis) solicitações são feitas pelo enfermeiro; 04 (quatro) pelo médico; 02 

(duas) pela equipe de saúde; 02 (duas) pelo técnico de enfermagem; 01 (uma) pelo 

agente penitenciário; e 01 (uma) pelo próprio detento. Ressalva-se que um dos 

entrevistados assinalou duas respostas, pois, segundo ele, na instituição em que 

atua, a solicitação do atendimento ao preso é feita pelo médico e pelo enfermeiro. 
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GRÁFICO 8: solicitação do atendimento do preso aos atendimentos. 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 Na subcategoria 3.2, o participante foi interrogado sobre a forma de 

solicitação do atendimento ao preso, se a mesma é feita por ordem verbal, escrita 

ou encaminhamento (GRÁF.). Nas respostas, 11 (onze) participantes disseram que 

a solicitação é feita por ordem verbal; 03 (três) afirmaram que o preso só é atendido 

quando a solicitação é documentada e feita por escrito; e 01 (um) participante disse 

que, para ser atendido, é preciso fazer um agendamento prévio para o preso, assim 

que ele solicita o atendimento, ou quando é identificada uma necessidade de saúde. 
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GRÁFICO 9: forma de solicitação do atendimento ao preso. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

A análise da categoria 3 permitiu concluir que os profissionais da saúde, em 

especial o enfermeiro, possuem um papel decisivo na atenção ao atendimento do 

preso. É importante salientar que para haver maior efetividade nessa ação, as 

solicitações devem ocorrer de forma descentralizada, integrando toda a equipe de 

saúde, considerando uma avaliação global e holística do detento de forma a atendê-

lo nas suas reais necessidades.  

Nicolau et al (2012, p.716) reforçam que atividades educativas, com vistas ao 

aumento do conhecimento, são amplamente divulgadas, porém são realizadas 

pontualmente sem vislumbrar a necessidade de um contínuo processo avaliativo e 

de readaptação das estratégias para o alcance da transformação de atitude e real 

empoderamento. Nesse sentido, é preciso compreender que as orientações 

prestadas nos serviços de saúde, bem como em outros ambientes devem 
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ultrapassar a superficialidade, o que exige preparo dos profissionais e capacidade 

para realizar educação em saúde verdadeiramente (NICOLAU et al, 2012, p.716).  

É preciso pensar também na forma de solicitação do atendimento aos presos 

nas UP. Apesar dos resultados mostrarem que a maioria das solicitações é feita 

verbalmente, ainda existem fatores limitantes para o acesso do preso aos 

atendimentos, como o agendamento prévio de consultas e a solicitação do 

atendimento por escrito. O que evidencia a fragmentação da assistência e a 

necessidade da implementação de “ações longitudinais no acompanhamento das 

mudanças das opiniões sobre a adoção de medidas preventivas que se configuram 

na realidade dos serviços de saúde” (NICOLAU et al, 2012, p.717). 

 

3.4 Categoria 4 - Programas de prevenção de agravos à saúde no Sistema 

Prisional (SP) 

 

 A categoria 4 apresenta a organização da saúde no Sistema Prisional (SP), 

bem como os programas de prevenção e promoção da saúde utilizados nas 

unidades prisionais (UP). 

 A subcategoria 4.1mostra que os programas mais utilizados estão voltados 

para a prevenção e controle da tuberculose (TB), Diabetes Melitus (DM) e 

Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS). Outros programas citados estão relacionados 

à prevenção de doenças sexualmente transmissíveis (DST) e AIDS, campanhas 

antitabagismo e antidrogas, controle nutricional, acompanhamento gestacional e 

imunização (QUADRO 2 – COLUNA II). 
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 Nesse sentido, é preciso que haja maior responsabilização dos profissionais 

de enfermagem quanto à utilização dos programas instituídos pelo Ministério da 

Saúde e que são utilizados como referência para o cuidado à saúde nas UP. “Esses 

profissionais têm como atribuições o planejamento das ações de saúde, a 

promoção, a vigilância, sustentadas por um trabalho interdisciplinar” (CARLOS et al, 

2010, p.2). 

 Cabe ressaltar que o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário 

(PNSSP) prevê que as ações desenvolvidas nas UP devem estar ancoradas nas 

ações da Atenção Básica (AB). Reforçando a importância dos profissionais em 

promover saúde dentro de instituições penais que, além de proporcionar uma vida 

digna, também prestam os direitos aos apenados (CARLOS et al 2010, p.2). 

 Quanto à utilização de protocolos, foram apontados, na subcategoria 4.2, 

os seguintes resultados: 02 (dois) participantes disseram que são utilizados os 

mesmos protocolos do Ministério da Saúde (MS); 02 (dois) disseram utilizar o 

protocolo da SEDS (Secretaria de Desenvolvimento Social); 01 (um) disse que a 

instituição prisional possui protocolos próprios; 01 (um) disse que utiliza protocolos 

assistenciais; 02 (dois) desconhecem a situação; e 07 (sete) profissionais disseram 

não utilizar nenhum protocolo (QUADRO 2 – COLUNA III).  

 É premente considerar que a sistematização das ações em enfermagem é 

um fator essencial e indispensável para a prática profissional, requerendo do 

enfermeiro uma visão ampliada do processo. Para Berdeville et al (2012, p.3), 

algumas instituições de atenção à saúde apresentam particularidades, como o 

objetivo prioritário, o tipo de clientela, a disponibilidade de recursos, e fatores como 
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esses dificultam a implantação de uma metodologia de assistência pela equipe de 

enfermagem. 

 De acordo com Tannure e Pinheiro (2011), para a implantação da 

Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), é preciso conhecer o 

ambiente em que ela será implementada e os motivos da existência do serviço da 

instituição, sendo necessário realizar um levantamento do sistema como um todo, 

buscando contornar possibilidades e impedimentos que podem ser visualizados. 

 Sob essa ótica, a implantação de protocolos e instrumentos adequados à 

realidade institucional viabiliza o processo de cuidar em saúde, direcionando ações 

sistematizadas e organizadas cientificamente. 

 Na subcategoria 4.3, foram questionadas a forma e frequência de 

participação dos presos nos programas existentes nas UP. Referente à forma de 

participação, foi perguntado se a mesma ocorria de forma voluntária, por 

necessidade, por imposição ou para recebimento de benefícios. Os entrevistados 

responderam da seguinte maneira: 06 (seis) disseram que os presos participam dos 

programas de forma voluntária; 02 (dois) relataram ser por necessidade; 06 (seis) 

afirmaram que os presos participam apenas para receber benefícios; e 01 (um) 

participante disse que a participação ocorre por imposição. 

 Relacionado à frequência da participação nos programas, 04 (quatro) 

profissionais disseram que a participação ocorre de forma voluntária; 04 (quatro) 

disseram que, somente, quando há necessidade; 06 (seis) afirmaram que para 

recebimento de benefícios; e 01 (um) disse que a participação ocorre de forma 

impositiva.   
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 Souza et al (2012, p.20) discorrem que as “situações de encarceramento 

produzem características psicossociais que geram efeitos sobre a formação dos 

sistemas de representação ligados à vida nos presídios”, assim, a interação e 

participação dos presos nas ações e atividades de saúde podem ficar prejudicadas, 

ou por esses indivíduos possuírem concepções diferenciadas do processo saúde-

doença; ou, ainda, por desconhecerem os programas e ações disponíveis para eles 

nas UP.  

 Cabe à enfermagem, em especial ao enfermeiro, facilitar o acesso do preso 

às ações preventivas e de promoção da saúde, informando sobre os programas 

existentes e serviços disponíveis, de forma a integrar esses indivíduos às práticas 

assistenciais, promovendo a sua participação efetiva no processo de autocuidado. 

 

3.5 Categoria 5 - Ações preventivas e de promoção da saúde desenvolvidas 

nas Unidades Prisionais (UP) 

 

 Nessa categoria, os participantes foram interrogados sobre as ações 

preventivas e de promoção da saúde desenvolvidas nas unidades prisionais 

(UP).  

 Foi questionado, na subcategoria 5.1, se as ações realizadas no Sistema 

Prisional atendiam as legislações vigentes e por quê. Em resposta aos 

questionamentos, 05 (cinco) profissionais responderam que as ações existentes 

atendem à legislação; 05 (cinco) disseram que não atendem; e 05 (cinco) afirmaram 
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que atendem parcialmente. Quanto às justificativas, segue na íntegra alguns 

depoimentos dos entrevistados. 

Dados da entrevista: Você acha que as ações de prevenção e promoção 

realizadas nas unidades prisionais atendem às legislações vigentes? Por quê?  

“Não. Por falta de profissionais e falta de apoio da secretaria”. 
(E1) 

 

 Nesse depoimento, é percebido desconhecimento acerca das legislações e 

política local, o que acaba por gerar inefetividade na realização das ações nas UP. 

Assim, é importante esclarecer sobre as legislações existentes, bem como os 

problemas político-administrativos institucionais, uma vez que esses impactam 

negativamente, divergindo a concepção que o profissional possui acerca das ações 

preventivas e de promoção de saúde preconizadas pelo Estado e defendidas no 

Sistema Único de Saúde. 

 “Não. Porque não garantem a saúde de forma eficaz”. (E2) 

 

 Embora exista a preocupação com a garantia à saúde, é importante 

considerar que, para concretizá-la, é preciso envolvimento e corresponsabilização 

dos atores envolvidos. Ressalva-se que as legislações, por si mesmas, não 

sustentam a eficácia das ações em saúde, devendo haver a intervenção do Estado e 

a participação dos usuários e profissionais da saúde. 

“Não. Por falta de conhecimento da legislação e ligação das 
ações à legislação”. (TE4) 

 

 Existe uma relação de interdependência entre a legislação e a ação, entre a 

teoria e a prática. Dessa forma, é preciso que os profissionais de enfermagem 
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tenham conhecimento e domínio das legislações existentes, a fim de utilizá-las como 

referência para respaldar as ações programadas nas UP. 

“Parcialmente. Porque a implementação esbarra na realidade 
dos serviços institucionais”.  (E3) 

 

 Alguns dos fatores intervenientes para a concretização da saúde nas UP são 

as dificuldades que os profissionais enfrentam com os problemas inerentes ao 

próprio sistema. Reconhece-se que essas dificuldades limitam o campo de atuação 

dos profissionais de enfermagem, que, na maioria das vezes, atendem a população 

com ações pontuais e pouco incipientes. 

“Parcialmente. Por que ainda temos altos índices de agravos à 
saúde nesta população e que, se devidamente prevenidas, não 
aconteceriam com tanta frequencia”. (E7) 

 

 A vulnerabilidade em que vive a população carcerária somada à incipiência 

das ações preventivas e de promoção da saúde traduzem-se em uma assistência 

reducionista, centralizadora e pouco resolutiva, exacerbando a produção de 

adoecimento e agravos nas UP. 

“Parcialmente. Acredito que ocorre sob normas judiciais”. (TE2)  

 

“Parcialmente. As leis existem, mas o cumprimento é efeitvo? 
Devemos conhecer bem as ações dos responsáveis e 
governantes”. (TE3) 

 

 A fragilidade do Sistema Prisional não deve ser empecilho para a promoção 

da saúde nas UP. É preciso apoio institucional e político, a fim de intensificar a 

capacidade de resolução dos problemas de saúde, facilitando o acesso dos presos 

aos serviços de saúde. 
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“Sim. Esse auxílio é bem ofertado por força da lei, sendo que 
os presídios possuem conhecimentos jurídicos, fazendo valer 
seus direitos, caso o governo não preste suporte adequado. 
Sabendo disso o Estado sempre se encontra de „prontidão‟ 
para eles”. (E4) 

  

 No que se refere à gestão dos serviços de saúde nas UP, o Estado, em 

consonância com o Sistema Prisional, deve garantir medidas de assistência integral 

à saúde dos presos, compreendendo ações preventivas, curativas e de promoção da 

saúde. 

“Sim. Pois são protocolos criados para atender a toda a 
população sem exclusão de indivíduos. Afinal os presos 
possuem os mesmo direitos constitucionais”. (E6) 

 

“Sim. Não são diferentes do hospital ou do posto de saúde”. 
(TE6) 

 

“Sim. Porque sempre que tem campanha, há cobertura do 
presídio também”. (TE7) 

 

“Eu acredito que sim, por causa do SUS, que fala que todos 
devem ser tratados iguais”. (TE8) 

 

 Como direito fundamental, o acesso à saúde deve ser garantido a todos, 

independentemente de outras condições específicas, tais como a situação de estar 

cumprindo pena no sistema prisional (ANDRADE; AFONSO; CADETE, 2012, 

p.2841). 

 Assim, é decisivo que se intensifiquem e aprimorem ações democráticas e de 

igualdade, combinando estratégias repressivas e promocionais que propiciem a 

implementação do direito à igualdade (PIOVESAN, 2005, p.52). 
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 A subcategoria 5.2 é complementar à subcategoria 5.1 e questionou se as 

ações realizadas pela enfermagem nas unidades prisionais estão pautadas nos 

programas da Atenção Básica (AB) do Ministério da Saúde (MS) e por quê. 

Como resposta, 07 (sete) profissionais responderam que sim; 04 (quatro) disseram 

que não; e 04 (quatro) afirmaram que atendem parcialmente. Segue abaixo, 

algumas das justificativas: 

Dados da entrevista: Você acha que as ações realizadas pela enfermagem 

nas unidades prisionais estão pautadas nos programas da Atenção Básica à Saúde 

do Ministério da Saúde? Por quê? 

 “Não. Porque não existe assistência direta ao preso, há recusa 
de atendimento ao preso, não (há) funcionamento do programa 
de ressocialização”. (E1) 

 

“Não. Pouco se consegue realizar com relação a ações de 
promoção, ocorrem mais ações curativas”. (E2) 

 

“Não. Não é trabalhado o primeiro nível de atenção”. (TE5) 

 

 No que se refere à realidade intramuros, de acordo com Berdeville et al 

(2012, p.4), é difícil vislumbrar uma gestão participativa por parte da enfermagem 

nesse modelo de instituição, cuja finalidade primária não é o bem-estar do indivíduo. 

 Assim, é preciso rever os processos assistenciais, vislumbrando um 

atendimento diferenciado, cujos objetivos prioritários pautem em ações voltadas à 

prevenção de agravos, promoção, manutenção e (re)estabelecimento da saúde  

física e mental da população carcerária. 

“Sim. Porque os protocolos são elaborados para atender a uma 
demanda/desequilíbrio do organismo e não um determinado 
grupo social (definido por raça, posição social, crença,... etc)”. 
(E6) 
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“Sim. Porque os programas existentes para a população em 
geral podem ser devidamente aplicados à população prisional”. 
(E7) 

 

“Sim. Porque fazemos a mesma coisa em todas as áreas”. 
(TE6) 

 

“Sim. Porque de vez em quando os agentes comunitários 
compareciam na penitenciária pra ver se a gente precisava de 
alguma coisa para os presos”. (TE8) 

 

 As ações e os serviços de saúde definidos pelo Plano Nacional de Saúde no 

Sistema Penitenciário são consoantes com os princípios e as diretrizes do SUS. 

Essas ações e serviços devem ser organizados e realizados por equipes 

interdisciplinares de saúde nos serviços de atenção básica.  

 Assim, o modelo de atenção pautado como prioridade pelo Ministério da 

Saúde busca a efetiva a integralidade das ações, afirmando a indissociabilidade 

entre os trabalhos clínicos e a promoção da saúde (BRASIL, 2010, p.4). 

“Parcialmente. Devido às dificuldades de aplicação...” (TE4) 

 

A elaboração e a implantação de protocolos assistenciais, pautados nos 

protocolos ministeriais, contendo descrições detalhadas das ações, serviços e 

procedimentos a serem realizados pela enfermagem nas UP, são estratégias que 

possibilitarão a efetiva concretização das ações de promoção da saúde e construção 

da cidadania nos ambientes prisionais. 
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QUADRO 2 - Apresentação das respostas obtidas a partir da aplicação do formulário de entrevista referente ás categorias 2 e 4, 

respectivamente. Belo Horizonte – 2013 

Coluna I - SUBCATEGORIA 2.1 Coluna II – SUBCATEGORIA 4.1 Coluna III – SUBCATEGORIA 4.2 

Que atividades de enfermagem são desenvolvidas nas 

UP? 

Que programas de prevenção e promoção de saúde 

são utilizados para o atendimento dos presos? 

Quais protocolos são utilizados nas UP? 

Vacinação / imunização, aplicação de injetáveis. 

E1, E2, E3, E6, TE6, TE7 

Programas de prevenção a diabetes e à hipertensão 

arterial. Campanhas educativas. Preventivo e curativo. 

Campanhas de vacina. 

E1, E6, E7, TE1, TE2, TE4, TE6 

Sim. SEDS (Secretaria do Desenvolvimento do 

Estado). 

E1, TE4 

Administração de medicamentos, aferição de pressão arterial, 

verificação da glicemia capilar. 

E1, E6, E7, TE6, TE7, TE8 

Programas antitabagismo. 

E1, E7 

Apenas protocolos institucionais. 

E3 

Ações educativas e de promoção da saúde (palestras, 

orientações, dinâmicas). De atenção primária. Preventiva e 

assistencial. Prevenção de agravos aos problemas existentes. 

As mesmas realizadas na unidade básica de saúde. 

Orientações de higiene corporal e dental. 

E1, E2, E3, E5, TE1, TE2, TE3, TE4, TE5, TE6 

Programas nutricionais. 

E1 

Os protocolos do Ministério da Saúde. 

Protocolos do governo. 

E6, TE6 

(Continua) 
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Ações e atividades curativas, baseadas nas queixas, 

“remediativa”. Atendimento a comorbidades existentes. 

Atendimento às ocorrências (desmaios, convulsões) 

E3, E4, E6, E7, TE4, TE8 

Programas de prevenção às DSTs (Doenças 

Sexualmente Transmissíveis). Distribuição de 

preservativos (contra DST e AIDS). Programa de 

prevenção da tuberculose (TB). 

E1, E6, E7, TE4, TE6 

Não utilizam protocolos. 

E2, E4, E5, TE1, TE3, TE5, TE7 

Curativos 

E6, E7, TE6, TE7 

Programas antidrogas. Socialização. 

E1, TE3  

Desconhece 

E7, TE8 

Ações específicas de saúde (antidrogas, controle de DSTs, 

acompanhamento de gestantes). 

E1, E6 

Exames ginecológicos (preventivos), acompanhamento 

da gestante. 

E5, E6 

Protocolo assistencial. 

TE2 

Triagem e acompanhamento. 

E6 

Programa de Vacinação / Imunização.  

E6 

 

Acolhimento. Abordagem com respeito e dignidade. 

Encaminhamento. 

E1, E6, TE3 

Desconhece. Não são programas, mas ações 

esporádicas de acordo com a demanda. Não recorda. 

Nenhum.  

E2, E3, E4, TE3, TE5, TE7, TE8 

 

Fonte: Dados da Pesquisa.



102 

 

 

3.6 Categoria 6 - Conhecimentos dos profissionais de enfermagem acerca do 

Sistema Prisional (SP) 

 

 A categoria 6 procurou analisar os conhecimentos adquiridos pelos 

profissionais de enfermagem para atuar em Unidades Prisionais (UP). Para se 

concluirem os resultados da amostra, essa categoria foi dividida em quatro 

subcategorias. Os resultados dessa amostragem serão discutidos no tópico 4.  

 Na subcategoria 6.1, os participantes foram interrogados sobre as 

dificuldades encontradas para desenvolver as atividades de enfermagem nas 

Unidades Prisionais. Os profissionais apontaram dificuldades de toda ordem, 

como: problemas físico-estruturais, falta de recursos humanos e materiais, 

problemas de acesso, condições precárias de atendimento, falta de preparo técnico-

científico, falta de humanização, entre outros. Os resultados obtidos, por apresentar 

similaridade em alguns conteúdos, foram separados e organizados em uma tabela, 

evitando assim a repetição das respostas dadas (TAB. 1). 

 Na subcategoria 6.2, foi perguntado aos participantes se os conhecimentos 

apreendidos pelos profissionais de enfermagem são suficientes para 

assegurar a qualidade do atendimento nas Unidades Prisionais. Cada 

entrevistado expôs e justificou a sua opinião. Estas foram transcritas na íntegra, 

visando a preservar o conteúdo das respostas (QUADRO 3 - COLUNA I). Os 

resultados apontaram que o despreparo teórico-prático e psicológico do profissional, 

a falta de conteúdos disciplinares na formação e a falta de contato com o Sistema 

Prisional (SP) e com o preso são os principais entraves para a assistência da 

enfermagem nas UP. 
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 Na subcategoria 6.3, o entrevistado respondeu quais são os 

conhecimentos necessários para atuar nas Unidades Prisionais e que deverão 

ser integrados à formação profissional. Pela variedade das respostas obtidas, as 

mesmas foram individualizadas e transcritas na íntegra devido a algumas opiniões 

que divergiam entre si (QUADRO 3 - COLUNA II).  

 Assim, os conhecimentos necessários para a atuação nas UP e que deverão 

ser integrados à formação profissional apontados pelos participantes são: os tipos 

de doenças mais comuns encontradas nos presídios, a legislação do SP, as noções 

jurídicas básicas, os direitos humanos, de cidadania e ressocialização, as formas de 

abordagem do preso, as questões éticas, conteúdos de psicologia, as normas de 

segurança, a humanização, a realidade dos presos, entre outros. 

 Na subcategoria 6.4, o participante foi instigado a responder que 

conhecimentos deverão ser objetos de capacitação profissional para uma 

melhor atuação da enfermagem nas Unidades Prisionais. Nesse item, as 

respostas também foram expostas de forma individualizada, a fim elucidar as 

opiniões diversas que os profissionais teceram a respeito desse questionamento 

(QUADRO 3 - COLUNA III).  

 Os conhecimentos apontados como necessários para a capacitação 

profissional foram: especialização no conhecimento do SP, cursos 

profissionalizantes direcionados para o atendimento dos presos, o estudo da 

população carcerária e dos distúrbios psiquiátricos voltados para essa população, 

conhecimentos da legislação, dos direitos e deveres dos presos, a capacitação para 

a abordagem do preso, o aprimoramento dos conhecimentos já aprendidos, a 

promoção de estágios nas unidades prisionais, a humanização e a organização da 
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atenção á saúde no SP, a psicologia aplicada à saúde dos detentos, a ética 

profissional, o ensino sobre penalidades, como lidar com os fatores estressores 

procedentes do ambiente prisional, esclarecimentos quanto à postura profissional e 

relacionamento interpessoal, o conhecimento dos programas de promoção da saúde 

e a prevenção de agravos existentes nas UP. 
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TABELA 01 - A tabela mostra as dificuldades encontradas pelos enfermeiros nas Unidades 
Prisionais (UP) - Belo Horizonte, 2013 

                           
Código do 

profissional 

Dificuldades encontradas pelos enfermeiros 

e técnicos de enfermagem nas UP 

Subcategoria 6.1 

E1, E2, E6, E7, 

TE2, TE5, TE7 

Equipe de segurança reduzida; falta de recursos 

humanos; número de profissionais reduzido; 

falta de segurança.  

Escassez de mão de obra; 

localização do presídio 

distante, longe do convívio. 

E1, E3, E4, E5, 

E7, TE4, TE6, 

TE8 

Falta de espaço físico; estrutura física 

inadequada; falta de recursos físicos; ambiente 

desfavorável; sujidades. 

Precárias condições de 

atendimento. 

 

E1, E7 

Desconhecimento do programa de 

ressocialização. 

Desconhecimento das 

questões éticas e morais. 

 

E3, E6, E7 

Falta de preparo para lidar com a condição dos 

presos sem lhes imputar julgamento de valores.  

Falta de preparação técnica 

dos profissionais; despreparo 

emocional. 

 

E1, E7, TE6, TE8 

 
Má vontade dos agentes penitenciários; os 

agentes se sentem melhores que os outros 

profissionais. 

 

Falta de apoio aos 

profissionais. 

 

E5, E7, TE4, TE6 

Acesso restrito; receio do profissional; descaso; 

má vontade de atender o preso; rigor. 

Falta de acesso ao preso; 

falta de acesso dos presos 

às atividades. 

 

E2, E4, TE2, TE3 

TE7, TE8 

 

Alto número de detentos; o perfil dos detentos; 

grande demanda; presos agressivos; recusa de 

medicação; desordem; tumultos; perdas. 

 

O preso não demonstra 

respeito e educação com o 

profissional de saúde. 

 

E4, TE1, TE3, 

TE6, TE7 

 

Difícil abordagem para a assistência de 

enfermagem; demora no atendimento; o contato 

com o preso. 

Falta de humanização; 

condições precárias de 

higiene do preso.  

 

E7, TE6, 

 

Ausência de protocolos. 

 

Salários baixos. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 (Continua) 

(Continua) 
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QUADRO 3 - Apresentação das respostas obtidas dos enfermeiros a partir do formulário de entrevista referente á categoria 6.  
Belo Horizonte – 2013 

Código da 

Pesquisa 

COLUNA I – SUBCATEGORIA 6.2 COLUNA II – SUBCATEGORIA 6.3 COLUNA III– SUBCATEGORIA 6.4 

Identificação 

do 

participante 

Os conhecimentos apreendidos são 

suficientes para assegurar a qualidade do 

atendimento nas UP? 

Quais os conhecimentos necessários para a 

prática da enfermagem nas UP e que deveriam 

ser integrados à formação profissional? 

Quais os conhecimentos deveriam ser objeto 

de capacitação profissional para a atuação da 

enfermagem nas UP? 

E1 “Não. Porque não existem estudos na 

faculdade que abordem o Sistema Prisional”. 

“Conteúdos de psicologia voltada para o recluso, 

conhecimento da ressocialização e da segurança”. 

“O estudo da população carcerária, os distúrbios 

psiquiátricos voltados para essa população, 

esclarecimento quanto à postura profissional, 

conhecimento da legislação, dos direitos e 

deveres do preso, relação interpessoal 

enfermeiro-agente penitenciário”. 

E2 “Não. Não é abordado esse conteúdo na 

graduação”. 

“Direitos de cidadania e legislação das unidades 

prisionais”. 

“Legislação profissional, direitos de cidadania, 

organização da atenção à saúde”. 

E3 “Não. Não vejo esses conhecimentos sendo 

abordados na faculdade”. 

“Saúde mental, da mulher, do homem, 

imunizações, práticas pedagógicas, mas 

integradas à realidade do atendimento dos 

presos”. 

“Cursos direcionados para o atendimento das 

necessidades de (perfil) apresentados pelos 

presos”. 

(Continua) 
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E4 “Parcialmente. É necessário „jogo de cintura‟ e 

„malícia‟ ao profissional, quando estiver 

atuando com presidiários, pois eles podem vir 

a forjar situações que comprometam a 

segurança e a saúde do profissional”. 

“Noções jurídicas básicas e formas de 

abordagem”. 

“Através de cursos profissionalizantes”. 

E5 “Não. Temos pouco preparo para lidar com 

esses pacientes/clientes”. 

“Preparo de como fazer uma abordagem segura, 

sem causar constrangimento no cliente”. 

“Capacitar o profissional na abordagem, nos 

exames e nos atendimentos básicos”. 

E6 “Sim. Como dito anteriormente os programas 

atendem à universalidade de um desequilíbrio 

orgânico. Logo atenderá o preso, o velho, o 

jovem, o adulto, etc. O que muda é apenas a 

questão da privação da liberdade imposta ao 

preso”. 

“Discutir as questões sociológicas, antropológicas 

e filosóficas, pois somente assim poderíamos 

compreender um pouco melhor as ações 

humanas. Assim atuariamos de forma mais 

imparcial, sem imputar aos detentos nossos 

julgamento de valores (afinal este julgamento é 

apenas um ponto de visão). Acredito que não cabe 

a nós, profissionais de saúde, julgar as condutas 

que levaram o detento à condenação/ ou à 

imputação da conduta delituosa, essa é uma 

função do Estado. A nós profissionais compete 

apenas cuidar das suas necessidades como a de 

qualquer outro indivíduo. Afinal o papel da unidade 

prisional e dos profissionais é de recuperar o 

indivíduo e readaptá-lo para que possa retornar à 

sociedade, após uma reflexão/arrependimento dos 

atos cometidos”. 

“Avalio como necessária a capacitação do 

profissionais no que tange aos direito do preso 

(Direitos Constitucionais, Humanos, Penais, 

entre outros). Vejo também como fundamental a  

abordagem das questões relacionadas à 

psicologia principalmente no que tange à 

formação da personalidade, aos 

comportamentos, aos desejos, às habilidades. O 

que percebo nos atendimentos prestados a esse 

público (aos detentos) é que mesmo estando 

pagando pelos crimes praticados, ao 

necessitarem de um atendimento externo ou nas 

próprias unidades prisionais, estes são taxados 

como não merecedores de um atendimento 

digno, humanizado, devendo receber meramente 

o necessário à sobrevivência. Novamente 

ressalto a importância da  conscientização e o 

(Continua) 
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 abandono da imposição de valores, pois cabe ao 

Estado impor a pena ao detento e, aos demais 

profissionais, ajudá-lo a refletir sobre suas 

condutas criminosas praticadas, ou seja, sem um 

atendimento digno não há como falar ou tentar 

recuperar um detento”. 

E7 “Parcialmente. Porque além de conhecimento 

técnico e prático é necessário um preparo 

psicológico para o atendimento adequado 

dessa população”. 

“Maior ênfase em disciplinas de saúde pública, 

urgência e emergência, ética profissional e 

psicologia aplicada à saúde”. 

 

“Ética profissional, Psicologia aplicada à saúde  

Programas de promoção e prevenção da saúde, 

didática”. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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QUADRO 4 - Apresentação das respostas obtidas dos técnicos de enfermagem a partir do formulário de entrevista referente á categoria 6.  
Belo Horizonte – 2013. 

 COLUNA 01 – SUBCATEGORIA 6.2 COLUNA 02 – SUBCATEGORIA 6.3 COLUNA 03 – SUBCATEGORIA 6.4 

Código da 

entrevista 

Os conhecimentos apreendidos são 

suficientes para assegurar a 

qualidade do atendimento nas UP? 

Quais os conhecimentos necessários para a prática 

da enfermagem nas UP e que deveriam ser 

integrados à formação profissional? 

Quais os conhecimentos deveria ser objeto de 

capacitação profissional para a atuação da 

enfermagem nas UP? 

TE1 “Não. Porque o profissional não tem 

contato diário com o preso”. 

“A legislação prisional”. “Especialização no conhecimento do sistema 

prisional”. 

TE2 “Parcialmente. Porque é uma prática 

de trabalho de enfermagem pouco 

conhecida”. 

“Como lidar com esse perfil de pessoas, conhecimento 

das patologias prevalentes e métodos preventivos”. 

“Abordagem dos presos, conhecimento acerca dos 

presidiários, conhecimentos das doenças mais 

prevalentes, ética e humanização”. 

TE3 “Sim. Apesar das dificuldades”. “Conhecimento relacionado ao cuidar do preso em 

situação crítica, conhecer o processo do preso”. 

“O perfil do preso, o local de atuação, capacitação 

profissional com ênfase na humanização, 

conhecimento da legislação, prevenção de 

doenças como DSTs, das comorbidades 

procedentes de hipertensão e diabetes”. 

TE4 “Sim”.  “Associar conhecimentos técnico-científicos aos direitos 

humanos e políticos de humanização no atendimento”. 

“Prevenção de doenças sexualmente 

transmissíveis, prevenção do uso de drogas, 

tabagismo, e a medicalização como “fuga” dos 

problemas psicossociais”. 

(Continua) 
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TE5 “Sim”. “Conhecer a população presidiária, comunicação 

adequada à realidade do preso”. 

“Humanismo, conhecer a legislação do Sistema 

Prisional, conhecer os direitos dos presos”. 

TE6 “Parcialmente. Devido ao rigor no 

atendimento ao preso, a gente não 

atende como deveria”. 

“Conhecer o presídio, saber das normas de segurança, 

saber lidar com os familiares dos presos”. 

“No presídio como um todo. Ensinar sobre as 

penalidades, detectar sinais de depressão, de 

isolamento, aprender lidar com o perigo constante 

e com a pressão do seu superior”. 

TE7 “Não. A gente não tem aula nos cursos 

técnicos de enfermagem que fala 

nesse assunto”. 

“Saber das leis, trabalhos para auxiliar os presos na 

adaptação, pois eles ficam muito ociosos, 

humanização”. 

“Ter estagiários nos presídios, pra colocar a mão 

na massa e matérias que falem do trabalho que a 

gente faz com os presos”. 

TE8 “Parcialmente. Na realidade, não 

sabemos tudo, mas lá é pior, porque é 

tudo muito limitado, os agentes 

penitenciários não colaboram, os 

presos recusam a visita do médico e 

do enfermeiro na cela, mesmo quando 

precisam”. 

“Não só nós da enfermagem, mas para todos os 

profissionais que não sabem trabalhar em equipe, são 

fechados. Acho que tem que treinar as pessoas antes 

de contratar, às vezes, achava que eu tinha esquecido 

as coisas, até dos nomes dos remédios, acho que a 

farmacinha é precária. Temos que saber ouvir mais, 

entender o que „eles‟ querem e precisam na cadeia”. 

“Aprender a trabalhar na cadeia, não levar as 

histórias pra frente, deve ter ética, mas não ter 

medo, porque „eles‟ são gente também. Conhecer 

os problemas de cada um sem julgar, aprimorar as 

palestras porque „eles‟ ouvem e, às vezes, não 

entendem nada, falar as coisas na língua „deles‟”. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 Os resultados da análise advêm de uma população predominantemente 

feminina em fase adulta, com tempo razoável de serviço na área. Dos sete 

enfermeiros entrevistados, dois são do sexo masculino e cinco do sexo feminino. 

Destes, quatro são especialistas em áreas diferentes da que atuam, dois estão 

ingressos em um curso de pós-graduação (também diferente da área de atuação) e 

apenas um enfermeiro não é pós-graduado, segundo ele “pensa em iniciar assim 

que for possível”. A maioria desses profissionais possui menos de oito anos de 

formação e entre 01 e 05 anos de experiência em unidades prisionais ou com 

presos. Todos os enfermeiros possuem mais de um vínculo empregatício, sendo que 

dois deles ocupam um cargo de coordenador de serviço de enfermagem, os outros 

atuam na assistência direta ao paciente.  

 Quanto aos profissionais de nível técnico, a maioria possui mais de dez anos 

de formação, com tempo de atuação em unidades prisionais ou com presos entre 01 

a 08 anos de experiência. Quatro técnicos estão se graduando em Enfermagem. Os 

outros quatro relataram não dar continuidade aos estudos, desde que concluíram o 

curso técnico por falta de tempo ou por falta de condições financeiras. Dos oito 

técnicos entrevistados, um é do sexo masculino e sete são do sexo feminino. Três 

técnicos relataram possuir mais de um vínculo empregatício e que ainda conciliam 

os dois empregos com a faculdade de enfermagem. Seis técnicos de enfermagem 

disseram trabalhar em escalas de plantões noturnos. 

 Durante a entrevista, foi perguntado, informalmente, aos quinze participantes 

por que eles haviam escolhido trabalhar em unidades prisionais ou com presos. 
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Quase em unanimidade as respostas foram: “por necessidade, indicação e/ou por 

não ter outra opção no momento”.  

 Foi perguntado que sentimentos os profissionais tinham ao atuar com a 

população carcerária. As respostas foram diversificadas e divergentes, como: 

“tristeza, decepção, medo, vontade de fazer alguma coisa, saber que estava 

ajudando o próximo, incompetência, angústia, insegurança, de se ver no lugar do 

outro, não formei para isso”, entre outros depoimentos. 

 Ao analisar a atuação da enfermagem nas Unidades Prisionais, foi 

possível identificar através do perfil dos entrevistados que os mesmos não possuíam 

nenhum preparo técnico-científico para atuar nesses ambientes. 

 A ausência de clareza da definição e conceituação dos múltiplos papéis e 

tarefas criadas pelo diferente segmento populacional que habita essas margens traz 

à tona a urgente necessidade de se discutirem meios para melhor adaptação do 

profissional de enfermagem ao serviço e a sua total integração com o sistema e a 

clientela a ser atendida.  

 Nessa direção, a dificuldade crucial evidenciada vem de encontro à premente 

necessidade de intensificar as relações interpessoais enfermagem-preso, cujos 

limites impostos pela fragilidade do próprio sistema direcionam para o 

desenvolvimento de ações de caráter mais prescritivo e burocrático do que voltado 

para a promoção da saúde, deixando a dimensão assistencial à mercê de 

estratégias de sobrevivência e o plano das ações centrado apenas nas queixas dos 

detentos.  
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 Esse é um fator preocupante na atenção à saúde nas UP, pois conforme 

Irala (2006, p.52) “muitas vezes os profissionais ficam limitados a uma ótica 

reducionista, para avaliar e tratar um paciente/cliente”, sendo necessário que esses 

profissionais “transcendam aquela condição estigmatizante do indivíduo, 

identificando neste a sua humanidade e, portanto, a necessidade que possui de 

receber o tratamento da equipe de saúde” (IRALA, 2006, p. 52). 

 Torna-se de fundamental importância para o profissional de enfermagem 

“apreender as novas configurações da „questão social‟ no exercício de suas 

atividades cotidianas, enquanto forma de pressão e de resistência, contribuindo para 

a sobrevivência de segmentos majoritários da população”, como é o caso dos 

apenados (SILVA, 2006, p.111). 

 Para tanto, a busca por saberes específicos da área de atuação, o 

(re)conhecimento dos espaços e da clientela a ser assistida, a construção de 

práticas sanitárias integrais, a interlocução com as políticas intersetoriais e o 

fortalecimento das ações promotoras de saúde são estratégias capazes de 

transformar os processos sociais e de saúde, particulares do Sistema Prisional, 

promovendo a inclusão do sistema de saúde nas UP, tornando-se um espaço de 

múltiplas possibilidades para os detentos. 

 Assim, as intervenções da enfermagem no contexto prisional, corroborando 

com Silva (2006, p. 117), “têm como premissa fundamental a defesa intransigente da 

efetivação do direito humano à saúde” e da construção da cidadania. Exigindo uma 

nova postura dos profissionais de enfermagem no que se refere à assistência aos 

indivíduos privados de liberdade. 
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 Nesse sentido, o desafio em pensar ações de enfermagem nas UP é 

redescobrir possibilidades no cenário atual, de pensar ações coletivas que sejam 

solidárias na apreensão das condições de produção e reprodução da existência 

para, a partir daí, pensar e implementar estratégias de resistência às desigualdades 

sociais (SILVA, 2006, p.112). 

 Nessa dimensão, o cuidado deverá ser orientado pela solidariedade, pautado 

em ações e práticas seguras em relação às razões éticas e morais de cada cidadão, 

a fim de compartilhar com os envolvidos as experiências e oportunidades que visem 

à ampliação da saúde e da cidadania e que constituam a essência dos cuidados de 

enfermagem (ANDRADE; AFONSO; CADETE, 2012, p.2841). 

 No tocante às ações e atividades de enfermagem desenvolvidas nas 

Unidades Prisionais, os profissionais entrevistados revelaram realizar 

rotineiramente atividade de caráter preventivo e de promoção da saúde, além de 

ações curativas e centradas nas necessidades dos presos.  

 Apesar dos resultados destacarem as ações da atenção básica à saúde com 

foco preventivo e de promoção da saúde, percebeu-se que, na prática, as ações 

comumente desenvolvidas pelos profissionais nas UP são ações de assistência 

direta ao preso, de natureza prescritiva e centradas em queixas aparentes. Essa 

teoria pode ser confirmada, quando, em dado momento da entrevista, a maioria dos 

profissionais revelou desconhecer ou não utilizar de programas e protocolos que 

direcionam e respaldam as ações de promoção da saúde nas UP. Além disso, 

outros profissionais admitiram realizar apenas procedimentos básicos como: 

administrar medicamentos, aferir dados vitais, fazer curativos e acompanhamentos, 
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entre outros. Percebe-se uma contradição entre o falar e o fazer desses 

profissionais.  

 Xavier (2006, p.72) afirma que quando se omitem as atividades de 

enfermagem, acaba-se por relegar nossas funções a planos inexistentes, uma vez 

que as ações realizadas por essa categoria profissional são mais presentes e 

constantes que os demais profissionais da área de saúde. 

 Para a grande maioria dos funcionários do sistema prisional, o profissional de 

enfermagem não passa de um fazedor de curativos e um aplicador de injeções. Isso 

por ignorar as atividades e os conhecimentos específicos e gerais de quem trabalha 

nessa área, lidando com a vida humana e suas nuances (XAVIER, 2006, p.9).  

 Outro ponto observado é que o profissional de enfermagem não possui as 

atribuições claramente definidas para desempenhar as tarefas nas UP, tampouco os 

procedimentos são organizados em um plano terapêutico ou de cuidados à saúde 

dos detentos. Parece que o profissional, sem ter uma visão abrangente de suas 

atribuições nas UP, “faz de tudo um pouco”5, ocupando-se dos mais variados 

problemas relacionados aos presos, à instituição e/ou à profissão. 

 Berdeville et al (2012, p.4) discorrem que, em uma penitenciária, “não há 

estabelecida dentro da equipe de enfermagem uma chefia ou supervisão, divisão de 

atividades, divisão de responsabilidades”. Na opinião desses autores, isso se torna 

um obstáculo à execução de uma nova proposta de assistência, levando o 

profissional a adotar uma prática calcada no modelo biomédico, uma falha 

comprometedora para a assistência sistematizada de enfermagem (BERDEVILLE et 

al, 2012, p.4-5). 

                                                             
5
 Grifo da autora. 
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 Baratto et al (2011, p.2) afirmam que a enfermagem assume três principais 

funções no Sistema Prisional: o enfermeiro como prestador de serviços e educador; 

o enfermeiro como defensor, aquele que advoga para os detentos e lhes assegura o 

direito à saúde; e o enfermeiro como avaliador que desempenha a função de avaliar 

os serviços de saúde em estabelecimentos correlacionais.  

 Nessa conjectura, em relação à descrição do trabalho de enfermagem 

exercido no Sistema Penal, as possibilidades do desempenho das ações convergem 

para o desenvolvimento de habilidades e competências de, sendo as mesmas da 

realidade extramuros (SOUZA; PASSOS, 2008; p.421). 

 Assim, é importante vislumbrar novas estratégias de organização do serviço 

de enfermagem que se adequem à realidade intramuros, a fim de estabelecer 

critérios para a implementação de uma assistência sistematizada, científica e segura 

ao preso.  

 É preciso conhecer o perfil da população presidiária, os aspectos 

sociodemográficos, a história penal e de saúde, associando-os às queixas e 

problemas apresentados, buscando facilitar o processo de intervenção e minimizar 

os agravos e adoecimento nas UP. 

 Quanto à caracterização do atendimento do preso nas Unidades 

Prisionais, os resultados comprovaram a importância das equipes de saúde, 

especialmente da enfermagem, nesse processo. Ficou explícito, através dos dados 

coletados, que o enfermeiro é o profissional mais requisitado para a realização dos 

atendimentos aos presos.  
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 Ressalva-se que a efetiva e eficácia assistência ao doente/paciente, 

hospedado ou não em ambiente hospitalar é feita pelos profissionais de 

enfermagem, através das prescrições individuais de enfermagem e das evoluções ali 

anotadas, independente das anotações médicas. E isto não é diferente dentro do 

sistema penitenciário (XAVIER, 2006, p.30). 

 No entanto a pouca participação dos presos, a falta de sistematização das 

consultas e ações de enfermagem e a não existência de um trabalho organizado são 

fatores limitantes para a integralidade da assistência nas UP.  

 Na opinião de Xavier (2006, p.35), os pedidos de consultas nas UP são feitos 

quando necessários, mas tendo em vista que se é um porto seguro para o preso, 

essas consultas tornam-se constantes para os mais variados fins, baseados nas 

reais necessidades e nas intenções por detrás delas, sendo de extrema importância 

a integração do preso ao seu processo saúde-adoecimento, para que o 

restabelecimento da sua saúde seja rápido e eficiente.  

 É importante considerar que sempre se encontra uma maneira de acomodar 

as situações para evitar-se a recusa do tratamento ou mesmo uma revolta por 

pequenos detalhes. Tudo pode ser motivação para uma revolta (XAVIER, 2006, 

p.36). 

 Conforme Souza e Passos (2008, p.421), os sujeitos do cuidado de 

enfermagem, ao adentrarem no Sistema Penal, sofrem um processo de 

esvaziamento do seu „EU‟, tornando-se um paciente mais solícito do que os outros 

da realidade extramuros. 
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 Mediante o exposto, requisita-se um profissional dotado de competência 

teórica, metodológica, ética, política, técnica e operativa, atuando na realidade 

social, a partir da proposição de ações criativas, capazes de preservar e efetivar 

direitos, tendo por base as demandas imediatas e mediatas do cotidiano (SILVA, 

2006, p.111). 

 Nesse sentido, há de se preparar os profissionais para atuar nesse contexto. 

E, ao lado das competências técnicas, é fundamental desenvolver, também, a 

reflexão sobre as relações entre a saúde, os direitos de cidadania e os direitos 

humanos (ANDRADE; AFONSO; CADETE, 2012, p.2841). 

 Referente aos programas de prevenção de agravos à saúde no Sistema 

Prisional, os resultados mostraram que os profissionais de enfermagem pouco 

conhecem e/ou utilizam os programas. É oportuno salientar, pela evidência do 

estudo, que, “diante das melhorias no plano de atenção à saúde aos prisioneiros, o 

profissional de enfermagem ainda participa de forma passiva nesse processo” 

(NICOLAU et al, 2009, p.3). 

 Considerando que a maioria dos problemas de saúde que a população 

carcerária apresenta não difere da realidade extramuros, o Ministério da Saúde (MS) 

respalda que as ações desenvolvidas nas UP devem ter por base os mesmos 

programas utilizados na rede de Atenção Básica (AB). Nesse preâmbulo, torna-se 

indispensável maior atenção à prevenção de doenças e promoção da saúde de 

encarcerados, não somente pelos maiores riscos presentes na atmosfera prisional, 

mas pela carência de ações educativas e preventivas oferecidas (NICOLAU et al, 

2009, p.1). 
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 Em relação às comorbidades, como Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), 

Diabetes Melitus (DM), Tuberculose (TB), Doenças Sexualmente Transmissíveis 

(DST), AIDS entre outros, deve-se respeitar o controle e tratamento direcionado 

pelos protocolos do MS. Outros programas de igual natureza, como os de controle 

da dengue, da leptospirose, da hanseníase, prevenção de câncer de mama, de colo 

uterino e de próstata, também devem ter as suas ações respaldadas pelos 

protocolos ministeriais. Esses documentos irão auxiliar no planejamento e 

implantação de atividades educativas, de prevenção de doenças e promoção da 

saúde, destinadas à população presidiária.  

 Para Nicolau et al (2009, p.1), a reclusão pode configurar um momento 

oportuno para os profissionais de saúde programarem estratégias educativas em 

prol da melhoria da qualidade de vida dos presidiários. Dessa forma, o 

conhecimento do perfil sociodemográfico e de saúde da população é importante 

aliado ao planejamento e à implantação de ações de prevenção de doenças e 

promoção da saúde (NERI et al, 2011, p.122). 

 O desafio é tornar possível o fato de que educação em saúde consiste em 

um processo que congrega a articulação entre conhecimentos e valores, mas que se 

estende ao efeito desses nas atitudes e práticas em saúde (NICOLAU et al, 2012, 

p.717). 

 Concernente às ações preventivas e de promoção da saúde 

desenvolvidas nas Unidades Prisionais, ficou evidente que o contexto prisional 

ainda é marcado pela “desconfiança nas relações estabelecidas, escassez de 

atividades educativas em saúde e precariedade da assistência” (NICOLAU et al, 

2009, p.1). 
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 Essas premissas reforçam a necessidade de maiores investimentos nesse 

âmbito, buscando o aprimoramento de conhecimentos, para a adoção de estratégias 

que vislumbrem a integração e participação dos presos nos processos assistenciais 

juntamente às equipes de saúde, oferecendo condições apropriadas de atendimento 

de forma a favorecer a mudança de atitudes e o comportamento com relação à sua 

saúde. 

 Cabe lembrar que, além das práticas de saúde desenvolvidas nas UP, 

devem ser reforçadas “a expansão dos direitos de cidadania, a preocupação com a 

universalidade, com a justiça social e o papel do Estado na provisão da atenção 

social” (NOGUEIRA; MIOTO, 2006, p. 5). 

 Assim a construção dessa abordagem no campo profissional pode encontrar 

resistências significativas e, portanto, a sua efetivação depende das respostas que 

os profissionais do campo da saúde possam dar para o avanço e consolidação do 

SUS (NOGUEIRA; MIOTO, 2006, p. 22). 

 Além disso, deve-se reforçar que o princípio da integralidade, garantido 

constitucionalmente e na legislação complementar, permitirá identificar outros 

componentes relativos a um novo enfoque para o direito à saúde nas UP. 

 Esses apontamentos reiteram a necessidade da construção de práticas 

sanitárias eficazes, nas quais a integralidade seja o princípio fundante da 

organização da rede de serviços e da criação de políticas especificas (SILVA, 2006, 

P.152). 

 Relacionados aos conhecimentos dos profissionais de enfermagem 

acerca do Sistema Prisional, os resultados apontaram que os déficits existentes 
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devem-se, principalmente, à falta de preparo teórico-prático para atuar nesses 

ambientes. 

 Esse preparo deve começar na programação dos currículos escolares, em 

níveis gerais e específicos, sendo de competências das áreas afins, que exercem 

atividades dentro de um presídio, tanto em nível de graduação quanto de cursos 

técnicos (XAVIER, 2006, p.33). 

 Assim, “é necessário aumentar o número de profissionais de enfermagem a 

atuarem dentro do sistema prisional, mas com o devido preparo para enfrentar as 

situações que se impõem” (XAVIER, 2006, p.33). 

 Outro ponto que aqui se discutem são as dificuldades enfrentadas pela 

enfermagem para promover o cuidado à saúde nas UP. Essas dificuldades, 

vindas ao encontro do despreparo técnico cientifico dos profissionais, dificultam a 

assistência à saúde e o processo de trabalho da enfermagem nas UP. 

 Destarte, é premente que o papel do enfermeiro nesse cenário seja incluído 

em sua formação, no intuito de abordar o direcionamento do cuidado de 

enfermagem à população encarcerada. Porém, na maioria das vezes, os 

profissionais enfermeiros desconhecem as questões inerentes a essa realidade, as 

quais poderiam configurar importantes focos de atuação (NICOLAU et al, 2009, p.1). 

 Os profissionais atuantes em UP devem estar orientados e instruídos sobre 

as dificuldades e peculiaridades desses locais, normatizando os procedimentos e 

condutas e sistematizando a assistência de enfermagem nesse contexto. 

 Nessa perspectiva, um novo posicionamento desses profissionais frente às 

questões inerentes à assistência de enfermagem nas UP é essencial para a 
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construção de novas práticas em saúde, exigindo uma nova reflexão dos sujeitos 

sociais acerca dessa temática. 

 Para tanto, é preciso compreender que a premissa de defesa à saúde passa 

pela criação e fortalecimento de ações fomentadoras de mudanças que emergem 

das necessidades das pessoas, especialmente aquelas que vivem privadas de 

liberdade.  

 Essa problematização evoca, no plano das intervenções em enfermagem, o 

resgate da cidadania como fundamento central da ação, conferindo aos sujeitos, 

individuais ou coletivos, as possibilidades de exercerem seus direitos, através de 

práticas que resguardem a titularidade do direito à saúde nas UP (SILVA et al, 2006, 

p.142). 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados da análise possibilitaram ampliar os conhecimentos acerca da 

atuação da enfermagem no contexto prisional.  

Ao deparar com as dificuldades enfrentadas pelos profissionais na assistência 

aos presos, pode-se constatar que a pedra basilar das intervenções de enfermagem 

nesse âmbito encontra-se no estabelecimento de condutas e práticas seguras e, 

principalmente, na relação de confiança profissional-preso com ênfase na 

humanização em serviço.  

Nessa direção, o maior desafio da enfermagem é o de reconhecer o preso 

como sujeito da sua própria transformação. Outros desafios a serem enfrentados é o 

domínio do ordenamento jurídico, instrumentos que respaldarão a prática 

profissional e a implementação de um cuidado mais específico na perspectiva do 

contexto prisional.  

Este estudo contribuiu para a tomada de consciência da realidade vivida nas 

unidades prisionais através da partilha de experiências com os profissionais 

participantes da pesquisa. Obteve-se, ainda, a oportunidade de refletir sobre a 

minha prática como enfermeira e de repensar o meu agir frente à população privada 

de liberdade. 

Os dados evidenciaram também a importância da atuação da enfermagem 

nas unidades prisionais, evocando, dessa categoria profissional, preparo técnico-

científico para direcionar as ações programadas, embasadas e respaldadas 

cientificamente.  
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No entanto, estou consciente de que existe um longo caminho a percorrer 

para que se concretizem ações sistematizadas e respaldadas cientificamente no 

campo de atuação da enfermagem nas unidades prisionais. 

Este estudo contribui não só para explicitar a importância da atuação da 

enfermagem para o acesso à saúde e construção da cidadania nas unidades 

prisionais, como também para discutir a produção de conhecimentos a serem 

utilizados nas diretrizes curriculares, em disciplinas e/ou conteúdos específicos, que 

discorram sobre a assistência de enfermagem nas unidades prisionais, e que devem 

ser implementada nos cursos técnicos, profissionalizantes, de graduação e pós-

graduação em enfermagem. 

Destaca-se que o profissional de enfermagem deve ter incluído em sua 

formação conteúdos específicos, que discutam as práticas de saúde nas unidades 

prisionais, com vista a adquirir habilidades e competências inerentes à sua atuação 

nesse âmbito. 

Consciente que os resultados obtidos têm pouca evidência, devido ao 

reduzido tamanho da amostra, reforça-se serem de extrema importância discussões 

sobre a temática por acadêmicos de áreas afins, pesquisadores e profissionais de 

saúde, em especial os profissionais de enfermagem.  

 

  

 

 

 

 

 



125 

 

 

 REFERÊNCIAS 

 

ANDRADE, M. I.; AFONSO, M. L. M.; CADETE, M. M. M. Relevância da 
enfermagem para o direito à saúde nas prisões. Revista de Enfermagem da UFPE 
on line, Pernambuco, v.6, n.11, p. 2839-2844, nov., 2012. 
 
BARATTO, F. et al. Empreendedorismo social e a inserção do enfermeiro no sistema 
prisional, Anais... p.1- 4, 2011. 
 
BERDEVILLE, B. M et al. Implementação da S.A.E em uma penitenciária de 
segurança máxima: Obstáculos e desafios, CBCENF, Anais... p. 1-10, 2012. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção em Saúde. Departamento de 
Ações Programáticas Estratégicas. Legislação em saúde no sistema penitenciário. 
Brasília, 2010. 
 
CAIXETA, M. C. Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário: análise do 
processo de sua implementação no Distrito Federal. 2006. 38 f. Trabalho (Conclusão 
de Curso). Universidade de Brasília, Instituto de Ciências Humanas, Departamento 
de Serviço Social, Brasília: 2006. 
 
CARLOS, G. A. et al. JORNADA INTERNACIONAL DE ENFERMAGEM, Carandiru: 
uma analogia entre ficção e realidade de saúde em um presídio regional. UNIFRA, 
Anais... p.1-5, 2012. 
 
FIGUEIREDO, N. M. A.. Método e metodologia na pesquisa científica. 3. ed. São 
Paulo: Yendis, 2009. 
 
GIL, A. C.. Como elaborar projeto de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2002. 
 
IRALA, D. A.. O processo de trabalho da equipe de saúde com pacientes apenados: 
um estudo sobre metáforas e estigma. Dissertação (Mestrado em Enfermagem) – 
Programa de Pós-graduação em Enfermagem, Fundação Universidade Federal do 
Rio Grande, Rio Grande, 2006. 
 
MANUAL de procedimentos de cuidados de saúde em meio prisional. Direção Geral 
dos Serviços Prisionais, 2009. 
 
MINAYO, M.C.S. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 8. ed., 
São Paulo: Hucitec, 2004. 
 
NERI, M. S. et al. Presas pelas drogas: características de saúde de presidiárias em 
Salvador, Bahia. Revista Baiana de Enfermagem. Salvador, v. 25, n. 2, p. 121-132, 
mai./ago, 2011. 
 
NICOLAU, A. I. O. et al. Conhecimento, atitude e prática do uso de preservativos por 
presidiárias: prevenção das DST/HIV no cenário prisional. Revista Escola 
Enfermagem da USP, São Paulo, v. 46, n.3, p. 711-719, 2012. 



126 

 

 

 
NICOLAU, A. I. O. et al. Transformação social e sustentabilidade ambiental. In: 
CONGRESSO BRASILEIRO DE ENFERMAGEM, Centro de Convenções do Ceará, 
Fortaleza. Produções científicas em ambiente prisional: um enfoque no cuidado de 
enfermagem. Anais... p.1- 4, 2009,. 
 
NOGUEIRA, V. M. R.; MIOTO, R. C. T.. Desafios atuais do Sistema Único de Saúde 
– SUS e as exigências para os Assistentes Sociais. Serviço Social e Saúde: 
Formação e Trabalho Profissional. 2006. 
 
OLIVEIRA, M. O.. Como fazer pesquisa qualitativa. Petrópolis: Vozes, 2007.  
 
PIOVESAN, F.. Ações afirmativas da perspectiva dos direitos humanos. Cadernos 
de Pesquisa, São Paulo, v. 35, n. 124, p. 43-55, jan./abr, 2005. 
 
SILVA, M. G.. O local e o global na atenção as necessidades de saúde dos 
brasiguaios: análise da intervenção profissional do assistente social em Foz do 
Iguaçu. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Universidade Federal de Santa 
Catarina, Florianópolis, 2006.  
 
SOUZA, K. M. J. et al. Atraso no diagnóstico da tuberculose em sistema prisional: a 
experiência do doente apenado. Texto e Contexto em Enfermagem, Florianópolis, 
v.21, n.1, p. 17-25, jan./mar, 2012. 
 
SOUZA, M. O. S.; PASSOS, J. P.. Enfermagem no sistema penal: limites e 
possibilidades. Escola Anna Nery Revista de Enfermagem, Rio de Janeiro, v.12, n.3, 
p. 417-423, set., 2008. 
 
TANNURE, M. C.; PINHEIRO, A. M.. SAE – Sistematização da assistência de 
enfermagem: Guia prático. 2. ed., Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 
 
XAVIER, J. R. C.. A enfermagem no sistema penitenciário. 2. ed., São Paulo: Só 
Enfermagem, 2006. 113p. 
 
 
 

 

 

 

 

 



127 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO III 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



128 

 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

 

Quadro 1 – Plano de ensino teórico ....................................................................... 139 

 

Quadro 2 – Plano de ensino de Atividades Práticas Supervisionadas ................... 157 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



129 

 

 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 

 

 

AB  Atenção Básica 

APS  Atividades Práticas Supervisionadas 

COFEN Conselho Federal de Enfermagem 

NHB   Necessidades Humanas Básicas 

PE  Processo de Enfermagem 

PNSSP Plano Nacional da Saúde no Sistema Penitenciário  

SAE  Sistematização da Assistência de Enfermagem 

SE  Serviços de Enfermagem 

SP  Sistema Prisional 

UP  Unidade Prisional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



130 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

CAPÍTULO III - ATUAÇÃO DA ENFERMAGEM NO CONTEXTO PRISIONAL: 

desenvolvimento de processos educativos e formativos para a práxis 

profissional em unidades prisionais 

 

1 INTRODUÇÃO ..................................................................................................... 131 

 

1.1 Apresentação de planos de ensino teórico e de atividades práticas 

supervisionadas considerados necessários para a formação e atuação da 

enfermagem em unidades prisionais ....................................................................... 136 

 

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................. 166 

 

REFERÊNCIAS ....................................................................................................... 170 

 

BIBLIOGRAFIA CONSULTADA .............................................................................. 171 

 

ANEXO 1 ................................................................................................................. 173 

 

ANEXO 2 ................................................................................................................. 176 

 

ANEXO 3 ................................................................................................................. 180 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



131 

 

 

CAPÍTULO III - ATUAÇÃO DA ENFERMAGEM NO CONTEXTO PRISIONAL: 

desenvolvimento de processos educativos e formativos para a práxis 

profissional em unidades prisionais 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A enfermagem é uma profissão cuja ciência centra-se no cuidado do ser 

humano. Essa ciência deve estar embasada técnica e cientificamente. Nesse 

sentido, os processos formativos inerentes a essa profissão precisam compreender 

saberes específicos que sustentem as ações da enfermagem e, ainda, contemplem 

o indivíduo, a família e a sociedade de forma a responder às suas necessidades 

humanas básicas (NHB). 

É importante revelar que todas as ações desenvolvidas pelos profissionais de 

enfermagem devem ser respaldadas por técnicas e práticas seguras, 

metodologicamente sistematizadas, estruturadas no Processo de Enfermagem (PE) 

e na Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE). 

Ressalva-se que a SAE foi regulamentada no ano de 2002, na Resolução n° 

272 do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), que determinou a sua 

implementação em âmbito nacional em estabelecimentos públicos e privados de 

saúde. Assim, considerando as especificidades do Sistema Prisional (SP) e a 

atuação do enfermeiro nesse contexto, torna-se imperioso que as ações ali 

desenvolvidas sejam planejadas e sistematizadas de acordo com essa legislação. 

No entanto, devido à complexidade e particularidades inerentes ao SP, ainda 

existem barreiras que limitam ou inibem a implementação da SAE e a utilização do 
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PE nesse âmbito, apresentando-se como um processo dificultador para a qualidade 

assistencial nas Unidades Prisionais (UP), tornando-se um desafio para o 

enfermeiro.  

Para Berdeville et al (2012, p.6), a formatação dos Serviços de Enfermagem 

(SE) no SP é um grande empecilho para o desenvolvimento e a execução do plano 

operacional e assistencial. Porém o enfermeiro desempenha papel importante na 

contribuição à promoção da saúde dentro de um SP, onde o trabalho não deixa de 

ser árduo, representando, na verdade, uma missão, um verdadeiro desafio 

profissional (PINESE, 2005 apud CARMO, ARAÚJO, 2011, p.187). 

Ainda que diante de tantas dificuldades e em ambiente de periculosidade, 

acredita-se que seja possível implementar um cuidado de enfermagem humanizado, 

objetivando-se melhorar a qualidade de vida das pessoas sob seus cuidados 

(CARMO; ARAÚJO, 2011, p.187). 

Tendo por base o exposto, fica evidente a necessidade dos profissionais de 

enfermagem, em especial o enfermeiro, deter conhecimentos científicos que 

estruturem as suas ações no contexto prisional. Reforça-se que esses 

conhecimentos devem estar integrados à sua formação profissional. 

Ribeiro (2011, p.12) afirma que a formação é um processo de aquisição de 

conhecimentos e capacidades que são trabalhados do ponto de vista interno, 

reflexivo, atribuindo um significado que transforma e permite a singularidade dos 

seres. Dessa forma, o profissional de saúde tem que ter um vasto conhecimento das 

ações de saúde para se inserir em novos contextos sociais (BARATTO et al, 2011, 

p.2). 
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Um fato preocupante é que os conhecimentos adquiridos nos cursos técnicos, 

de graduação ou pós-graduação em enfermagem não são suficientes para embasar 

e sustentar as nossas ações nas UP, requerendo por parte dos profissionais de 

enfermagem reflexões e discussões acerca do assunto.  

Sendo assim, ao abordar a assistência de enfermagem nas UP, propõe-se, 

para além de reflexões teóricas e práticas no plano da assistência à saúde dos 

presos, a promoção de discussões acerca de saberes que devem ser integrados na 

formação em enfermagem, de modo que esses fomentem a mudança de 

paradigmas no campo do saber-fazer profissional nos ambientes prisionais, em que 

o “saber” deve estar embasado técnica e cientificamente, e o “fazer” voltado para o 

atendimento das especificidades e necessidades dos sujeitos.  

Nessa perspectiva, apresenta-se, neste capítulo, a conclusão da proposta de 

intervenção, cujo objetivo foi elaborar um plano de ensino teórico e de atividades 

práticas supervisionadas consideradas necessárias à assistência de enfermagem 

nas UP. Com esses recursos, espera-se contribuir para a aquisição dos saberes dos 

profissionais de enfermagem que atuam ou vislumbram atuar em UP, norteando-os 

e subsidiando-os para as ações a serem desenvolvidas naqueles locais.  

Reforça-se que a presente proposta procura atender a uma problemática 

identificada a partir de uma realidade previamente observada no contexto 

profissional. Como citado anteriormente, esse problema foi elucidado a partir da 

vivência e prática como docente da autora desta dissertação, enfermeira e 

orientadora de estágios curriculares, e, concomitante à problemática, foi 

diagnosticada a insuficiência de saberes e conhecimentos adquiridos pela 
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enfermagem acerca do SP, fomentando a necessidade de pesquisar um pouco mais 

sobre a temática.   

Com os resultados da proposta, vislumbra-se a melhoria da assistência e 

intervenções de enfermagem no âmbito da promoção da saúde e prevenção dos 

agravos no contexto prisional. 

Sumarizando, o desafio a que se propõe engloba a inclusão de conteúdos 

teóricos e práticos que abordem a assistência de enfermagem em UP, de forma a 

organizar o seu processo de trabalho nessas unidades, promovendo a aquisição de 

saberes e conhecimentos inerentes ao SP pelos profissionais atuantes nesse 

âmbito. 

Assim, foi elaborado um plano de ensino teórico e um plano de Atividades 

Práticas Supervisionadas (APS), a serem apresentados a seguir, visando a facilitar o 

acesso dos profissionais de enfermagem a conteúdos que abordem as 

necessidades de saúde dos indivíduos nas prisões. Com isso, espera-se que as 

intervenções de enfermagem integradas nas UP, sejam estruturadas na perspectiva 

de um cuidado sistematizado, mais digno e humano. 

Propõe-se que as intervenções em curto prazo evidenciem a necessidade de 

qualificar e capacitar os profissionais de enfermagem para atuarem nas UP, através 

de cursos de extensão, capacitação e qualificação nessa área. Assim, é primordial 

que as instituições de ensino em enfermagem repensem a estruturação de uma 

base curricular que contenha e integre a assistência de enfermagem em UP, de 

forma a atender à legislação vigente, respaldando os profissionais para atuar nesse 

cenário. 
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Em longo prazo, as intervenções preveem a implementação da SAE nas UP. 

Assim, o enfermeiro, deve buscar aprimorar os conhecimentos técnicos científicos 

com o objetivo de implementar um plano de cuidados baseado no PE. Para isso, é 

necessário um conhecimento aprofundado do SP e as leis que regem esse sistema. 

É necessário conhecer e compreender o Plano Nacional da Saúde no Sistema 

Penitenciário (PNSSP), bem como os direitos humanos e os programas de 

ressocialização e da Atenção Básica (AB) que respaldam a saúde no SP. É 

premente, ainda, o (re)conhecimento dos espaços físicos, das características e 

especificidades das UP, bem como o perfil da clientela e o seu processo saúde-

adoecimento.  

Com esses atributos, o enfermeiro e sua equipe estarão preparados para 

assumir as suas funções nas UP, integrando o preso nas atividades e práticas 

assistenciais, em um processo de trabalho organizado e sistematizado que promova 

o acesso à saúde e amplie o processo de construção da cidadania. 
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1.1 Apresentação de planos de ensino teórico e de atividade práticas 

supervisionadas considerados necessários para a formação e atuação da 

enfermagem em unidades prisionais 

 

A proposta de intervenção foi pensada sob dois aspectos: elaborar um plano de 

atividade teórica que contemple conteúdos teóricos inerentes à assistência de 

enfermagem no Sistema Prisional (SP) e um plano de Atividades Práticas 

Supervisionadas (APS) que seja subsidiado pelo plano teórico e respalde 

tecnicamente as ações a serem desenvolvidas nas Unidades Prisionais (UP). 

Assim o plano de ensino teórico foi elaborado na perspectiva da modalidade 

de capacitação e qualificação, cuja disciplina foi intitulada “Assistência de 

Enfermagem em Unidades Prisionais”. O plano contém discriminada a carga 

horária, as categorias abrangentes, o ano e o regime de aulas, bem com as 

competências a serem adquiridas pelo egresso, os objetivos, a ementa, unidades de 

aprendizagem e as referências bibliográficas (QUADRO 1). 

As unidades de aprendizagem foram organizadas por módulos, nos quais 

foram discriminados os dias de aula e a carga horária a ser ministrada.  Ressalta-se 

que os conteúdos selecionados, bem como a organização das unidades de 

aprendizagem foram minuciosamente adequados à demanda resultante da coleta de 

dados proposta pelos participantes na pesquisa, quando interrogados sobre os 

conhecimentos necessários à capacitação e qualificação da enfermagem nas UP. 

As unidades de aprendizagem contemplam a organização do curso e 

apresentam, ainda, os conteúdos específicos de aprendizagem, os conteúdos 

programáticos, os métodos e técnicas de ensino, os tipos de atividades (presenciais 

e semipresenciais), os recursos utilizados, as formas de avaliação e de reensino. 
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Pretende-se, com o plano de ensino teórico, nortear docentes dos cursos de 

enfermagem para a elaboração das aulas e estruturação do conteúdo a ser 

abordado junto ao alunado. Propõe-se que esse plano seja aprimorado sempre que 

necessário e ajustado às necessidades dos alunos e da demanda dos serviços de 

atenção à saúde no SP.  

Referente à bibliografia sugerida, esta deve ser utilizada de acordo com a 

abordagem do docente no plano das aulas, devem estar sempre atualizadas, a fim 

de subsidiar os alunos e docentes nas discussões e aulas ministradas. 

O plano de APS, a ser utilizado nas UP, está contido na última unidade de 

aprendizagem e foi elaborado separadamente, devido às especificidades inerentes 

ao ensino prático (QUADRO 2) nas UP. Reforça-se que as APS serão integradas ao 

curso a partir do sétimo módulo, concomitante com as demais atividades teóricas, 

objetivando instigar o aluno para a integração do conteúdo teórico-prático e melhor 

assimilação dos conteúdos apreendidos em sala de aula.  

O conteúdo contido no plano de APS foi discriminado por categorias da 

enfermagem: enfermeiro e acadêmico do curso de graduação em enfermagem e o 

técnico e auxiliar de enfermagem, pois esses profissionais possuem algumas 

atribuições específicas de acordo com a sua competência profissional. É importante 

considerar que as ações a serem desenvolvidas servirão apenas para nortear o 

cuidado de enfermagem nas UP, uma vez que essas são diversificadas e devem 

atender às necessidades de cada indivíduo. Cabe ao enfermeiro, orientador das 

APS, identificar as ações a serem desenvolvidas nas UP e integrá-las à assistencia 

prestados aos indivíduos sob seus cuidados.  
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Nesse sentido, as ações a serem desempenhadas na prática cotidiana da 

enfermagem nas UP, devem ser consonantes aos protocolos assistenciais e 

coerentes com as atribuições de cada categoria profissional.  

Salienta-se que as ações que se propõem serem desempenhadas pela 

enfermagem nas UP são cíclicas, diversas e, em sua maioria, pouco complexas. O 

instrumento que aqui se apresenta servirá também como base para a formulação de 

novas propostas de organização e planejamento do cuidado de enfermagem nas 

UP, devendo este ser dinâmico e compreendido não como um produto final para 

assistência, mas como um instrumento norteador para a aquisição de novos saberes 

e construção de novas propostas e estratégias de ação junto aos detentos. 
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QUADRO 1 - PLANO DE ENSINO - TEÓRICO 

1 DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

Disciplina: Assistência de Enfermagem em Unidades Prisionais Modalidade: Extensão (qualificação e capacitação). 

Carga Horária: 80 h/a Curso: Enfermagem e Técnico de Enfermagem 

Docente: Maria Ivanilde de Andrade Período Letivo: 2014 Regime: Presencial 

 

2 COMPETÊNCIAS DO EGRESSO DO CURSO 

Á Integrar saberes das ciências da saúde e da enfermagem para a construção do raciocínio crítico necessário à interpretação do processo de saúde-doença-cuidado 
no contexto prisional brasileiro; 

Á Aplicar os princípios éticos e legais do exercício profissional da enfermagem junto á população carcerária; 
Á Atuar com habilidade na assistência de enfermagem com base nos direitos humanos e na bioética, na relação profissional que envolva o preso/apenado e a 

sociedade nos diversos contextos; 
Á Apreender, analisar e compreender os fenômenos jurídicos e dominar o entendimento pleno dos atos judiciais e dos Direitos Humanos, valorizando o trabalho em 

equipe, numa dimensão multidisciplinar e interprofissional, para garantir uma visão holística dos atos e fatos político-culturais e socioeconômicos decorrentes do 
contexto prisional; 

Á Colaborar com a formação do comportamento do cidadão e com o desenvolvimento da cultura e do sentimento de solidariedade humana, com vistas à constante 
busca da libertação do homem e do aprimoramento da sociedade; 

Á Vislumbrar o mundo dentro da realidade contemporânea, consciente dos problemas do seu tempo e do seu espaço. 

  

33  OBJETIVO GERAL 

Á Proporcionar subsídios teórico-práticos no campo de atuação da enfermagem necessários à compreensão do processo saúde-adoecimento-cuidado no contexto 
prisional. 

 

4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Á Aplicar o conhecimento relacionado aos saberes das ciências da saúde e da enfermagem no desenvolvimento das atividades da prática profissional junto à 
população presidiária; 

Á Fornecer subsídios teóricos para a implementação da assistência sistematizada de enfermagem nas unidades prisionais; 
Á Fornecer subsídios teórico-práticos para o desenvolvimento de ações educativas, de forma integrada, do indivíduo, da família e da equipe de trabalho nas unidades 
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prisionais; 
Á Apresentar os princípios que norteiam a prática de enfermagem nos serviços de saúde do Sistema Prisional; 
Á Estudar o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário Brasileiro (PNSSP); 
Á Estimular a compreensão do preso/apenado em sua diversidade histórica, sociocultural e política. 

 
 

5  EEMMEENNTTAA  

Contextualização histórica das prisões. A organização da atenção à saúde no Sistema Penitenciário. O Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP). A 

práxis em saúde na perspectiva da Saúde Coletiva. A práxis da saúde em Unidades Prisionais (UP). Doenças mais comuns no Sistema Penitenciário. Ética e Bioética em 

Enfermagem. Assistência de Enfermagem em UP. Gestão dos Serviços de Enfermagem nas UP. Sistematização da Assistência de Enfermagem e Produção Científica em 

Enfermagem contexto prisional. Ações estratégicas e práticas de enfermagem desenvolvidas em UP. Atividades práticas supervisionadas em UP.  

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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6 UNIDADES DE APRENDIZAGEM 

Carga 

Horária 
Objetivos  

Conteúdos 

Programáticos 
Métodos/ Técnicas 

Atividades 

Semipresenciais 
Recursos 

Avaliação (diagnóstica, 

formativa e somativa) 
Reensino 

Módulo 01 
4 h/a 

 
Aula 

Inaugural 

Informar 

historicamente sobre 

a prisão. Discutir os 

conceitos de 

presídio, prisão e 

cárcere.  Apresentar 

e caracterizar a 

população que vive 

privada de liberdade 

no Brasil. 

Contextualização 

histórica das prisões. A 

Lei da Execução Penal 

(LEP). Caracterização da 

população penitenciária 

brasileira. Caracterização 

das instituições prisionais 

no Brasil. Direitos 

Humanos. 

Ressocialização. 

 

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios. 
Aula expositiva com 
discussão de 
conteúdos. 
Discussão 
problematizada. 
Realização de 
atividades. 

Fazer a leitura e 

uma resenha 

crítica do artigo 

Assis RD. A 

realidade atual do 

sistema 

penitenciário 

brasileiro. Revista 

CEJ. Brasília: 

2007; 11(39): p. 

74-78, out./dez. 

2007. 

 
 
 
Data-
show, 
Quadro e 
pincel. 

 
 
A avaliação diagnóstica 
ocorrerá por meio da leitura 
das resenhas acerca do 
entendimento dos alunos 
sobre a temática abordada. 
As impressões serão 
descritas em formulário 
próprio que será utilizado 
durante todo o curso.  

Será 

desenvolvido 

ao longo do 

curso por meio 

de atividades 

de 

aprendizagem, 

elaboradas a 

partir das 

dificuldades 

dos alunos. 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ASSIS, R. D. A realidade atual do sistema penitenciário brasileiro. Revista CEJ. Brasília, 

p. 74-78, out./dez. 2007. 

BRASIL. Lei Nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que Institui a Lei de Execução Penal. 

CARVALHO, M. L; VALENTE, J.G; ASSIS S. G; VASCONCELOS, A. G. G. Perfil dos 

internos no sistema prisional do Rio de Janeiro: especificidades de gênero no processo 

de exclusão social. Cien Saude Colet. p. 461-471, 2006.  

FOCAULT M. Vigiar e punir: nascimento da prisão. 29 ed. Petrópolis: Vozes, 2004. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BRASIL. Código Penal. 7 ed. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 8-9. 

FOCAUL,T M. Vigiar e punir: história da violência nas prisões. 12 ed. 

Petrópolis: Vozes, 1995. 

FOCAUL,T M. A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro: Nau Editora, 

2002. 

THOMPSON, A. A. A Questão penitenciária. 3 ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2002. 

MOURA, D. V. A crise do Sistema Carcerário Brasileiro e sua consequência na 

ressocialização do apenado, 2012. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Carga 

Horária 

Objetivos 

 
Conteúdos Programáticos 

Métodos 

/Técnicas 

Atividades 

Semipresenciais 
Recursos 

Avaliação 

(diagnóstica, formativa 

e somativa) 

Reensino 

 
Módulo 02 

4 h/a 
 

Estimular o 

pensamento crítico 

sobre as políticas de 

Estado e de governo 

no contexto histórico e 

político do Sistema 

Único de Saúde (SUS) 

e da Integração da 

Atenção à Saúde no 

Sistema Penitenciário 

Brasileiro (SPB). 

A Constituição Federal 

Brasileira (CF) e a criação do 

SUS. A Organização da 

Atenção à Saúde no Sistema 

Penitenciário. Objetivos da 

Atenção à Saúde no Sistema 

Penitenciário. A Legislação 

da Saúde no Sistema 

Penitenciário.  

 

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios. 
Aula expositiva 
com discussão 
de conteúdos. 

Discussão 

problematizad

a. Realização 

de atividades. 

Elaborar um 

fluxograma, 

descrevendo, em 

um recorte 

temporal (de 1988 

a 2012), a evolução 

histórica da saúde 

no Brasil desde a 

CF de 1988 até a 

integração da 

saúde no SPB. 

Data-show,  
Cadernos do 
Ministério da 
Saúde, 
Quadro e 

pincel. 

A avaliação formativa 

ocorrerá por meio da 

correção dos 

fluxogramas. As notas 

serão descritas em 

formulário próprio que 

será utilizado durante 

todo o curso. 

Será 

desenvolvido 

ao longo do 

curso por meio 

de atividades 

de 

aprendizagem, 

elaboradas a 

partir das 

dificuldades 

dos alunos. 

 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília (DF), 1988.  

BRASIL. Lei Federal n° 8.080/90. Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. [Internet]. Brasília (DF). 1990. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 

MINISTÉRIO DA SAÚDE (BR). Secretaria de Atenção em Saúde. Departamento de 

Ações Programáticas Estratégicas. Legislação da saúde no sistema penitenciário. 

Brasília (DF): MS; 2010. 

 

BIBLIOGRAFIACOMPLEMENTAR 

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. SUS: avanços e desafios. 

Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Brasília: CONASS, 2006. 164 p. 

BRASIL. Ministério da Justiça: Portaria Interministerial MS/MJ n° 1777, de 09 de 

setembro de 2003. Aprova o Plano de Saúde no Sistema Penitenciário. Brasília 

(DF): MS; 2003. 

BRASIL. Ministério da Justiça. Índice penitenciário nacional. Brasília, DF, 2009. 

Disponível em: 

http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJD574E9CEITEMIDC37B2AE94C6840068B

1624D28407509CPTBR NN.htm 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Carga 
Horária 

Objetivos Conteúdos Programáticos 
Métodos 
/Técnicas 

Atividades 
Semipresenciais 

Recursos 
Avaliação 

(diagnóstica, formativa 
e somativa) 

Reensino 

Módulo 03 
4 h/a 

 
 

Conhecer o Plano 

Nacional de Saúde no 

Sistema Penitenciário 

Brasileiro (PNSSP) e a 

construção efetiva da 

operacionalização da 

saúde no contexto 

prisional brasileiro. 

 

O PNSSP e suas diretrizes. 

Operacionalização do 

PNSSP. Fluxo para 

qualificação de estados e 

municípios ao PNSSP. O 

Plano Operativo Estadual 

(POE). Sistemas de 

informação do Ministério da 

Saúde (SIA, SIAB, SINAN, 

SIM, FORM/SUS) e Justiça. 

Financiamento do Sistema 

Penitenciário. Unidades de 

referência e contra referência 

dos serviços na assistência à 

saúde prisional. Recursos 

Humanos nas unidades 

prisionais. Ações e serviços 

de saúde definidos no 

PNSSP. 

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios. 
Aula expositiva 
com discussão 
de conteúdos. 
Discussão 
problematizada. 
Realização de 
atividades. 

Elencar ações de 
saúde propostas no 
PNSSP, por 
categoria 
profissional 
(médico, 
enfermeiro, 
assistente social, 
psicólogo e 
odontólogo). Os 
alunos deverão ser 
distribuídos em 05 
grupos de até 04 
alunos e elaborar a 
apresentação em 
Power point. O 
tempo de 
apresentação será 
de 20 minutos para 
cada grupo.  

 
Data-show,  
Cadernos do 
Ministério da 
Saúde e da 
justiça, 
Quadro e 
pincel. 

 
 
A avaliação formativa 
ocorrerá após as 
apresentações em 
Power point.   As notas 
serão descritas em 
formulário próprio que 
será utilizado durante 
todo o curso.  

Será 

desenvolvido 

ao longo do 

curso por meio 

de atividades 

de 

aprendizagem, 

elaboradas a 

partir das 

dificuldades 

dos alunos. 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

MINISTÉRIO DA SAÚDE (BR). Plano Nacional de Saúde no 
Sistema Penitenciário. Brasília (DF): MS, 2010.  
 
MINISTÉRIO DA SAÚDE (BR), Ministério da Justiça: Portaria 
Interministerial MS/MJ n° 1777, de 09 de setembro de 2003. 
Aprova o Plano de Saúde no Sistema Penitenciário. Brasília 
(DF): MS, 2003. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CAIXETA MC. Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário: análise do processo de sua 

implementação no Distrito Federal. Trabalho de Conclusão de Curso. Universidade de Brasília. Instituto de 

Ciências Humanas. Departamento de Serviço Social. Brasília: 2006, 38 f. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas 

Estratégicas. Área Técnica de Saúde no Sistema Penitenciário. Plano Nacional de Saúde no Sistema 

Penitenciário. Brasília: Ministério da Saúde; 2004. 64p. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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Carga 

horária 

Objetivos  

 
Conteúdos Programáticos 

Métodos / 

Técnicas 

Atividades 

Semipresenciais 
Recursos 

Avaliação 

(diagnóstica, formativa 

e somativa) 

Reensino 

Módulo 04 
4 h/a 

 
 

Apresentar e propor 

uma reflexão sobre as 

práticas de saúde na 

perspectiva da saúde 

coletiva e da Atenção 

Primária à Saúde. 

 

 

Princípios, marcos 

conceituais e paradigmas da 

saúde coletiva. O processo 

saúde-adoecimento. 

Promoção da saúde na 

perspectiva da Saúde 

Coletiva. Atenção Básica à 

Saúde.  Ações de vigilância 

e educação à saúde na 

comunidade.  

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios. 
Aula expositiva 
com discussão 
de conteúdos. 
Discussão 
problematizada. 
Realização de 
atividades. 

Realizar um grupo 
de discussão 
acerca do conteúdo 
abordado. Os 
alunos deverão se 
posicionar em um 
círculo e todos 
deverá participar 
expondo opiniões e 
idéias sobre o 
assunto. 

 
Data-show,  
Cadernos do 
Ministério da 
Saúde, 
Quadro e 
pincel. 

 
 A avaliação diagnóstica 
ocorrerá por meio da 
participação dos alunos 
no grupo de discussão. 
As impressões serão 
descritas em formulário 
próprio que será 
utilizado durante todo o 
curso. 

Será 

desenvolvido 

ao longo do 

curso por meio 

de atividades 

de 

aprendizagem, 

elaboradas a 

partir das 

dificuldades 

dos alunos. 

 

 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

MINAYO, C. et al.(organizadores).Tratado de Saúde Coletiva. São Paulo: Hucitec; 2006. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE (BR). Secretaria de Vigilância em Saúde. Política Nacional de 
Promoção da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Brasília (DF): MS, 2006. 
 
WALDOW V. R.; BORGES R. F.. Cuidar e humanizar: relações e significados. Acta 
Paul. Enferm. 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia de 

vigilância epidemiológica. 6 ed., Brasília: Ministério da Saúde, 2005. 816 p. 

PAPINI, S.. Vigilância e Saúde Ambiental. 2 ed., São Paulo: Atheneu, 2012. 

HARTZ, Z. M. E.. Avaliação em Saúde. 3 ed., Rio de Janeiro: Ed Fiocruz, 2010. 

SCHIMITH M. D. et al. Relações entre profissionais de saúde e usuários durante 

as práticas em saúde. Trab. Educ. Saúde. 2011. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Carga 

Horária 

Objetivos  

 
Conteúdos Programáticos 

Métodos / 

Técnicas 

Atividades 

Semipresenciais 
Recursos 

Avaliação 

(diagnóstica, formativa 

e somativa) 

Reensino 

 Módulo 05 
8 h/a 

 
01 aula em 

sala 
 
01 aula no 
laboratório 

de  
informática 

 

Desenvolver 

habilidades 

conceituais, 

procedimentais e 

atitudinais que permita 

prestar cuidados e 

assistência à saúde 

nas unidades 

prisionais. 

 

 

O complexo médico penal. O 

processo de 

institucionalização dos 

detentos. O processo saúde-

adoecimento dos apenados. 

Atribuições das equipes de 

saúde que compõe os 

setores de saúde no sistema 

prisional. Procedimentos 

administrativos, clínicos e a 

organização dos setores de 

saúde. Reabilitação e 

inserção social. 

 

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios. 
Aula expositiva 
com discussão 
de conteúdos. 
Discussão 
problematizada. 
Realização de 
atividades. 

Realizar atividade 
de pesquisa no 
laboratório de 
informática em 
dupla de alunos. 
Realizar uma busca 
de conteúdo que 
contenha 
experiências de 
ações de saúde no 
Sistema Prisional. 
Escolher um 
conteúdo para 
apresentar aos 
demais colegas da 
turma. 
 

 
Data-show,  
Quadro e 
pincel, 
Computador, 
Laboratório 
de 
informática. 

 
 A avaliação somativa 
ocorrerá por meio da 
participação dos alunos 
na atividade proposta. 
As impressões e as 
notas serão descritas 
em formulário próprio 
que será utilizado 
durante todo o curso. 

Será 

desenvolvido 

ao longo do 

curso por meio 

de atividades 

de 

aprendizagem, 

elaboradas a 

partir das 

dificuldades 

dos alunos. 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 

Programáticas Estratégicas. Área Técnica de Saúde no Sistema Penitenciário. Plano 

Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 64p. 

CEZAR-VAZ, M. R. C.. O trabalho em saúde: expressão viva na vida social. In: Leopardi 

MT, organizadora. O processo de trabalho em saúde: organização e subjetividade. 

Florianópolis: Papa-Livros; 1999. p. 57-70. 

PINTO, G.; HIRDES A. O processo de institucionalização de detentos: perspectivas de 

reabilitação e reinserção social. Esc. Anna Nery. Rev. Enferm. P. 678-683, 2006. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMETAR 

DIUANA, V. et al. Saúde em prisões: representações e práticas dos agentes de 

segurança penitenciária no Rio de Janeiro, Brasil. Caderno de Saúde Pública. 

Rio de Janeiro, 2008; 24(8):1887-1896. Disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/csp/v24n8/17.pdf 6 

GRANDO, M. K.; BARATTO, F.; CARLOS, G. A.; FIGUEREDO, B. S.. 

Imaginários do cárcere: ressignicando os processos de saúde-adoecimento de 

apenados. Anais Seminário Nacional de Pesquisa em Enfermagem (SENPE), 

Campo Grande, MS, 2011. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Carga 

Horária 

Objetivos  

 
Conteúdos Programáticos 

Métodos / 

Técnicas 

Atividades 

Semipresenciais 
Recursos 

Avaliação 

(diagnóstica, formativa 

e somativa) 

Reensino 

Módulo 06 
4 h/a 

 
 

 

Desenvolver 

habilidades 

atitudinais para 

prevenir e controlar 

as infecções 

relacionadas à 

assistência a saúde 

nas unidades 

prisionais. 

Doenças mais comuns no 

Sistema Penitenciário. 

Doenças Sexualmente 

Transmissíveis (DSTs). 

Doenças crônico-

degenerativas. Hepatites 

virais. Tuberculose. 

Leptospirose. Doença 

Diarréica Aguda (DRA). 

AIDS. Adoecimento mental e 

depressão. Agravos de 

notificação compulsória. 

Calendário Vacinal. 

Farmácia Básica.  

 

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios. 
Aula expositiva 
com discussão 
de conteúdos. 
Discussão 
problematizada. 
Realização de 
atividades. 

Apresentação de 
seminário. 
Entrega de 
Trabalho escrito. 
Os alunos deverão 
se dividir em 
grupos (até 05 
integrantes). Cada 
grupo trabalhará 
com um tema 
específico, sendo 
eles: DSTs, 
Hepatites Virais, 
Tuberculose, 
Depressão e AIDS 
no Sistema 
Prisional. A 
apresentação 
deverá ser feita em 
sala de aula. 

 
Data-show,  
Quadro e 
pincel. 

 
 A avaliação somativa 
ocorrerá por meio da 
participação dos alunos 
na atividade proposta. 
As impressões e as 
notas serão descritas 
em formulário próprio 
que será utilizado 
durante todo o curso. 

Será 

desenvolvido 

ao longo do 

curso por meio 

de atividades 

de 

aprendizagem, 

elaboradas a 

partir das 

dificuldades 

dos alunos. 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BRASIL. Ministério da Saúde: Manual de recomendações para o controle da 

tuberculose no Brasil. Brasília: Ministério da Saúde, 2011b. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de controle da tuberculose. Brasília, 2007. 

Disponível em: www.saude.org.br 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de controle da hanseníase. Brasília, 2007. 

Disponível em: www.saude.org.br 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Vigilância Epidemiológica. Brasília, 2007. 

Disponível em: www.saude.org.br 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

COELHO, H. C. et al. Marcadores preditivos para infecção do vírus da hepatite C 

em presidiários brasileiros. Rev Socied Bras Med Tropical. Uberaba (MG), p. 

369-372, 2009.  

COELHO, H. C; Oliveira, S. A. N.; Miguel, J. C.; Oliveira, M. L .A; Figueiredo, J. 

F. C, Perdoná GC, Passos ADC. Soroprevalência da infecção pelo vírus da 

H;patite B em uma prisão brasileira. Rev Bras Epidemiol. p. 124-131, 2009. 

COMITÊ INTERNACIONAL DA CRUZ VERMELHA. Saúde na prisão: cuidando 

das mulheres em um mundo masculino. [site na Internet] 2009. Disponível em: 

http://www.icrc.org/web/por/sitepor0.nsf/html/women-health-prison-interview-

http://www.saude.org.br/
http://www.saude.org.br/
http://www.saude.org.br/
http://www.icrc.org/web/por/sitepor0.nsf/html/women-health-prison-interview-020309
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BRASIL. Ministério da Saúde. Legislação em Saúde Mental. 1990-2004. 5 ed. ampl. 

Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria da Atenção à Saúde. Departamento de Ações 

Programáticas e Estratégicas. Amamentação e uso de medicamentos e outras 

substâncias. 2. ed. Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2010. (Série A. Normas e 

Manuais Técnicos). 

RUBIN, M. A. S. Enfermagem atrás das grades: a saúde dos presidiários. [Tese]. 

Florianópolis (SC): Universidade Federal de Santa Catarina, 2000. 

SANTA CATARINA. Secretaria do Estado da Saúde. Diretoria Estadual de Vigilância 

Sanitária. Manual de orientações sobre as normas sanitárias do sistema carcerário. 

Florianópolis: Secretaria de Estado da Saúde, 2005. 

SILVA, G. K. N.; VEDOVELLO, V. P.; FEGADOLLI, C... Políticas e práticas da 

assistência farmacêutica penitenciária. UNIMEP [periódico na Internet]. 2008. Disponível 

em: http://www.unimep.br/phpg/mostraacademica/anais/4mostra/pdfs/489.pdf 

VERONES, R.; FOCACCIA, R. Tratado de Infectologia. 3. ed. São Paulo: Atheneu,2006. 

 

020309 

GABE, C.; LARA, G. M. Prevalência de anti-HCV, anti-HIV e co-infecção 

HCV/HIV em um presídio feminino do Estado do Rio Grande do Sul. RBAC. p. 

87-89, 2008.  

MIRANDA, A. E.; MERCON-DE-VARGAS. P. R.; VIANA, M. C. Saúde sexual e 

reprodutiva em penitenciária feminina, Espírito Santo, Brasil. Rev Saúde Pblica 

p. 255-260, 2004.  

PINESE, C. S. V. Identificação da depressão em mulheres no sistema prisional. 

Dissertação (Mestrado).Ribeirão Preto, 2008. 76 p.  

SÁNCHEZ, A. R.; DIUANA, V.; LAROUZÉ, B. Controle de tuberculose nas 
prisões brasileiras: novas abordagens para um antigo problema. Cad Saude 
Pública. 2010. 
 
SANTOS, M. N. A. O Cotidiano de ser portador de tuberculose e privado de 

liberdade: contribuições de enfermagem. Belém, Dissertação (Mestrado em 

Enfermagem) – Universidade do Estado do Pará, Belém, 2012.  

SANTOS, M. L. S. C.; SOUZA, F.S.; SANTOS, C .V. S. C. As marcas da dupla 

exclusão: experiências da enfermagem com o psicótico infrator. Texto Contexto 

Enferm, Florianópolis, p. 79-87, 2006. 

STRAZZA, L. et al. Estudo de comportamento associado à infecção pelo HIV e 

HCV em detentas de um presídio de São Paulo, Brasil. Cad de Saud Pub. Rio de 

Janeiro, 2007; 23 (1): p.197-205. 

SOUZA, K. M. J.; VILLA, T .C. S.; ASSOLINI, F. E. P.; BERALDO, A. A,.; 

FRANÇA, U. M.; PROTTI, S. T et al. Atraso no diagnóstico da tuberculose em 

sistema prisional: a experiência do doente apenado. Texto Contexto Enferm, 

Florianópolis, jan-mar, p. 17-25, 2012. 

VASCONCELOS, T. R. A.; SOUZA, M. V. N. Fármacos no combate à 
tuberculose: passado, presente e futuro. Quimi. Nova. 2005. 

Fonte: Dados da Pesquisa 

http://www.unimep.br/phpg/mostraacademica/anais/4mostra/pdfs/489.pdf
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Carga 

Horária 

Objetivos  

 
Conteúdos Programáticos 

Métodos / 

Técnicas 

Atividades 

Semipresenciais 
Recursos 

Avaliação 

(diagnóstica, formativa 

e somativa) 

Reensino 

Módulo 07 
4 h/a 

 
 

 

Propor uma reflexão 

sobre as práticas de 

enfermagem 

pautadas nos 

princípios que regem 

a profissão. 

 

 

Ética e bioética em 

enfermagem. Entidades de 

Classe. Lei do Exercício 

Profissional. Resolução 

COFEN e vivência de 

instauração e julgamento de 

processo ético/legal.  

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios. 
Aula expositiva 
com discussão 
de conteúdos. 
Discussão 
problematizada. 
Realização de 
atividades. 

Elaborar uma 
cartilha contendo 
questões de ética e 
bioética e que 
servirão para 
embasar os 
preceitos éticos 
legais do 
enfermeiro nas 
unidades prisionais. 
Os alunos deverão 
desenvolver essa 
atividade em trio, e 
socializar a 
experiência com a 
turma. 
 

 
Data-show, 
Quadro e 
pincel, 
 

 
 A avaliação formativa 
ocorrerá por meio da 
entrega da cartilha e 
participação na 
atividade proposta. As 
impressões e as notas 
serão descritas em 
formulário próprio que 
será utilizado durante 
todo o curso 

Será 

desenvolvido 

ao longo do 

curso por meio 

de atividades 

de 

aprendizagem, 

elaboradas a 

partir das 

dificuldades 

dos alunos. 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

COFEN. Conselho Federal de Enfermagem. Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem. Resolução COFEN lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986.  

DINIZ, D. Conflitos morais e bioética. Brasília: Editora: Letras Livres, 2001. 

MALAGUTTI, W. Bioética e Enfermagem: controvérsias, desafios e conquistas. Rio de 

Janeiro: Ed. Rubio, 2007. 

OGUISSO, T. Trajetória histórica e legal da Enfermagem. 2. ed., Barueri: Manole, 

2007. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 
ARAÚJO, F.P; FERREIRA M .A.. Representações sociais sobre humanização do 
cuidado: implicações éticas e morais. Rev. Bras. Enferm. 2011.  
 
OGUISSO T.; ZOBOLI E.. (Orgs). Ética e Bioética: desafios para a enfermagem 

e a saúde. São Paulo: Ed. Manole, 2006. 

OGUISSO T.; SCHMIDT M. J.. O exercício da enfermagem: uma abordagem 

ético-legal. 2. ed. Rio de janeiro: Guanabara Koogan; 2007. 

 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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Carga 

Horária 

Objetivos  

 
Conteúdos Programáticos 

Métodos / 

Técnicas 

Atividades 

Semipresenciais 
Recursos 

Avaliação 

(diagnóstica, formativa 

e somativa) 

Reensino 

 Módulo 08 
8 h/a 

 
01 aula 

presencial 
 

01 aula 
visita 

técnica 
 

 

Aplicar práticas de 

saúde na perspectiva 

da implementação de 

cuidados preventivos, 

terapêuticos e de 

reabilitação dentro das 

unidades prisionais. 

Assistência de Enfermagem 

no Sistema prisional. Normas 

e rotinas dos serviços de 

enfermagem no Sistema 

Prisional. Humanização da 

Assistência de Enfermagem 

nas Unidades Prisionais. 

Direitos Humanos e 

Cidadania nas Unidades 

Prisionais. Educação em 

Saúde nas Unidades 

Prisionais. Comunicação 

terapêutica em enfermagem. 

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios; 
Aula expositiva 
com discussão 
de conteúdos; 
Discussão 
problematizada; 
Realização de 
atividades. 

Agendar e realizar 
visita técnica em 
uma unidade 
prisional. Elaborar 
um relatório da 
visita técnica. 
Descrever a 
percepção acerca 
desse universo. 

 
Data-show,  
Cadernos do 
Ministério da 
Saúde e da 
justiça, 
Quadro e 
pincel. 

 
 A avaliação somativa 
ocorrerá por meio da 
participação dos alunos 
na atividade proposta e 
da entrega dos 
relatórios da visita 
técnica. As impressões 
e as notas serão 
descritas em formulário 
próprio que será 
utilizado durante todo o 
curso. 
 
 

Será 

desenvolvido 

ao longo do 

curso por meio 

de atividades 

de 

aprendizagem, 

elaboradas a 

partir das 

dificuldades 

dos alunos. 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ANDRADE, M. I; AFONSO, M. L M; CADETE M. M. M. Relevância da enfermagem para 
o direito à saúde nas prisões. Rev enferm UFPE on line. ). p. 2839-2844, nov, 2012.  
 
BACKES, D. S; BACKES M. S; ERDMANN A. L. Promovendo a cidadania por meio do 
cuidado de enfermagem. Rev Bras Enferm, Brasília,  p.430-434, 2009.  
 
DALLARI, D. A. Direitos Humanos e Cidadania. São Paulo: Moderna, 1998. p.14. 

NUNES, L. Enfermagem e Cidadania: uma relação à des-ocultar. In Pensar 

Enfermagem. nov., 2004. 11p. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CARLOS, G.A; BARATTO, F; ULIANA, B; SANTOS, C.F; GRANDO, M. K. 

Reflexões acerca da garantia do direito à saúde no sistema prisional. Disponível 

em: 

http://www.unifra.br/eventos/sepe2010/2010/Trabalhos/saude/Resumo/5623.pdf 

CARVALHO, J. M. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 11 ed. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2008. 

HADDAD, J. G. V.; AMADO, J. N; MACHADO, E. P; ZOBOLI, E. L. C .P. A 

comunicação terapêutica na relação enfermeiro-usuário da atenção básica: um 

instrumento para a promoção da saúde e cidadania. O Mundo da Saúde. São 

Paulo, p.145-155, 2011.  

Fonte: Dados da Pesquisa. 

http://www.unifra.br/eventos/sepe2010/2010/Trabalhos/saude/Resumo/5623.pdf
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Carga Horária 
Objetivos  

 
Conteúdos Programáticos 

Métodos / 

Técnicas 

Atividades 

Semipresenciais 
Recursos 

Avaliação 

(diagnóstica, formativa 

e somativa) 

Reensino 

Módulo 09 
4 h/a 

 
 

 

Propiciar condições 

para o desenvolvimento 

e raciocínio crítico 

acerca do 

gerenciamento dos 

processos de trabalho 

do enfermeiro e a 

organização dos 

serviços de 

enfermagem em 

unidades prisionais. 

 

Empreendedorismo social. 

Gerenciamento dos Serviços 

de Saúde nas Unidades 

Prisionais. Administração de 

recursos materiais, 

humanos, físicos e 

financeiros para a qualidade 

da assistência de 

enfermagem.  

 

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios. 
Aula expositiva 
com discussão 
de conteúdos. 
Discussão 
problematizada. 
Realização de 
atividades. 

Simular o 
atendimento a um 
detento em uma 
unidade prisional. 
Envolver todas as 
categorias 
profissionais que 
fazem parte da 
equipe. Organizar 
as ações no plano 
gerencial, 
burocrático e 
assistencial. 

 
Data-show,  
Quadro e 
pincel. 

 
 A avaliação somativa 
ocorrerá por meio da 
participação dos alunos 
na atividade proposta e 
da apresentação da 
atividade lúdica 
(simulação do 
atendimento). As 
impressões e as notas 
serão descritas em 
formulário próprio que 
será utilizado durante 
todo o curso. 

Será 

desenvolvido 

ao longo do 

curso por 

meio de 

atividades de 

aprendizage

m, 

elaboradas a 

partir das 

dificuldades 

dos alunos. 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Coordenação geral de desenvolvimento de recursos humanos 

para o SUS - capacitação de enfermeiros em saúde púbica para o sistema único de saúde. 

Controle da Saúde do Adulto. Brasília: Ministério da Saúde, 1994. 118p. 

BACKES, D. S; ERDMANN, A. L. Formação do enfermeiro pelo olhar do empreendedorismo 

social. Revista Gaúcha de Enfermagem [online] (Porto Alegre) 2009 jun; 30(2): 242-8. 

Disponível em:  http://seer.ufrgs.br/RevistaGauchadeEnfermagem/article/view/7252/6681 

KURCGANT, P. Gerenciamento em enfermagem. Rio de Janeiro: Guanabara, 2005. 

MARQUIS, B. L. Administração e Liderança em Enfermagem – teoria e aplicação. 3. ed., 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

CIANCIARULLO, T. I. Instrumentos básicos para o cuidar: um desafio para a 

qualidade de assistência. 2. ed., São Paulo: Atheneu, 2002. 

D‟INNOCENZO, M. (Org.) Indicadores, Auditorias, Certificações. Ferramentas 

de qualidade para gestão em saúde. São Paulo: Ed. Martinari, 2010. 

LEÃO, E. R, RODRIGUES, Silva CP, Alvarenga DC, Mendonça SHF. 

Qualidade em saúde e indicadores como Ferramenta de Gestão. 1 ed. São 

Paulo: Ed Yendis, 2008. 
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Porto Alegre: Artmed, 2005. 

 

MALIK, A. M. Gestão em Saúde. Ed Guanabara 1ª ed. 2011. 

TAJRA, S. F. Gestão estratégica na Saúde. São Paulo: Iátria, 2006. 

VECINA NETO, G; MALIK, A. M. Gestão em Saúde. Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, 2011. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Carga 

Horária 

Objetivos  

 

Conteúdos 

Programáticos 

Métodos / 

Técnicas 

Atividades 

Semipresenciais 
Recursos 

Avaliação 

(diagnóstica, formativa 

e somativa) 

Reensino 

Módulo 10 
8 h/a 

 
01 aula em 

sala 
 
 

01 aula no  
laboratório 

de  
informática 

 
 

 

Estimular o 

conhecimento e 

desenvolvimento de 

habilidades para a 

aplicação da 

Sistematização da 

Assistência de 

Enfermagem nas 

unidades prisionais. 

Apresentar a pesquisa 

científica como 

ferramenta de 

validação dos serviços 

de saúde e assistência 

de enfermagem. 

 

 

Processo de Enfermagem. 

Sistematização da 

Assistência de 

Enfermagem (SAE). 

Processo de Cuidar em 

Enfermagem na sua 

dimensão teórico-prática. 

Produção científica em 

saúde. Enfermagem 

baseada em Evidências. 

 

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios. 
Aula expositiva 
com discussão de 
conteúdos. 
Discussão 
problematizada. 
Realização de 
atividades. 

Realizar busca nas 
bases da Biblioteca 
Virtual em Saúde 
de artigos na área 
de enfermagem, 
preferencialmente 
que atua nas 
unidades prisionais. 
Elaborar uma 
síntese do artigo e 
apresentá-lo em 
sala de aula. A 
atividade deverá 
ser desenvolvida 
em dupla. 

 
Data-show,  
Quadro e 
pincel, 
Laboratório 
de 
informática, 
Computador. 

 
 A avaliação formativa 
ocorrerá por meio da 
participação dos alunos 
na atividade proposta e 
da apresentação da 
síntese do conteúdo 
extraído da base de 
dados. As impressões e 
as notas serão descritas 
em formulário próprio 
que será utilizado 
durante todo o curso. 

Será 

desenvolvido 

ao longo do 

curso por meio 

de atividades 

de 

aprendizagem, 

elaboradas a 

partir das 

dificuldades 

dos alunos. 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ALFARO-LEFEVRE, R. Aplicação do processo de Enfermagem - um guia passo a passo. 

Porto Alegre: Artmed, 2002. 

CARPENITO-MOYET, L.. J. Diagnósticos de Enfermagem: Aplicação à prática clínica. 

Porto alegre: Artes Médicas, 2005. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BARATO, J. N. Educação profissional: saberes do ócio ou saberes do trabalho? 

São Paulo: SENAC; 2004 p.158. 

BARROS, A. L. B. et aL. Anamnese e exame físico. Porto Alegre, 2 ed. Artmed, 

2010. 
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LEOPARDI, M. T. Teoria e método em assistência de enfermagem. 2. ed. rev. ampl. 

Florianópolis: Soldasoft, 2006.  

LUNNEY, M. Pensamento crítico e diagnóstico de enfermagem. Porto Alegre: Artmed, 

2004, p. 348-357. 

TANNURE, M. C; PINHEIRO, A. M. SAE – Sistematização da assistência de 

enfermagem: Guia prático. 2 ed. Rio de Janeiro (RJ): Guanabara Koogan, 2011. 

 

NANDA. Diagnósticos de enfermagem da NANDA: definições e classificação 

2009-2011/ NANDA International. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

MINAYO, M. C de S.(org.). Pesquisa social: teoria, método e criticidade. 22. ed., 

Petrópolis: Vozes, 2003.  

POLIT, D. F; BECK, C. T Fundamentos da pesquisa em enfermagem: avaliação 

de evidências para a prática de enfermagem. 7 ed. Porto Alegre: Artmed, 2011. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Carga 

Horária 

Objetivos  

 

Conteúdos 

Programáticos 

Métodos / 

Técnicas 

Atividades 

Semipresenciais 
Recursos 

Avaliação 

(diagnóstica, formativa 

e somativa) 

Reensino 

Módulo 11 
4 h/a 

 
 
 

 

Planejar ações de 
enfermagem, levantar 
necessidades e 
problemas, diagnosticar 
situação, estabelecer 
prioridades e avaliar 
resultados dentro das 
unidades prisionais. 
 

Esse conteúdo visa a 

aplicação e 

desenvolvimento do ensino 

teórico e prático, de 

aspectos conceituais e 

procedimentos 

fundamentais para a 

assistência de enfermagem 

ao detento. 

 

 

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios. 
Aula expositiva 
com discussão de 
conteúdos. 
Discussão 
problematizada. 
Realização de 
atividades. 

Elaborar um 
manual contendo 
ações de 
enfermagem a ser 
desenvolvidas nas 
unidades prisionais. 

 
Data-show,  
Quadro e 
pincel. 

 
 A avaliação formativa 
ocorrerá por meio da 
participação dos alunos 
na atividade proposta e 
do manual, síntese de 
todo o conteúdo 
abordado durante o 
curso. As impressões e 
as notas serão descritas 
em formulário próprio 
que será utilizado 
durante todo o curso. 

Será realizado 

um simulado 

contendo 

questões 

relacionadas 

às dificuldades 

apontadas 

pelos alunos 

ao longo do 

curso. Esse 

recurso servirá 

para avaliar a 

qualidade do 

curso. 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

ANDRADE M. I.; AFONSO M. L. M.; CADETE M. M. M. Relevância da enfermagem para 
o direito à saúde nas prisões. Rev enferm UFPE on line. P. 2839-2844, nov., 2012.  
 
COLMAN F. T., Tudo o que o enfermeiro deve saber sobre treinamento. Manual prático. 

Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. 

IRALA, D A; CEZAR-VAZ, M. R; CESTARI, M. E. Trabalho em saúde com pacientes 

apenados: sentidos metafóricos gerados no contexto hospitalar. Acta Paul Enferm. p. 

206-12, 2011.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

GOIS, S. M; Santos Junior, U. P. O; Silveira, M. F. A; Gaudêncio, M. M. P. Para 

além das grades e punições: uma revisão sistemática sobre a saúde 

penitenciária. Ciência & Saúde Coletiva, p. 1235-1246, 2012. 

RAMOS, L. S.. Direito à amamentação e à convivência familiar: possibilidade de 

afeto e resignificação do cárcere. In: Brasil. Presidência da República. Secretaria 

Especial de Políticas para as Mulheres. Revista do Observatório Brasil da 

Igualdade de Gênero. 1ª Impressão. Brasília: Secretaria Especial de Políticas 

para as Mulheres, p.14-16, 2009.  
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POTTER, P. A.; PERRY A. G. Fundamentos de enfermagem. 7 ed. Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, 2009. 

SOUZA, M. O. S; PASSOS, J. P. A prática de enfermagem no sistema penal: limites e 

possibilidades. Esc Anna Nery Rev Enferm.p. 417 – 123, 2008. 

TIMBY, B. K... Conceitos e habilidades fundamentais no atendimento de enfermagem. 6 

ed. Porto Alegre: Artmed, 2001. 

ROSINSKI, T. C; CORDEIRO, C. G; MONTICELLI, M.; SANTOS, E. K. A. 

Nascimento atrás das grades: uma prática de cuidado direcionada a gestantes, 

puérperas e recém-nascidos em privação de liberdade. Ciência, Cuidado e 

Saúde Maringá, p. 212-219, 2006. 

SILVA, E. F; LUZ, A .M. H, Cecchetto FH. Maternidade atrás das grades. 

Enfermagem em Foco.  P. 33-37, 2011.  

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Carga Horária 
Objetivos  

 

Conteúdos 

Programáticos 

Métodos / 

Técnicas 

Atividades 

Semipresenciais 
Recursos 

Avaliação 

(diagnóstica, formativa 

e somativa) 

Reensino 

Módulo 12 
24 h/a 

 
Encerramento 

 

 

Oportunizar a vivência 

do profissional de 

enfermagem junto à 

população carcerária, 

articulando 

possibilidades 

inerentes à 

conformação dos 

cenários da prática, de 

maneira ética e 

corresponsável pelo 

desenvolvimento e 

melhoria da qualidade 

da assistência à saúde 

dos apenados nesse 

contexto.  

 

Conteúdo de caráter 

prático-educativo que 

proporcionará ao 

estudante a participação 

em situações reais 

vividas no contexto 

prisional. 

Sondagem dos 
conhecimentos 
prévios. 
Aula prática, 
discussão de 
conteúdos. 
Discussão 

problematizada. 

Realização de 

atividades 

práticas, 

Seminários. 

 

Estudos de caso. 

Estudos dirigidos. 

Discussão das 
experiências de 
campo. 
Exercícios práticos. 

Análise crítica de 

textos 

complementares. 

Realização de uma 

proposta de 

intervenção. 

Relatório das 

atividades práticas 

supervisionadas. 

 
Biblioteca; 

Campo de 
Estágio. 

 
 A avaliação formativa, 
diagnóstica e somativa 
ocorrerão por meio da 
participação dos alunos 
nas atividades 
propostas em campo de 
estágio. As impressões 
e as notas serão 
descritas em formulário 
próprio que será 
utilizado durante todo o 
curso. 

Será 

desenvolvido 

ao longo do 

curso por meio 

de atividades 

de 

aprendizagem, 

elaboradas a 

partir das 

dificuldades 

dos alunos. 

7 BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

RUPPEL, A., ARAÚJO, A., MULLER, C., GUEDES, M. L. F., FABRINI, V. C. N. (Org). 

Práticas e orientações técnicas da área da saúde nas unidades penais do Paraná. 

Curitiba (PR). Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania, Cadernos do Departamento 

Penitenciário do Paraná, 2011.128 p. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 

Ações Programáticas Estratégicas. Área Técnica de Saúde no Sistema 

Penitenciário. Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário. Brasília: 

Ministério da Saúde, 2004. 64p. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Política 
Nacional de Promoção da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Brasília (DF): 
MS; 2006. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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QUADRO 2 - PLANO DE ENSINO - ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS 

1 IDENTIFICAÇÃO 

Curso: Assistência de Enfermagem em Unidades Prisionais Código do Curso: 4040000024.1 Turno: Diurno 

Descrição do Curso: Qualificação profissional Modalidade: Extensão Eixos programáticos: Qualificação e 

Capacitação Profissional 

Código da Extensão: 24 

Área de Conhecimento: Ciências da Saúde Área temática: Enfermagem Código: 40400000 

Professor (a): Maria Ivanilde de Andrade Turma: 001 Código da turma: 00124 

Carga horária total: 80 h/a 

Carga horária teórica: 56 

h/a 

Carga horária prática: 24 

h/a 

Distribuição carga horária teórica 

14 aulas x 4h/a (11aulas teóricas + 02 aulas 

no laboratório + 01 visita técnica) = 56h/a 

Dia da semana: sábado 

Distribuição carga horária prática 

06 aulas x 4h/a (aulas práticas em campo 

de estágio) = 24 h/a 

Dia da semana: sexta-feira 

Horário de aulas e atividades 

Horário: 8 às 12 horas 

Intervalo: 09h40min às 10h 

 

Pré-requisitos: Estudantes de graduação em Enfermagem a partir do 3° período e profissionais de enfermagem (auxiliares, técnicos e enfermeiros) que atuam ou desejam 

atuar em Unidades Prisionais.  

JUSTIFICATIVA 

Á Apresentar uma abordagem dialética das atividades práticas da enfermagem apreendidas e vivenciadas no exercício profissional e das ações desenvolvidas pela 

enfermagem no contexto prisional. Compreender as ações resultantes da prática da enfermagem inserida nas unidades prisionais, enquanto atividade criadora, 

efetiva, humana e racional. 
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3 EMENTA 

Á Conteúdo de caráter prático-educativo que proporcionará ao estudante a participação em situações reais vividas no contexto prisional. Oportuniza a vivência do 

profissional de enfermagem junto à população carcerária, articulando possibilidades inerentes à conformação dos cenários da prática, de maneira ética e 

corresponsável pelo desenvolvimento e melhoria da qualidade da assistência à saúde dos apenados nesse contexto.  

4 OBJETIVO GERAL 

Á Integrar teoria e prática numa fase de construção e aprimoramento de conhecimentos, habilidades e atitudes essenciais ao exercício profissional da enfermagem 

para atuar em unidades prisionais. 

 Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



159 

 

 

 

5 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

ENFERMEIROS E ACADÊMICOS DE ENFERMAGEM  

 

AUXILIARES E TÉCNICOS DE ENFERMAGEM 

 

 

 

Para as ações e práticas 

assistencialistas nas 

unidades prisionais 

 

Á Planejar, executar e avaliar a assistência de enfermagem 

de forma sistematizada, no contexto individual e coletivo 

nas unidades prisionais; 

Á Participar de atividades de promoção à saúde, nos 

diferentes níveis de complexidade técnica das ações; 

Á Associar os conteúdos tecnológicos aos aspectos sociais, 

econômicos e éticos da assistência; 

Á Interagir de forma efetiva com o preso/apenado, de forma 

individual ou coletiva, utilizando a comunicação empática 

(verbal e não verbal); 

Á Aplicar os saberes teóricos da Enfermagem nas atividades 

assistenciais, integrando os aspectos biológico, psicológico 

e sociocultural do cuidar; 

Á Compreender o preso/apenado em sua dimensão 

biológica, psicológica, social e cultural. 

Á Participar de atividades de promoção à saúde em ações da 

atenção primária e secundária em saúde; 

Á Associar os conteúdos tecnológicos aos aspectos sociais, 

econômicos e éticos da assistência; 

Á Interagir de forma efetiva com o preso/apenado, de forma 

individual ou coletiva, utilizando a comunicação empática 

(verbal e não verbal); 

Á Desenvolver as atividades assistenciais em consonância 

com os saberes teóricos da Enfermagem, integrando-as 

aos aspectos biológico, psicológico e sócio-cultural do 

cuidar; 

Á Compreender o preso/apenado em sua dimensão 

biológica, psicológica, social e cultural. 
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Para as ações educativas 

nas unidades prisionais 

 

Á Diagnosticar as demandas de educação do preso/apenado, 

de forma individual ou coletiva; 

Á Diagnosticar as demandas de formação técnico-científica 

dos diferentes membros da equipe de enfermagem que 

atuam nas unidades prisionais; 

Á Planejar, executar e avaliar projetos educativos junto à 

população carcerária ou equipe de enfermagem/saúde que 

atuam nas unidades prisionais. 

 

Á Participar da elaboração de projetos e ações educativas 

junto á equipe multiprofissional. 

 

 

 

 

 

Para as ações 

administrativas e gerenciais 

nas unidades prisionais 

 

Á Gerenciar o processo de trabalho em enfermagem em 

todos os âmbitos de atuação profissional no contexto 

prisional; 

Á Reconhecer e caracterizar a unidade prisional e o tipo de 

assistência demandada pela população carcerária (no nível 

da atenção primária, secundária ou terciária); 

Á Identificar as características do processo de trabalho 

desenvolvido nas unidades prisionais; 

Á Averiguar as competências e habilidades dos profissionais 

de enfermagem, quanto ao desenvolvimento das suas 

atividades nas unidades prisionais; 

Á Exercer liderança junto às equipes de saúde e de 

enfermagem nas unidades prisionais; 

Á Realizar o dimensionamento de pessoal, considerando as 

características epidemiológicas e as complexidades 

clínicas e sociais dos apenados; 

Á Realizar o diagnóstico administrativo situacional – DAS da 

Á Aprimorar a comunicação entre os pares, equipe, família e 

o preso/apenado; 

Á Conhecer o perfil epidemiológico da população carcerária e 

os indicadores de saúde possíveis de serem obtidos com 

os dados registrados nas unidades prisionais; 

Á Reconhecer as prioridades do serviço e as ações 

desenvolvidas tendo como referência o perfil 

epidemiológico; 

Á Participar das atividades de enfermagem voltadas à 

prevenção, à promoção e à recuperação da saúde da 

população carcerária junto á equipe de saúde; 

Á Colaborar com a equipe para a melhoria dos indicadores 

de produtividade e qualidade da assistência dispensada à 

população carcerária; 

Á Conhecer os formulários utilizados para os registros das 

atividades intra e extras institucionais realizadas pela 

equipe de saúde e de enfermagem que atuam nas 
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unidade prisional; 

Á Sugerir e implementar atividades de enfermagem voltadas 

à prevenção, à promoção e à recuperação da saúde da 

população carcerária, a partir do diagnóstico realizado; 

Á Participar ativamente, com responsabilidade e 

envolvimento, do processo administrativo do serviço, 

colaborando com o grupo na coleta, análise de dados e 

apresentação de indicadores de produtividade e qualidade 

da assistência dispensada à população carcerária; 

Á Conhecer os formulários utilizados para os registros das 

atividades intra e extras institucionais realizadas pela 

equipe de saúde e de enfermagem que atuam nas 

unidades prisionais e no contexto penitenciário; 

Á Participar na comunicação da unidade prisional com o 

sistema de referência e contra referência de saúde e 

segurança pública e com a coordenadoria e/ou secretaria 

de saúde da área de abrangência; 

Á Realizar notificação e investigação dos agravos de 

notificação compulsória e cobertura de foco epidêmico 

provenientes das unidades prisionais. 

unidades prisionais e no contexto penitenciário; 

Á Participar na comunicação da unidade prisional com o 

sistema de referência e contra referência de saúde e 

segurança pública e com a coordenadoria e/ou secretaria 

de saúde da área de abrangência. 

 

 

 

Para as ações 

complementares ao cuidado 

nas unidades prisionais 

 

Á Aplicar metodologia científica, com o sentido de buscar 

soluções para os problemas da prática assistencial, 

educacional e gerencial relacionadas às unidades 

prisionais, a fim de fortalecer o caráter científico do 

profissional de enfermagem que atua nesse âmbito; 

Á Reconhecer a necessidade de atualizar os conhecimentos 

e saberes por meio de buscas sistemáticas nas bases de 

Á Reconhecer a necessidade de atualizar os conhecimentos 

e saberes por meio de qualificação e aperfeiçoamento 

constantes; 

Á Integrar as ações de enfermagem às ações 

multiprofissionais nas unidades prisionais. 
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dados científicas; 

Á Participar e utilizar pesquisas ou outras produções do 

conhecimento que objetivem a qualificação da prática 

profissional no contexto prisional; 

Á Proporcionar conhecimento científico e prático em todas as 

áreas de abrangência da enfermagem no contexto 

prisional; 

Á Integrar as ações de enfermagem às ações 

multiprofissionais nas unidades prisionais. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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6 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

ENFERMEIROS E ACADÊMICOS DE ENFERMAGEM 

 

AUXILIARES E TÉCNICOS DE ENFERMAGEM 

Á Assegurar e participar da prestação de assistência de enfermagem segura, 

humanizada e individualizada aos presos; 

Á Aferir dados de antropometria (peso, medida, altura); 
Á Avaliar exames clínicos e laboratoriais; 
Á Avaliar a capacidade nutricional; 
Á Assistir em situação de emergência; 
Á Assistir na intoxicação exógena; 
Á Auxiliar na abordagem da morte; 
Á Atuar na prevenção e controle da Tuberculose, Hanseníase, leptospirose e 

leishmaniose; 
Á Avaliar e orientar os cuidados com Sondas, Drenos e Cateteres; 
Á Avaliar a presença de dermatoses; 
Á Assistir em emergências psiquiátricas; 
Á Avaliar o funcionamento e cuidados na utilização do desfibrilador externo 

manual; 
Á Avaliar a integridade Cutâneo-Mucosa; 
Á Assistir e realizar curativos das lesões; 
Á Atuar no processo de hospitalização extramuros; 
Á Atentar para a prática da violência no cárcere; 
Á Avaliar e registrar observações os cuidados e procedimentos prestados pela 

equipe de enfermagem; 

Á Colaborar e orientar para a segurança do ambiente; 
Á Elaborar relatórios e laudos técnicos sobre o contexto prisional; 

Á Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos 

e programas de informática; 

Á Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da 

função; 

Á Incentivar ao aleitamento materno exclusivo; 

Á Implementar e aplicar a Sistematização da Assistência de Enfermagem; 
Á Implementar a utilização dos protocolos de atendimento aos presos; 

Á Aferir dados de antropometria (peso, medida, altura); 
Á Administrar medicamentos orais; 
Á Assistir em situação de emergência; 
Á Assistir na intoxicação exógena; 
Á Atuar na prevenção e controle da Tuberculose, Hanseníase, leptospirose 

e leishmaniose; 
Á Assistir em emergências psiquiátricas; 
Á Avaliar o funcionamento e cuidados na utilização do desfibrilador externo 

manual; 
Á Atuar no processo de hospitalização; 
Á Atuar no atendimento de urgência e emergência aos presos; 

Á Atentar para a prática da violência no cárcere; 
Á Colaborar para a segurança do ambiente; 
Á Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de 

equipamentos e programas de informática; 

Á Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício 

da função; 

Á Manter cuidados com as vias aéreas; 
Á Manter cuidados com Sondas, Drenos e Cateteres; 
Á Manter a integridade Cutâneo-Mucosa; 
Á Participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, cursos, 

comissões, eventos, convênios e programas de ensino;  

Á Participar de trabalhos de equipes multidisciplinares para controle de 

infecção nas unidades prisionais; 

Á Participar de ações de promoção e prevenção à saúde como: câncer 
ginecológico, câncer de mama, câncer de próstata; 

Á Participar das campanhas educativas e grupos de orientação 
antitabagismo, contra o uso de drogas ilícitas, antialcoolismo; 

Á Participar de ações de prevenção e controle do diabetes, hipertensão, 
obesidade; 
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Á Implementar ações e definir estratégias para promoção da saúde dos presos; 

Á Integrar o preso ao programa de internação domiciliar ou à unidade básica de 

saúde de referência; 

Á Monitorar o processo de trabalho da equipe de enfermagem; 

Á Orientar quanto ao uso de preservativos; 

Á Orientar quanto à amamentação; 

Á Padronizar normas e procedimentos de enfermagem; 

Á Participar de programa de treinamentos nas unidades prisionais; 

Á Participar de trabalhos de equipes multidisciplinares e orientar equipe para 

controle de infecção nas unidades prisionais; 

Á Participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, cursos, 

comissões, eventos, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão; 

Á Participar do Programa Nacional de Imunização (Imunobiológicos, 
conservação de vacinas e calendário vacinal); 

Á Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar os serviços de assistência 

de enfermagem na unidade prisional; 

Á Planejar ações de enfermagem, levantar necessidades e problemas, 

diagnosticar situação, estabelecer prioridades e avaliar resultados dentro das 

unidades prisionais; 

Á Prestar assistência de enfermagem humanizada e com qualidade; 
Á Prestar assistência direta e realizar procedimentos de maior complexidade, 

quando necessário; 

Á Prestar cuidados no período gravídico, no puerpério e no acompanhamento e 

desenvolvimento da criança; 

Á Realizar ações de promoção e prevenção à saúde como: câncer ginecológico, 
câncer de mama, câncer de próstata; 

Á Realizar ações de prevenção e controle do diabetes, hipertensão arterial, 
obesidade; 

Á Realizar campanhas educativas e grupos de orientação antitabagismo, contra 
o uso de drogas ilícitas, antialcoolismo; 

Á Realizar palestras de prevenção de DSTs, AIDS, Hepatites; 
Á Realizar coleta de material para exames laboratoriais; 
Á Realizar manobras de ressuscitação cardiopulmonar; 
Á Realizar o planejamento de enfermagem para a tomada de decisão, 

supervisão, auditoria, competências gerenciais, indicadores de qualidade, 

Á Participar das palestras de prevenção de DSTs, AIDS, Hepatites; 
Á Participar do Programa Nacional de Imunização (Imunobiológicos, 

conservação de vacinas e calendário vacinal); 
Á Participar da prestação de assistência de enfermagem segura, 

humanizada e individualizada aos presos Prestar assistência direta e 

realizar procedimentos de média e pequena complexidade, quando 

necessário;  

Á Prestar assistência de enfermagem humanizada e com qualidade; 
Á Proporcionar higiene e conforto; 
Á Realizar curativos menos complexos das lesões; 
Á Realizar manobras de ressuscitação cardiopulmonar;  
Á Realizar ações de Enfermagem; 

Á Registrar observações dos cuidados e procedimentos prestados; 

Á Saber lidar com os conflitos, trabalhar em equipe, e realizar acolhimento 
humanizado; 

Á Trabalhar de acordo com as normas técnicas de segurança, qualidade, 

produtividade, higiene e preservação ambiental. 
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gerenciamento de conflitos, trabalho em equipe, liderança e acolhimento 
humanizado; 

Á Realizar consultas e prescrever ações de enfermagem; 

Á Realizar atendimento de urgência e emergência aos presos; 

Á Realizar anamnese e exame físico; 
Á Realizar consulta de puericultura; 
Á Realizar consulta pré-natal; 
Á Realizar a coleta do exame preventivo; 
Á Trabalhar de acordo com as normas técnicas de segurança, qualidade, 

produtividade, higiene e preservação ambiental. 

 

Docente: Maria Ivanilde de Andrade 

 

Data:     /   /__ 

Aprovado em:___/____/_____ 

Coordenador do Curso:______________________________________ 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
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2 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao concluir esta pesquisa, ficou evidente que a atenção à saúde no Sistema 

Prisional pede socorro. Nesse âmbito, encontra-se uma população que sofre com as 

imposições de um sistema opressor e de alta periculosidade.  

Mediante as responsabilidades governamentais assumidas pelo Estado, pode-se 

perceber que a saúde daqueles que residem nos presídios brasileiros está aquém das 

propostas contidas e defendidas no Plano Nacional da Saúde no Sistema Penitenciário 

(PNSSP) e pelo Sistema Único de Saúde (SUS) que versa sobre o acesso universal, 

integral e igualitário à saúde. Essas premissas fogem ao vivido pelos presos nas 

unidades prisionais, vistos meramente como objetos da exclusão social e do descaso. 

Ressalto que o ambiente prisional, apesar de não ser desejável enquanto 

instância de convívio, agrega pessoas com valores, direitos e necessidades diversas. 

Nesse âmbito, os profissionais de saúde, especialmente a enfermagem, devem 

compreender as características particulares de cada indivíduo, de forma a intervir 

adequadamente sem juízo de valores e preconceitos. Assim, uma abordagem ética e 

diferenciada deve primar pela qualidade da assistência prestada sem prejuízos para 

esse segmento populacional. 

É preciso que os profissionais de enfermagem ampliem o olhar para a 

assistência à saúde aos presos, de forma que as ações programadas contemplem 

esses indivíduos de forma holística e justa. Nesse sentido, as intervenções devem 

promover e instigar a participação dos detentos, ampliando o acesso aos serviços de 
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saúde disponibilizados nas unidades prisionais. É preciso, ainda, estimular a redução 

das iniquidades em saúde vividas nesses ambientes e a enfermagem apresenta-se 

como um pilar para a promoção da qualidade de vida e ampliação de vínculos mais 

solidários, humanos e que visem à concretização de ações resolutivas e 

integralizadoras. 

É oportuno considerar que o ambiente prisional é permeado por antagonismos e 

contradições, vindo ao encontro de conceitos preconcebidos durante a formação em 

enfermagem. Formação essa que se apresenta insuficiente e, às vezes, inaplicável à 

realidade dos presos, mostrando-se inadequada para atender às demandas e às 

características particulares da população presidiária, opondo-se às necessidades de 

saúde pretendidas nesses locais. 

Os dilemas enfrentados pelos profissionais de enfermagem no âmbito prisional 

trazem à tona a realidade de que ainda temos grandes desafios a serem vencidos, para 

que a saúde, na perspectiva dessa profissão, seja efetivada em sua concretude.  

Os desvendamentos daquilo que se buscou investigar neste estudo apontam 

para melhorias no processo de atendimento aos presos nas unidades prisionais, no 

plano político e assistencial, mas ainda não são suficientes para esgotar as discussões 

acerca do assunto, requerendo maior envolvimento da enfermagem com as questões 

que emergem da atenção à saúde nesse âmbito. 

Embora o ordenamento jurídico vigente seja um dos principais instrumentos 

utilizados nesse sistema, ele não lista os direitos dos presos com relação à sua saúde, 
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até mesmo porque ele não tem essa finalidade. Assim, cabem aos profissionais da 

enfermagem conhecer, além do Código Penal e da Lei da Execução Penal, os 

documentos que discutem os direitos dos presos com relação à sua saúde: como os 

planos e políticas que integram à saúde no Sistema Penitenciário. É necessário o 

preenchimento das lacunas existentes entre o prescrito e as ações nas unidades 

prisionais. 

É importante destacar que os presos estabelecem uma relação diferenciada com 

os profissionais da saúde, depositando nesses um vínculo de confiança, apoio e 

esperança. Assim, é preciso investir no fortalecimento dos vínculos estabelecidos nas 

relações. É essencial a escuta qualificada, a humanização no atendimento, a 

valorização das potencialidades individuais e premente a promoção da participação do 

preso no autocuidado. 

A inserção da enfermagem nas unidades prisionais requer muito além do 

apreendido na realidade extramuros. Requer ambientação, adequação das práticas de 

saúde, sistematização e organização do processo de trabalho, estímulo pela conquista 

dos direitos e facilitação do acesso aos serviços de saúde.  

A enfermagem precisa vencer os limites e os desafios impostos para a sua 

atuação nas unidades prisionais. É preciso que a enfermagem esteja engajada e 

respaldada técnica e cientificamente.  
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Torna-se urgente o suprimento das carências apresentadas na formação e 

currículo profissional, de forma que venham integrar conteúdos que preparem o 

enfermeiro e sua equipe para atuar em unidades prisionais.  

Nessa perspectiva, é preciso delimitar, no plano de nossas ações, critérios que 

resultem numa assistência de qualidade a todos os que residem em ambientes 

prisionais, ainda que para o atendimento das suas necessidades mais básicas. 
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ANEXO 1 

CENTRO UNIVERSITÁRIO UNA 

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, PESQUISA E EXTENSÃO 
MESTRADO EM GESTÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO LOCAL 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado (a) Profissional, 

Eu, Maria Ivanilde de Andrade, convido-o(a) a participar como voluntário (a) da 

pesquisa intitulada: “Perspectivas para a atuação do enfermeiro em unidades prisionais: 

enfoque nas práticas pedagógicas e assistenciais num conceito ampliado de saúde e 

construção da cidadania”. O projeto foi aprovado pelo CEP do Centro Universitário UNA sob 

o parecer de n° 281.630/2013 e CAAE de n° 03783012.5.0000.5098. A pesquisa está sob a 

orientação da Profª Drª Maria Lúcia Miranda Afonso (UNA). Os objetivos dessa pesquisa são: 

(1) descrever e analisar as ações da enfermagem no Sistema Prisional, considerando a sua 

efetividade para o acesso à saúde como direito do cidadão; e (2) elaborar um plano de ensino 

e de atividades práticas supervisionadas no curso de graduação em Enfermagem para 

capacitar o enfermeiro para atuar no Sistema prisional. 

Sua participação é de fundamental importância para a realização deste trabalho e seu 

consentimento em participar deve considerar as seguintes informações: 

1. Você poderá se sentir desconfortável durante a aplicação do formulário, porém não 

existe nenhum risco que o exponha durante a sua participação na pesquisa. 

2. Serão utilizados siglas, números ou nome fictícios no estudo de forma a não expor em 

hipótese nenhuma a sua identidade e privacidade. 

3. Você será esclarecido(a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto e a qualquer momento 

que desejar.  

4. Você é livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper a 

participação a qualquer momento.  

5. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não irá acarretar qualquer 

penalidade ou perda de benefícios. 
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6. A pesquisadora irá tratar a sua identidade com padrões profissionais de sigilo e os 

resultados da pesquisa serão enviados para você (se assim o desejar). 

7. O material e os dados obtidos ao final da pesquisa serão arquivados sob a 

responsabilidade do pesquisador responsável. 

8. A sua participação no estudo não acarretará custos e não será disponível nenhuma 

compensação financeira adicional. 

9. Os resultados da pesquisa serão tornados públicos em periódicos científicos e/ou em 

encontros, quer sejam favoráveis ou não, respeitando-se sempre a privacidade e os 

direitos individuais dos sujeitos da pesquisa, não havendo qualquer acordo restritivo à 

divulgação. 

10. Assumimos o compromisso de suspender a pesquisa imediatamente ao perceber 

algum risco ou dano, consequente à mesma, a qualquer um dos sujeitos participantes, 

que não tenha sido previsto no termo de consentimento. 

11. O CEP do Centro Universitário UNA será comunicado da suspensão ou do 

encerramento da pesquisa, por meio de relatório apresentado anualmente ou na 

ocasião da interrupção da pesquisa. 

12. Você poderá entrar em contato com os pesquisadores a qualquer momento que lhe 

convier ou com o Comitê de Ética em Pesquisa do CEP UNA. 

 

Maria Ivanilde de Andrade Telefone (31) 9162 8611(pesquisadora) 

Maria Lúcia Miranda Afonso Telefone (31) 9613 8057 (orientadora) 

UNA – Rua Guajajaras, 175, Centro. cephumanos@una.br Telefone: 3508 9108 

 

 

 

 

 

 

mailto:cephumanos@una.br
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Termo de Consentimento 

 

Eu, _______________________________________, após ter lido esse termo de 

consentimento e esclarecido minhas dúvidas, concordo em participar da pesquisa, 

“Perspectivas para a atuação do enfermeiro em unidades prisionais: enfoque nas 

práticas pedagógicas e assistenciais num conceito ampliado de saúde e construção da 

cidadania”, uma vez que fui devidamente orientado(a) sobre a finalidade e objetivo do estudo, 

bem como da utilização de dados exclusivamente para fins acadêmicos e científicos, sendo 

que meu nome será mantido em sigilo. 

 

Assinatura do profissional:______________________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora: ____________________________________________________ 
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ANEXO 2 

CENTRO UNIVERSITÁRIO UNA 
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, PESQUISA E EXTENSÃO 

MESTRADO EM GESTÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 

FORMULÁRIO DE ENTREVISTA  

 

Identificação Enfermeiro: E    (   )  Técnico de Enfermagem: TE (   ) N°: _____ 

 

Questão 1: Você atua(ou) em unidades prisionais, ou  (tem) ja teve contato com pacientes presos(as) no 

seu ambiente de trabalho? 

1.1 Há quanto tempo? 

 (   ) menos de 1 ano (   ) de 1 a 3 anos (   ) de 3 a 5 anos (   ) mais de 5 anos 

 

1.2 Que cargo você ocupa (ocupou ou ocupava)? 

(   ) Coordenador (   )  Diretor (   ) Supervisor  (   ) Enf. Assistencial (   )Téc. Enfermagem 

 

Questão 2: Qual é (foi, era) o seu turno de trabalho?  

(   ) matutino (   ) vespertino (   ) noturno (   ) Escala de finais de semana 

 

2.1 Qual é (foi, era) a sua carga horária? 

(   )   24 hs/sem (   ) 36 hs/sem (   ) 30 hs/sem (   ) 40 hs/sem 

 

Questão 3: Que tipo de atividades de enfermagem é (você acredita ser) desenvolvido nas unidades 

prisionais? 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

(   ) sim (   ) não, mas já tive (tenho) contato com presos (as)em meu 

local de trabalho 
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3.1 Como você considera as atividades de enfermagem (que são) desenvolvidas nas unidades 

prisionais? 

(   ) nenhum risco (   ) baixo risco (   ) risco médio (   ) alto risco 

 

Questão 4: Como (você acha que) se dá o acesso do/da preso(a) à sua saúde nas unidades prisionais?  

(   ) livre demanda (   ) busca ativa (   ) agendamento (  ) quando (há) houver 

necessidade 

 

4.1 Com que frequência (você acha que) ocorre esse acesso? 

(   ) frequentemente 

Consultas mensais 

(   ) ocasionalmente 

Consultas anuais 

(   ) raramente 

Quando precisa 

(   ) nunca 

 

 

Questão 5: A quem (você acha que) é solicitado o atendimento ao(à) preso(a)?  

(   ) ao médico (   ) ao enfermeiro(a) (   ) ao técnico de enf. (   ) à equipe de saúde 

 

5.1 De que forma (você acha que) é feita essa solicitação? 

(   ) verbal (   ) por escrito (   ) encaminhamento (   ) não se aplica 

 

Questão 6: Que programas de prevenção e promoção de saúde você utiliza (você acha que são 

utilizadas) para o atendimento junto aos(às) presos(as) nas unidades prisionais? 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

6.1 (Você acha que) esse(s) programa(s) faz(em) parte de algum protocolo? Qual(is)?  

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 Questão 7: Em sua opinião como os(as) presos(as) participam dos programas de prevenção e 

promoção de saúde existentes nas unidades prisionais? 

(   ) voluntariamente (   ) por necessidade (   ) por imposição (   ) para receber benefícios 
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7.1 Com que frequência (você acha que) os(as) presos(as) participam de programas de prevenção e 

promoção da saúde existentes nas unidades prisionais? 

(   ) voluntariamente (   ) por necessidade (   ) por imposição (   ) para receber benefícios 

 

Questão 8: Você acha que as ações de prevenção e promoção realizadas nas unidades prisionais 

atendem às legislações vigentes? 

(   ) sim (   ) não (   ) parcialmente (   ) totalmente 

 

8.1Por quê?  

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

Questão 9: Você acha que as ações realizadas pela enfermagem nas unidades prisionais estão 

pautadas nos programas da Atenção Básica à Saúde, do Ministério da Saúde? 

(   ) sim (   ) não (   ) parcialmente (   ) totalmente 

 

9.1Por  quê? 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

Questão 10: Você considera os conhecimentos apreendidos suficientes para assegurar a qualidade de 

atendimento aos(às) presos(as) nas unidades prisionais? 

(   ) sim (   ) não (   ) parcialmente (   ) totalmente 

 

10.1Por quê? 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

10.2 Quais as dificuldades (você acha que) são encontradas na assistência prestada nas unidades 

prisionais? 
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____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

10.3 Na sua opinião, quais (são) seriam os conhecimentos necessários para a enfermagem em sua 

prática profissional nas unidades prisionais e que deveriam ser integrados em sua formação no curso 

técnico ou universitário? 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

10.4 E quais (são) seriam aqueles conhecimentos que deveriam ser objeto de capacitação profissional, 

como cursos de atualização, capacitação ou especialização? 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 

Obrigada pela participação na pesquisa! 
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ANEXO 3 – ADAPTAÇÃO DA PROPOSTA DE INTERVENÇÃO  

 

Sistema Universitário Pitágoras – Núcleo de pós-graduação 

 

Curso de extensão: Assistência de Enfermagem em Unidades Prisionais 

 

 

Maria Ivanilde de Andrade 

Bacharel em Enfermagem pela Faculdade da Saúde e Ecologia Humana (FASEH) – 

Vespasiano - MG, Especialista em Enfermagem Saúde Coletiva pela Universidade Federal de 

Minas Gerais e Gerenciamento de Enfermagem na Rede Básica pela Faculdade de Ciências 

Médicas de Minas Gerais, Mestre em Enfermagem pelo Centro Universitário UNA - Minas 

Gerais. Ampla experiência em gerência, consultoria e assistência de serviços de saúde. 

Docente e Coordenadora Geral dos Estágios Supervisionados do Curso de Graduação em 

Enfermagem da Faculdade Pitágoras de Belo Horizonte desde 2007. Professora Universitária 

desde 2005. Experiência clínica com Terapia Intensiva, Urgência e Emergência e em Unidades 

Básicas de Saúde. 
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Sistema Universitário Pitágoras – Núcleo de pós-graduação 

 

PROJETO 

A Faculdade Pitágoras tem por missão: “Fornecer ensino e formação profissional 

para grande número de alunos, mantendo, contudo o pressuposto fundamental da 

preservação da qualidade em primeiro lugar, dentro do espírito de formar um profissional 

mais competente e ao mesmo tempo com maior versatilidade frente a um mercado de 

trabalho cada vez mais complexo, diversificado e competitivo”. 

O objetivo da Faculdade Pitágoras é estimular o desenvolvimento das habilidades 

básicas que permita ao aluno:  

- pensar criticamente sob a realidade que o circunda;  

- ser capaz de argumentar de maneira lógica e convincente;  

- dominar os conhecimentos básicos de seu campo de atuação profissional, ao mesmo tempo 

em que domine as noções fundamentais (multidisciplinares) de sua área mais abrangente de 

conhecimento. 

 

1 Justificativa 

 

  A assistência à saúde da população carcerária ainda é um campo bastante 

desconhecido para os profissionais de enfermagem, o que demonstra a necessidade da 

construção de conhecimentos científicos acerca da temática.  

A garantia do acesso à saúde dos presos implica no reconhecimento dos seus direitos 

humanos e sociais, e a privação da liberdade não pode retirar do sujeito o acesso aos direitos 

fundamentais, como no caso o direito à saúde. 
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Por isso, a enfermagem que atua em unidades prisionais deve conhecer profundamente 

a prática desses direitos, cuja violação entra em contradição com o atendimento às 

necessidades humanas básicas da população que vive no cárcere.  

“Desse modo, torna-se fundamental a importância de investimentos nas políticas de 

recursos humanos voltadas às necessidades dos profissionais que atuam nos serviços públicos 

de saúde” (BRASIL, 2002). 

Reconhece-se que as especificidades das necessidades de saúde da população que 

vive no sistema prisional, em extrema vulnerabilidade, precisam ser mais conhecidas e melhor 

abordadas, para garantia do direito à saúde, conforme previsto pela Constituição Brasileira. 

Assim é preciso romper o modelo tradicionalista e verticalizado da assistência, calcada na 

supervalorização das práticas da medicina curativa e hospitalocêntrica, dando lugar a ações 

centradas no cuidado holístico que englobe o sujeito de forma integral e humana. 

Os críticos da educação profissional em saúde afirmam que a abordagem à saúde ainda 

está centrada no modelo hegemônico, biologicista, medicalizante e centrada em procedimentos. 

Neste paradigma,  

o modelo pedagógico de ensino é conteudista, compartimentalizado e isolado, 

fragmentando os indivíduos em especialidades da clínica, dissociando os 

conhecimentos das áreas básicas com os da área clínica e centrando as 

oportunidades de aprendizagem no hospital (CECCIM; FEUERWERKER, 

2004). 

 

Na abordagem clássica da formação em saúde, o ensino é tecnicista e prioriza a 

sofisticação dos procedimentos técnicos e a utilização tecnológica exacerbada, especialmente 

no conhecimento dos equipamentos auxiliares do diagnóstico, tratamento e cuidado, acumulado 

pelos docentes em suas respectivas áreas de especialidade ou dedicação profissional. 

Essa dinâmica tem impulsionado reflexões tanto no âmbito da universidade, quanto no 

campo do trabalho em saúde, imprimindo a necessária reordenação/reorganização das 

instituições de ensino e serviços, chamando a atenção para problemas que dizem respeito às 

questões técnicas, políticas, éticas e humanísticas no modo de atender à população na sua real 

necessidade. 
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A partir destas preocupações, discute-se a formação e a prática dos profissionais de 

enfermagem que atuam no sistema prisional, considerando a sua efetividade para o acesso à 

saúde como direito de cidadania. 

Ressalva-se que as ações desenvolvidas pela enfermagem nas unidades prisionais 

devem estar embasadas cientificamente e respaldadas em sua formação. Além do preparo 

técnico-científico e atualização constante, espera-se do profissional, o compromisso ético, no 

sentido de dirimir ao máximo as ocorrências danosas ao preso. 

Desse modo, os profissionais da saúde, especialmente, a enfermagem necessita 

desempenhar sua função em um processo de trabalho coletivo, cujo produto deve ser fruto de 

um trabalho que se forja com a contribuição específica das diversas áreas profissionais ou de 

conhecimento. 

Sob essa ótica, ao debater a formação da enfermagem para atuar nas unidades 

prisionais, articulando a ação profissional às Diretrizes do Sistema Único de Saúde e do Plano 

Nacional de Saúde no Sistema Prisional (PNSSP), sinaliza-se para um estatuto diferenciado no 

campo da saúde.  

Nesse sentido, em oposição ao modelo de currículo mínimo obrigatório para as 

carreiras, os movimentos de mudança no preparo profissional devem vislumbrar, nas diretrizes 

curriculares, a perspectiva transformadora da formação.  

A mobilização para a definição das diretrizes curriculares nacionais, aprovadas em 2001 

e 2002, ressalta a relevância social das instituições formadoras na sua capacidade de dar 

resposta às necessidades e direitos da população. Em que “a estratégia é viabilizar melhor 

formação inicial para a absorção dos profissionais no sistema de saúde” (CECCIN, 

FEUERWERKER, 2004). 

Assim, uma das estratégias no contexto de saúde local e nacional, demanda do grande 

desafio na formação e capacitação de profissionais de saúde, de forma que apresentem 

competências e habilidades técnicas, políticas e cognitivas, bem como expressem valores e 

atitudes comprometidos com o bem-estar social e as transformações necessárias à sociedade 

contemporânea. Estas estratégias devem imprimir mudanças na educação dos profissionais de 

saúde.  
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Ainda que pesem os inegáveis avanços das propostas implantadas para adequar os 

recursos humanos às necessidades do sistema de saúde, a maioria delas deve voltar para os 

profissionais egressos dos cursos de graduação e pós-graduação, se constituindo em 

processos de educação continuada. Estes devem se consolidar na perspectiva de superar, a 

posteriori, os nós críticos da formação, no que diz respeito à implementação do SUS. 

Ao refletir sobre a atuação da enfermagem no Sistema Prisional, busca-se debater, além 

das questões formativas para a ação, a compreensão dos significados da doença, do 

sofrimento, do abandono, da exclusão e da “desassistência” ali encontradas.  

Assim, espera-se com o Curso de Extensão “Assistência de Enfermagem em Unidades 

Prisionais” oferecer subsídios acadêmicos e profissionais, voltados para o incentivo à formação 

de recursos humanos em saúde, para a implementação efetiva de reformulações da formação 

que tenham como eixo norteador a atenção integral á saúde. Outra concepção é a qualificação 

de um profissional generalista, correspondendo ao resultado dessas discussões que privilegiam 

o paradigma de Promoção à Saúde no Contexto Prisional. 

Nessa dimensão, o cuidado deverá ser orientado pela solidariedade, pautado em ações 

e práticas seguras, com respeito às razões éticas e morais, a fim de compartilhar com os 

envolvidos as experiências e oportunidades que visem à ampliação da saúde e da cidadania e 

que constituem a essência do cuidado em enfermagem. Há que se preparar os profissionais 

para atuar nesse contexto. E, ao lado das competências técnicas, é fundamental desenvolver, 

também, a reflexão sobre as relações entre a saúde, os direitos de cidadania e os direitos 

humanos. 
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Sistema Universitário Pitágoras – Núcleo de pós-graduação 

 

2 Estratégia pedagógica 
 
 

A proposta de Curso é pautada em princípios andragógicos, tendo seis eixos 

norteadores: assistencial, ético-crítico, humanístico, investigativo e educacional. As habilidades 

e competências propostas direcionam para a instrumentalização técnica e capacitação teórica, 

oferecendo aos profissionais de enfermagem reflexão ético-crítica sobre a prática profissional; 

aprimoramento profissional e discernimento para analisar e avaliar a realidade de saúde 

inerente à assistência em unidades prisionais. 

Assim, para que ocorra uma verdadeira articulação entre a teoria e a prática a proposta 

considera que a formação é uma só, teórica e prática ao mesmo tempo, assim como, reflexiva e 

crítica. A presente proposta considera que a alternância seja dispositivo adequado para a 

ligação entre teoria e prática. 

A alternância é um meio pedagógico a serviço de diferentes finalidades entre 
elas a emergência de saberes da prática, a construção de competências 
profissionais, o esboço de identidade profissional; tudo isto sem, todavia, omitir 
a ligação teoria-prática e mais particularmente o fato que a alternância permite 
tomar distância da prática. (JEANGUIOT 1999, p.58) 

 

Para se trabalhar com alternância, Perrenoud propõe a integração de duas lógicas que 

podem coexistir ao longo da formação, “aprender fazendo, mas, sobretudo, aprender para fazer, 

para resolver um problema, para compreender uma situação”. Ele sugere que: 

[...] o estudante quando confrontado a uma situação próxima de uma situação 
real de trabalho, que seja um problema complexo, um problema real, talvez um 
pouco estilizado, um pouco simplificado, um pouco escolarizado, para ser 
administrado no tempo disponível e adaptado ao nível dos estudantes, mas, 

não a ponto de tornar-se um exercício escolar. (PERRENOUD, 2000, p.10). 
 

  Desse modo, na presente proposta a formação ocorrerá em diferentes espaços, na sala 

de aula, seminários, em campo e nos dispositivos de formação que levam os professores e os 
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alunos a trabalharem juntos, por meio de acompanhamentos de atuações profissionais, 

moderação de grupo de análise de práticas ou reflexão comum sobre problemas profissionais. 

Serão utilizadas como estratégia de ensino aprendizagem visita técnica, aulas em laboratório de 

informática e de prática assistencial em presídios e unidades prisionais, e por meio de 

simuladores.  

  A dinâmica do curso é orientada por três estratégias: interdisciplinaridade; atividades 

práticas supervisionadas intercalando à teoria e o desenvolvimento de atividades durante o 

curso. Além disso, por se tratar de uma clientela na fase adulta e em atividade profissional, a 

andragogia é outra estratégia utilizada. 

  Os alunos realizarão quatro atividades estruturantes nos seguintes módulos: a 

organização da atenção à saúde no Sistema Penitenciário, Ética e Bioética em Enfermagem, 

Gestão dos Serviços de Enfermagem nas Unidades Prisionais e Ações estratégicas e práticas 

de enfermagem desenvolvidas em Unidades Prisionais. 

 

Interdisciplinaridade 

 

A interdisciplinaridade é um desafio a ser superado com processo que busca reduzir a 

fragmentação criada pelo homem no enfrentamento dos problemas do dia-a-dia. Para tal é 

necessário atenção a uma formação orientada para uma visão globalizante da saúde e suas 

diversas injunções, bem como uma atitude de aprender a aprender.  

Portanto, para superar a fragmentação, que também é um desafio, é necessário 

reorganizar a forma de elaborar e re-elaborar o conhecimento, reduzindo distâncias entre os 

vários saberes. Este é um movimento a ser realizado e constituído pelo professor, visto que é 

na interação com os alunos - como intermediários da elaboração/re-elaboração do 

conhecimento conjunto - que se dá em processo dinâmico, aberto e interativo. Tal movimento, 

também ocorre a partir da descrição de experiências, de reflexões e análises de situações e 

problemas concretos.  

Desse modo, a interdisciplinaridade não será um processo normativo, mas colocado em 

prática na operacionalização do programa de modo a associar disciplinas no sentido horizontal 

ou vertical, bem como, desenvolver observações e análises próprias, propondo sínteses 

capazes de impulsionar o movimento da interdisciplinaridade dentro do curso. 
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Nesse sentido, o enfoque interdisciplinar no contexto da presente proposta, manifesta-se 

como uma possibilidade de avaliação diagnóstica, ou seja, de reflexão e de encaminhamento 

de solução dos problemas relativos ao ensino, à pesquisa e a assistência que dizem respeito à 

forma como os diversos saberes serão tratados. O objetivo é evitar a dissociação do 

conhecimento e geração de saberes paralelos e até mesmo antagônicos, evitando assim, a 

reprodução de informações desvinculadas do contexto de onde elas emergem. Enfim, o que se 

propõe é que organizados em torno do programa, o professor analise as questões propostas 

em suas disciplinas, sistematizem reflexões e desencadeiem e implementem atividades 

interdisciplinares. 

Ao longo do desenvolvimento do curso serão disponibilizados textos científicos e outros 

materiais didáticos pertinentes ás discussões durante a aula presencial. A dinâmica de sala de 

aula será dividida em aula expositiva e em atividade de discussão, quando poderá ser 

contextualizada a prática assistencial por meio de estudos de casos e outras metodologias de 

ensino como visitas técnicas, atividades práticas em unidades prisionais e outros eventos que 

respondam á necessidade do curso. 
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Sistema Universitário Pitágoras – Núcleo de pós-graduação 

3 Informações Gerais sobre a oferta do curso 

 

3.1 Certificado concedido na modalidade da extensão  

Á Capacitação em: Assistência de Enfermagem em Unidades Prisionais 

Á Qualificação em: Assistência de Enfermagem em Unidades Prisionais 

Á Aperfeiçoamento em: Assistência de Enfermagem em Unidades Prisionais 

 

3.2 Objetivos do curso 

 

O egresso do curso deverá ser capaz de: 

 

Á Integrar saberes das ciências da saúde e da enfermagem para a construção do 

raciocínio crítico necessário à interpretação do processo de saúde-doença-cuidado no 

contexto prisional brasileiro; 

Á Aplicar os princípios éticos e legais do exercício profissional da enfermagem junto á 

população carcerária; 

Á Atuar com habilidades na assistência de enfermagem com base nos direitos humanos e 

na bioética, na relação profissional que envolva o preso/apenado e sociedade nos 

diversos contextos; 

Á Apreender, analisar e compreender os fenômenos jurídicos e dominar o entendimento 

pleno dos atos judiciais e dos Direitos Humanos, valorizando o trabalho em equipe, 

numa dimensão multidisciplinar e interprofissional, para garantir uma visão holística dos 

atos e fatos político-culturais e socioeconômicos decorrentes do contexto prisional; 
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Á Colaborar com a formação do comportamento do cidadão e com o desenvolvimento da 

cultura e do sentimento de solidariedade humana, com vistas à constante busca da 

libertação do homem e do aprimoramento da sociedade; 

Á Vislumbrar o mundo dentro da realidade contemporânea, consciente dos problemas do 

seu tempo e do seu espaço. 

 

3.3 Público Alvo  

 

Á Enfermeiros, acadêmicos de enfermagem a partir do 3° período, auxiliares e técnicos de 

enfermagem que atuam ou desejam atuar nesse âmbito. 

 

3.4 Distribuição da carga horária do curso 

 

a. Carga horária total: 80 horas 

b. Número de horas semanais: 4 h/a até o módulo 07; 8 h/a a partir do módulo 08. 

c. Distribuição das horas pelos dias da semana: sexta-feira e sábado de 08h00min as 

12h00minh. 

 

3.5 Número de vagas propostas 

 

Á 35 vagas  

 

3.6 Critérios para a concessão do certificado 

 

a. Freqüência de no mínimo, 75% da carga horária total de cada módulo disciplinar; 

b. Frequência de no mínimo, 75% da carga horária total do curso; 

c. Aproveitamento aferido em processo de avaliação onde se obtenha um mínimo de 70% 

em cada módulo disciplinar; 

d. Apresentação de Relatório de Campo das Atividades Práticas Supervisionadas; 



190 

 

 

e. Elaboração de um trabalho de finalização do curso, abordando a assistência de 

enfermagem nas unidades prisionais. 
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Sistema Universitário Pitágoras – Núcleo de pós-graduação 

4 Matriz curricular  

Módulos Disciplinares Código Carga horária Professor/Titulação 

Contextualização histórica das prisões. Módulo 01 4 h/a Maria Ivanilde de Andrade  

A organização da atenção à saúde no Sistema 

Penitenciário. 

Módulo 02 4 h/a Maria Ivanilde de Andrade  

O Plano Nacional de Saúde no Sistema 

Penitenciário (PNSSP). 

Módulo 03 4 h/a Maria Ivanilde de Andrade  

A práxis em saúde na perspectiva da Saúde 

Coletiva. 

Módulo 04 4 h/a Maria Ivanilde de Andrade  

A práxis da saúde em Unidades Prisionais (UP). Módulo 05 8 h/a Maria Ivanilde de Andrade  

Doenças mais comuns no Sistema Penitenciário. Módulo 06 4 h/a Maria Ivanilde de Andrade 

Ética e Bioética em Enfermagem. Módulo 07 4 h/a Maria Ivanilde de Andrade  

Assistência de Enfermagem em Unidades 

Prisionais. 

Módulo 08 8 h/a Maria Ivanilde de Andrade 

Gestão dos Serviços de Enfermagem nas 

Unidades Prisionais. 

Módulo 09 4 h/a Maria Ivanilde de Andrade  

Sistematização da Assistência de Enfermagem e 

Produção Científica em Enfermagem contexto 

prisional. 

Módulo 10 8 h/a Maria Ivanilde de Andrade  

Ações estratégicas e práticas de enfermagem 

desenvolvidas em Unidades Prisionais. 

Módulo 11 4 h/a Maria Ivanilde de Andrade  
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Atividades práticas supervisionadas em unidades 

prisionais. 

Módulo 12 24 h/a Maria Ivanilde de Andrade  

Carga horária total  80 horas Mestre 

Fonte: própria.
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5 Ementário das disciplinas 

 

MÓDULO DISCIPLINAR 

 

 

EMENTA 

Contextualização histórica das 
prisões. 

Contextualização histórica das prisões. A Lei da Execução Penal (LEP). Caracterização da população penitenciária 

brasileira. Caracterização das instituições prisionais no Brasil. Direitos Humanos. Ressocialização. 

A organização da atenção à saúde 
no Sistema Penitenciário. 

A Constituição Federal Brasileira (CF) e a criação do SUS. A Organização da Atenção à Saúde no Sistema 

Penitenciário. Objetivos da Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário. A Legislação da Saúde no Sistema 

Penitenciário. 

O Plano Nacional de Saúde no 
Sistema Penitenciário (PNSSP). 

O PNSSP e suas diretrizes. Operacionalização do PNSSP. Fluxo para qualificação de estados e municípios ao 

PNSSP. O Plano Operativo Estadual (POE). Sistemas de informação do Ministério da Saúde (SIA, SIAB, SINAN, 

SIM, FORM/SUS) e Justiça. Financiamento do Sistema Penitenciário. Unidades de referência e contra referência 

dos serviços na assistência à saúde prisional. Recursos Humanos nas unidades prisionais. Ações e serviços de 

saúde definidos no PNSSP. 

A práxis em saúde na perspectiva 
da Saúde Coletiva.  

Princípios, marcos conceitual e paradigmas da saúde coletiva. O processo saúde-adoecimento. Promoção da saúde 

na perspectiva da Saúde Coletiva. Atenção Básica à Saúde.  Ações de vigilância e educação à saúde na 

comunidade. 

A práxis da saúde em Unidades 
Prisionais (UP). 

O complexo médico penal. O processo de institucionalização dos detentos. O processo saúde-adoecimento dos 

apenados. Atribuições das equipes de saúde que compõe os setores de saúde no sistema prisional. Procedimentos 

administrativos, clínicos e a organização dos setores de saúde. Reabilitação e inserção social. 

Doenças mais comuns no Sistema 
Doenças mais comuns no Sistema Penitenciário. Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs). Doenças crônico-
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Penitenciário. degenerativas. Hepatites virais. Tuberculose. Leptospirose. Doença Diarréica Aguda (DRA). AIDS. Adoecimento 

mental e depressão. Agravos de notificação compulsória. Calendário Vacinal. Farmácia Básica.  

Ética e Bioética em Enfermagem. 
Ética e bioética em enfermagem. Entidades de Classe. Lei do Exercício Profissional. Resolução COFEN e vivência 

de instauração e julgamento de processo ético/legal. 

Assistência de Enfermagem em 
Unidades Prisionais. 

Assistência de Enfermagem no Sistema prisional. Normas e rotinas dos serviços de enfermagem no Sistema 

Prisional. Humanização da Assistência de Enfermagem nas Unidades Prisionais. Direitos Humanos e Cidadania nas 

Unidades Prisionais. Educação em Saúde nas Unidades Prisionais. Comunicação terapêutica em enfermagem. 

Gestão dos Serviços de 
Enfermagem nas Unidades 
Prisionais. 

Empreendedorismo social. Gerenciamento dos Serviços de Saúde nas Unidades Prisionais. Administração de 

recursos materiais, humanos, físicos e financeiros para a qualidade da assistência de enfermagem.  

Sistematização da Assistência de 
Enfermagem e Produção Científica 
em Enfermagem contexto prisional. 

Processo de Enfermagem. Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE). Processo de Cuidar em 

Enfermagem na sua dimensão teórico-prática. Produção científica em saúde. Enfermagem baseada em Evidências. 

Ações estratégicas e práticas de 
enfermagem desenvolvidas em UP. 

Esse conteúdo visa a aplicação e desenvolvimento do ensino teórico e prático, de aspectos conceituais e 

procedimentos fundamentais para a assistência de enfermagem ao detento. 

Atividades práticas supervisionadas 
em unidades prisionais. 

 

Conteúdo de caráter prático-educativo que proporcionará ao estudante a participação em situações reais vividas no 

contexto prisional. 

Fonte: própria.
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Sistema Universitário Pitágoras – Núcleo de pós-graduação 

 

 

6 Cronograma  

Será ministrada uma palestra gratuita aos inscritos no dia 28 de fevereiro de 2014. 

6.1. Período de Inscrição 
 
 
10 de Novembro de 2013 a 22 de fevereiro de 2014. 
 
 
6.2. Data de início e término do curso 

 
Data de início: 01 de março de 2014. 
 
Data de término: 31 de maio de 2014. 
 
 
6.3. Grade horária onde conste dia do mês, dia da semana, turno do dia e 
disciplina(s) lecionada(s)  

 

Conforme discriminado no item 7. 
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7 Grade horária do Curso  de Extensão: Assistência de Enfermagem em Unidades Prisionais - Tuma 01 

  

  

 

Data 01/03/14 08/03/14 15/03/14 22/03/14 29/03/14 

Horário Sábado Sábado Sábado Sábado Sábado 

08h00min  Aula Inaugural Módulo 02 Módulo 03 Módulo 04 Módulo 05 

09h40min Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo 

10 h00min Módulo 01 Módulo 02 Módulo 03 Módulo 04 Módulo 05 

10 h00min Módulo 01 Módulo 02 Módulo 03 Módulo 04 Módulo 05 

 

Data 05/04/14 12/04/14 18/04/14 19/04/14 25/04/14 26/04/14 

Horário Sábado Sábado Sexta Sábado Sexta Sábado 

08h00min  Módulo 05 Módulo 06 Módulo 08 Módulo 07 Prática Módulo 08 

09h40min Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo 

10 h00min Módulo 05 Módulo 06 Módulo 08 Módulo 07 Prática Módulo 08 

12 h00min Módulo 05 Módulo 06 Módulo 08 Módulo 07 Prática Módulo 08 
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Data 02/05/14 03/05/14 09/05/14 10/05/14 16/05/14 17/05/14 23/05/14 24/05/14 30/05/14 31/05/14 

Horário Sexta Sábado Sexta Sábado Sexta Sábado Sexta Sábado Sexta Sábado 

08h00min  Prática Módulo 09 Prática Módulo 10 Prática Módulo 11 Prática Módulo 12 Prática Simulado 

09h40min Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo 

10h00min Prática Módulo 09 Prática Módulo 10 Prática Módulo 11 Prática Módulo 12 Prática Fechamento 

12h00min  Prática Módulo 09 Prática Módulo 10 Prática Módulo 11 Prática Módulo 12 Prática Fechamento 

Fonte: própria.



198 

 

 

 

Sistema Universitário Pitágoras – Núcleo de pós-graduação 

8  Orçamento 

 

Carga horária: 80 horas                                                       

Nº de vagas: 35 

Duração do programa: 03 meses 

 

                                          

9  Valor do curso 

 

À vista: 300,00 

03 parcelas de: 100,00 

02 parcelas de 150,00 

 

10 Vantagens 

 
Auxiliares e técnicos de enfermagem: Desconto de 15% no valor total do curso. 

Enfermeiros e acadêmicos de enfermagem: Desconto de 10% no valor total do curso. 

Profissionais que atuam em unidades prisionais: Desconto de 15% no valor total do 

curso. 

 

* Será oferecido lanche da manhã e fornecido material didático gratuitamente. 

 

 

 

 


